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P R E F Á C I O

Ciência e gestão das águas se unem para 
fortalecer a bacia hidrográfica do rio 
Paranapanema

Parceria entre CBH-MP e Unesp gera estudos, forma 
profissionais e aproxima a população da realidade da bacia

A gestão das águas no estado de São Paulo tem avançado gra-
ças a iniciativas que unem conhecimento científico, participa-
ção social e trabalho conjunto entre instituições públicas, en-
tidades civis e usuários de recursos hídricos. Nos comitês de 
bacias da vertente do Rio Paranapanema e dos Rios Aguapeí 
e Peixe, essa integração ganhou força com a parceria entre os 
Comitês das Bacias Hidrográficas (CBH-MP, CBH-PP, CBH-AL-
PA e CBH-AP) e a Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT) da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Presidente 
Prudente, visando à criação e desenvolvimento do primeiro 
Mestrado Profissional em Geografia do país, voltado aos temas 
aplicados à gestão das águas.

A cooperação, que já acumula vários anos de atividades, 
tem colocado a realidade da Bacia Hidrográfica do Rio Para-
napanema no centro dos temas de ensino, de pesquisas aplica-
das e de ações extensionistas, resultando em conhecimentos 
sistematizados em diagnósticos, artigos, dissertações e pro-
postas de solução para desafios ambientais da região. Ao mes-
mo tempo, a parceria colabora para a formação e capacitação 
de profissionais de várias áreas, qualificados e comprometidos 
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com a gestão sustentável dos recursos hídricos e desenvolvi-
mento regional.

UM COMITÊ COM HISTÓRIA E ATUAÇÃO REGIONAL

Criado em 1994, o CBH-MP nasceu com a missão de reunir po-
der público, usuários de água e sociedade civil para dialogar, 
planejar e deliberar sobre a gestão dos recursos hídricos na 
região. A Bacia Hidrográfi ca do Médio Paranapanema abrange 
42 municípios e um território diverso, que envolve rios impor-
tantes, áreas agrícolas, cidades em crescimento, áreas de pre-
servação e diferentes demandas por água.

Ao longo de sua trajetória, o Comitê se consolidou como es-
paço democrático de diálogo e tomada de decisão. A elabora-
ção do Plano de Bacia, o incentivo a projetos, a destinação de 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado de 
São Paulo (Fehidro) e a realização de ações de educação am-
biental fazem parte de seu trabalho contínuo em prol da gestão 
participativa e sustentabilidade das águas.

A UNIVERSIDADE COMO ALIADA DA GESTÃO PÚBLICA

Enquanto isso, o Mestrado Profi ssional em Geografi a da Unesp 
tem como uma de suas marcas a produção de conhecimento 
voltado à resolução de problemas reais, especialmente os iden-
tifi cados nos planos de recursos hídricos, e a atuação extensio-
nista articulada com outros setores da sociedade. Com linhas 
de pesquisa que envolvem território, meio ambiente e planeja-
mento, o programa reúne estudantes, que são profi ssionais já 
atuantes em órgãos públicos, empresas e organizações sociais, 
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a fi m de aprofundar a compreensão sobre a relação entre so-
ciedade e natureza, notadamente em temas e instrumentos de 
gestão das águas.

A parceria com o CBH-MP surgiu como uma forma de apro-
ximar ainda mais a universidade das políticas públicas, permi-
tindo que os estudantes direcionem suas pesquisas para ques-
tões concretas da gestão dos recursos hídricos. Esse modelo 
traz benefícios duplos: a gestão da bacia ganha análises técni-
cas elaboradas por especialistas e os estudantes têm a oportu-
nidade de realizar estudos profundamente conectados ao ter-
ritório onde vivem e atuam, o que contribui para sua gestão.

PESQUISAS QUE FAZEM DIFERENÇA NA VIDA DA 
POPULAÇÃO

Ao longo dos anos, a cooperação já rendeu trabalhos acadêmi-
cos que analisam a qualidade da água, os usos múltiplos, os 
desafi os de saneamento, o uso e ocupação do solo, os impactos 
ambientais e as ações de educação ambiental promovidas pelo 
Comitê, dentre outros. Essas pesquisas ajudam a: identifi car 
problemas antes que se agravem; fundamentar decisões do Co-
mitê com base em dados e evidências; propor soluções para 
confl itos de uso; orientar melhorias na gestão dos rios, espe-
cialmente mananciais de abastecimento urbano; e qualifi car 
políticas públicas municipais e regionais.

Muitos desses resultados ganharam visibilidade por meio 
de eventos, ofi cinas, publicações e agora pela produção do li-
vro Contribuições para a Gestão de Recursos Hídricos no Brasil, que 
reúne artigos derivados dessa cooperação entre ciência e ges-
tão das águas.
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CONHECIMENTO QUE VIRA POLÍTICA PÚBLICA

Os resultados da parceria mostram como o diálogo entre universi-
dades e comitês de bacia é capaz de produzir transformações reais. 
Ao transformar dados em informação e informação em ação, a 
cooperação fortalece a governança das águas e contribui para um 
ambiente mais equilibrado para as presentes e futuras gerações.

O livro que está sendo publicado, fruto dessa trajetória, 
sintetiza esse esforço coletivo: reúne análises, experiências e 
refl exões que servem de base para novas decisões, novos pro-
jetos e novas pesquisas. Mais do que uma obra científi ca, é um 
instrumento que ajuda a aproximar a sociedade da realidade 
da gestão das águas e a valorizar o trabalho feito de forma inte-
grada e em parceria.

UM COMPROMISSO QUE CONTINUA

O CBH-MP e a Unesp reforçam que a parceria seguirá ativa, am-
pliando frentes de pesquisa e aproximando ainda mais ciên-
cia, sociedade e gestão pública. Em um cenário de mudanças 
climáticas, aumento das pressões sobre os recursos naturais e 
necessidade crescente de planejamento territorial, essa coope-
ração se torna ainda mais essencial.

A sociedade é convidada a acompanhar e participar: a ges-
tão das águas é uma construção coletiva — e quando as institui-
ções se unem em torno desse propósito, quem ganha é toda a 
região. Boa leitura!

Antonio Cezar Leal – Universidade Estadual Paulista/ 
campus Presidente Prudente 

Suraya Modaelli – Agência de Águas do Estado de São Paulo
Secretária do CBH Médio Paranapanema
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A P R E S E N T A Ç Ã O

Água Para Todos, governança e o papel 
estratégico da Unesp

Vivemos no epicentro de grave crise com muitas faces — de 
valores, econômica, social (desigualdade), política, cultural e, 
sobremaneira, ambiental, climática, hídrica — e tudo agravado 
por tempos controversos, turbulentos e obscurantistas. A pre-
sente obra mostra componentes abalizados da missão crítica, 
formativa, transformadora da Universidade Pública. O mestra-
do acadêmico da Unesp certifi ca quadros com conhecimento 
técnico-científi co, forte base humanista e sólido compromisso 
transformador. Ontem mestrandos, hoje doutores. Protagonis-
tas de “outro mundo necessário”. Da elogiável conquista indi-
vidual para construção de ação coletiva, sujeitos ativos da cor-
responsabilidade no trato do gigantesco desafi o das mudanças 
climáticas mais e mais promotoras de emergência climática e 
emergência hídrica. 

É inarredável e defi nitivo conceber a água “matriz da vida” 
como bem comum, direito humano, bem público, essencial, 
insubstituível, sagrada. Do contrário, coloca-se a vida humana 
em risco, a “comunidade de vida” sob ameaça. Afi nal, se “água 
é o começo de tudo” (Tales de Mileto, 550 anos a.C.) e ninguém 
vive sem água, há que construir consistente governança das 
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águas. Governança é mais que governos. São objetivos, me-
tas e avaliações compartilhadas, com intenso planejamento 
participativo, gestão ambiental e hídrica democratizada, ten-
do como alvo o “território da natureza: as microbacias, sub-
-bacias e bacias hidrográfi cas (as unidades de planejamento 
da natureza). 

Aliás, conforme estabelecido pela Lei das Águas: 

Artigo 1º: A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se 

nos seguintes fundamentos: 

(...) IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre propor-

cionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfi ca é a unidade territorial para imple-

mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atua-

ção do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada 

e contar com a participação do Poder Público, dos usuários 

e das comunidades. 

Só assim alcançaremos territórios saudáveis e sustentáveis 
baseados na natureza. 

Esse livro marca a transição do processo formativo para a 
ação cidadã e atuação profi ssional comprometida com a ciên-
cia aplicada, a construção de políticas públicas, o fortaleci-
mento da cidadania socioambiental e busca de justiça social 
e hídrica, funções que o programa de pós-graduação da Unesp 
exerce com relevância. Nele estão, muito resumidamente, te-
mas conexos, que pedem visão sistêmica, ações integradas, 
como: educação ambiental, bacia hidrográfi ca, água, interdis-
ciplinaridade, valores; educação  ambiental estratégica e inse-
rida na educação infantil; comunicação em apoio à populari-
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dade do Sistema Nacional de Recursos Hídricos; permacultura 
ambiental; gestão compartilhada e percepção ambiental em 
balneários públicos; relato de situação dos recursos hídricos 
no Pontal do Paranapanema; uso e ocupação do solo e das 
águas, instrumentos de gestão de recursos hídricos; participa-
ção feminina nos Comitês da Bacia Hidrográfi ca do Paranapa-
nema; integração de águas subterrâneas e superfi ciais na ges-
tão de recursos hídricos.

O fortalecimento da gestão dos recursos hídricos no Brasil 
exige o reconhecimento do papel estratégico das universida-
des como centros produtores de conhecimento científi co, ino-
vação técnica e formação de lideranças. A Unesp, por meio de 
seu mestrado, articula saberes acadêmicos, originários, ances-
trais e práticas territoriais, o que potencializa a contribuição 
de egressos que atuam em níveis locais, regionais e nacionais. 
Esse reconhecimento institucional da universidade não se li-
mita ao mérito acadêmico: traduz-se em maior capacidade de 
indução de políticas, de interlocução com instituições, gesto-
res, usuários e comunidades na promoção de soluções tecni-
camente fundamentadas e com sensibilidade humana para 
desafi os hídricos concretos e, sobretudo, inclusivas, de justiça 
social, ambiental e hídrica.

É importante destacar que o sistema institucional brasi-
leiro para a água e seus nexos tem raízes constitucionais e foi 
estruturado de forma a favorecer a participação social, a des-
centralização, a governança e a democracia direta, de modo 
a deixar muito presente, embora com perfi l diferenciado, o 
próprio sistema que a Constituição cria e passa a compor de-
pois, de maneira estruturada — exemplifi cado até certo ponto 
ao SUS/saúde —, um arcabouço estratégico da questão hídrica 
com mecanismos de monitoramento, gestão e compromissos 
estruturantes.
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Nesse conjunto, inscrevem-se instrumentos e programas 
como o Plano Nacional de Recursos Hídricos, o Plano Nacional 
de Segurança Hídrica e a ampla agenda de programas de revi-
talização de bacias hidrográfi cas, além de instâncias consulti-
vas e deliberativas de governança como o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos, o Fórum Nacional de Bacias Hidrográ-
fi cas, os Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográfi cas, entre 
outros espaços, que têm função efetiva nas decisões e implan-
tação de política hídrica, percebendo, sem dúvida, o quanto 
temos de ampliar, dar efetividade, sustentação, presença e 
capilaridade em todo o território nacional e proceder avanços 
continuadamente. 

A governança brasileira combina comitês de bacias, estru-
turas de sub-bacias e mecanismos interestaduais, permitindo 
articulação multinível entre municípios, estados e esfera fede-
ral. Essa arquitetura institucional prevê democratização das 
decisões, fomenta a participação de movimentos sociais, orga-
nizações ambientais, observatórios e amplia a transparência 
das ações públicas. O funcionamento articulado de comitês, 
comitês interestaduais e mais estruturas de gestão em sub-
-bacias e microbacias possibilita respostas calibradas à esca-
la apropriada dos problemas — ao reconhecer que a bacia é a 
unidade natural de planejamento e que suas subdivisões são 
necessárias para intervenções mais fi nas e efi cazes.

A concepção da bacia hidrográfi ca como território natu-
ral implica uma visão integradora da gestão, na qual a natu-
reza não se subordina a limites administrativos. É nesse ter-
ritório que se torna imprescindível cuidar da água, cultivar 
a água e até cultuar a água: somente assim se alcançam as 
múltiplas dimensões da água — ambiental, social, econômi-
ca, política, cultural e até espiritual — e avançam as ações 
necessárias para enfrentar graves passivos ambientais exis-
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tentes e atender à necessidade crescente de produção e dispo-
nibilidade hídrica. O enfrentamento desses passivos e a bus-
ca pelo aumento da oferta hídrica para todos exigem visão 
holística, abordagem sistêmica, práticas restaurativas, con-
sistentes tecnologias sociais, padrões de produção e consu-
mo sustentáveis, insumos tecnológicos, mudanças culturais 
(cultura da água e “a prática de pensar as nossas práticas”), 
com amplo engajamento ativo das comunidades, dos profi s-
sionais (como os agora formados), do público, do privado, da 
academia, dos movimentos, de toda sociedade civil, e muita 
educação ambiental e climática formal, não formal, difusa e 
educomunicação, bem como processos formativos, práticas 
de extensão sustentáveis, mais consciência cidadã e a respon-
sabilidade ética perante o comum. Essa educação integrada 
— técnica, ética e humanística — torna diferentes atores aptos 
a atuar como atores centrais nos processos de gestão hídrica e 
seus nexos.  

Precisamos muito mais de atores e atrizes das mudanças 
que plateias assistindo ao distanciamento de nossa sobrevivên-
cia. Diante desse quadro, o reconhecimento formal à Unesp, 
aos mestres — como a pessoa do Prof. Cláudio e dos colabora-
dores —, aos partícipes do centro de excelência em recursos hí-
dricos e a valorização humana são condições estratégicas para 
fortalecer o sistema nacional de gestão da água. 

Ao unir ciência, saberes, governança inovadora e um com-
promisso ético-cidadão — em consonância com a ideia de ci-
dadania individual, coletiva e planetária —, os registros conti-
dos neste livro de autoria dos doutores e doravante agentes da 
transformação motivam e convocam à ação. Construir consen-
sos mínimos, atuar com urgência e garantir que a água perma-
neça como matriz da vida e bem comum é essencial às gera-
ções presentes e futuras. 
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É indispensável, por fi m, que a água esteja na centralidade 
de todas as agendas tanto públicas e privadas, quanto da socie-
dade civil, comunidade, academia, sem postergar, para celebrar 
a vida, a comunidade de vida, para o presente e para ter futuro.

Nelton Miguel Friedrich
Diretor de Revitalização de Bacias Hidrográfi cas e 

Planejamento em Segurança Hídrica
Ex-Secretário de Meio Ambiente do Paraná e 

Diretor da Itaipu Binacional 
Programa Cultivando Água Boa
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Políticas de Educação Ambiental e 
sua contribuição para a efetividade dos 
planos de recursos hídricos, tendo como 
foco os municípios de São Pedro do 
Turvo e Ibirarema na UGRHI-17, 
médio Paranapanema
André Luiz Vieira Martins  (https://orcid.org/0009-0002-9076-9923)

Luiz Eduardo de Lima Generoso  (https://orcid.org/0009-0009-9442-3103)

Diogo Laércio Gonçalves  (https://orcid.org/0000-0002-0647-6283)

RESUMO

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi 
estabelecida em 1997, pela Lei n. 9.433. Em seu texto, a referi-
da lei trouxe os instrumentos de gestão dos recursos hídricos, 
porém a Educação Ambiental não foi incluída nesse rol. Toda-
via, a EA, hoje, é um importante instrumento de comunicação, 
educação e gestão das águas brasileiras, ainda que nem sem-
pre utilizada com todo seu potencial. Este trabalho, portanto, 
busca discutir como a EA pode, aliada aos Planos de Recursos 
Hídricos, elaborados pelos Municípios e Comitês de Bacias, au-
xiliar a gestão dos recursos hídricos em municípios de peque-
no porte, tendo como exemplos os municípios de Ibirarema e 
São Pedro do Turvo, localizados no Estado de São Paulo.
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1. INTRODUÇÃO

Embora a água tenha feito parte de toda a existência do ser 
humano na Terra, a preocupação com sua gestão é um tema 
muito recente. No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH) só foi estabelecida em 1997, pela Lei n. 9.433. A 
PNRH surge em um momento de efervescência no debate das 
questões ambientais, impulsionado principalmente pela pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 e pela II Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to (Rio 92). 

A PNRH, em seu artigo 5º, elencou os instrumentos de ges-
tão dos recursos hídricos, entre eles os Planos de Recursos 
Hídricos, com o objetivo de fundamentar e orientar a imple-
mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos e seu ge-
renciamento. Os estados, bem como os Comitês de Bacias Hidro-
gráfi cas ou de Unidades Hidrográfi cas, também podem elaborar 
seus planos de gestão, a fi m de fomentar a preservação da água. 

Todavia, a participação da sociedade na gestão dos recursos 
hídricos, principalmente em relação aos instrumentos elenca-
dos pela PNRH, é limitada, visto que nem sempre os conheci-
mentos sobre a importância de se planejar e gerir os recursos 
hídricos são transmitidos e debatidos, tanto no âmbito gover-
namental, quanto escolar ou social. Nesse sentido, este traba-
lho visa demonstrar como a educação ambiental pode, aliada 
aos Planos de Recursos Hídricos, contribuir para a divulgação 
e aproximação da sociedade com a gestão das águas em cida-
des de pequeno porte, usando como exemplos os municípios 
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de São Pedro do Turvo e Ibirarema, localizados no interior de 
São Paulo e pertencentes à Unidade de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos do Médio Paranapanema (UGRHI-17).

O primeiro capítulo traz um breve panorama histórico so-
bre a legislação ambiental, relacionada aos recursos hídricos 
e à educação ambiental no Brasil, enquanto o segundo traz in-
formações sobre os municípios analisados. Por fi m, o terceiro 
capítulo discute como a educação ambiental pode ser desen-
volvida em âmbito municipal, integrada aos planos de recur-
sos hídricos, conjuntamente aos demais instrumentos de ges-
tão dos recursos hídricos.

2. OBJETIVOS
2.1 OBJETIVO GERAL

Compreender e evidenciar como a Educação Ambiental, con-
juntamente aos Planos de Recursos Hídricos, pode ser utiliza-
da para a gestão das águas em cidades de pequeno porte. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Identifi car e contextualizar os marcos legais, programas 
e instrumentos que conectam a Educação Ambiental ao 
ambiente escolar, destacando como essas diretrizes se 
manifestam e infl uenciam a realidade dos Municípios de 
São Pedro do Turvo e Ibirarema.

• Mapear os principais corpos hídricos existentes nos mu-
nicípios. 

• Apontar caminhos para fortalecer a integração entre 
Educação Ambiental e gestão das águas, de modo que as 
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ações planejadas nos Planos de Recursos Hídricos pos-
sam se traduzir em práticas concretas e sustentáveis no 
cotidiano de municípios de pequeno porte.

3. METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de 
natureza exploratória e descritiva, baseada em análise docu-
mental. Foram examinados marcos legais, planos, programas 
e instrumentos relacionados à Educação Ambiental e à gestão 
dos recursos hídricos em níveis federal, estadual e municipal, 
contemplando tanto o panorama geral da UGRHI-17 (Médio Pa-
ranapanema) quanto as especifi cidades de São Pedro do Turvo 
e Ibirarema.

A seleção dos documentos considerou a relevância para o 
tema e o recorte espacial, incluindo a análise de legislações 
como a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política Na-
cional de Educação Ambiental, o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, o Programa Estadual de Educação Ambiental, decre-
tos e leis municipais, programas e iniciativas (a exemplo do 
Programa Município VerdeAzul, ProEEA e CBH-MP/CTEM) e 
materiais educativos mencionados no contexto local.

A análise envolveu a leitura e a sistematização de infor-
mações, assim como a elaboração de mapas de localização de 
corpos hídricos nos municípios analisados. A partir disso, bus-
cou-se estabelecer uma articulação entre a Educação Ambien-
tal e os demais instrumentos de gestão hídrica, ao destacar as 
particularidades e desafi os de cada município, incluindo as-
pectos geográfi cos, ambientais e institucionais, além de opor-
tunidades de integração entre ações educativas e execução dos 
Planos de Recursos Hídricos.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1 BREVE HISTÓRICO LEGISLATIVO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A noção de “meio ambiente” tornou-se um tema explicitamen-
te pertinente. Se hoje o termo ganhou status de conceito cientí-
fi co e pode ser apresentado de maneira quase análoga à grande 
parte das ciências naturais e sociais, a construção e interposi-
ção dele nesse âmbito não se deu de maneira linear. Dessa for-
ma, pode-se considerar o meio ambiente, antes de tudo, como 
um imenso questionamento de ordem global. 

Para Porto-Gonçalves (2006), a ideia de uma natureza obje-
tiva e exterior ao homem induz ao entendimento do homem 
não natural e alheio à natureza, fato corroborado pelo advento 
do modo de vida urbano-industrial em função da ascensão do 
capitalismo. Nesse sentido, o meio ambiente é visto como sinô-
nimo de natureza, enquanto os seus elementos se constituem 
como “recursos” para o funcionamento da sociedade. 

Dentre os recursos naturais, a água se destaca como vital 
para a manutenção da vida do planeta e de seus seres vivos. 
À medida que se movimenta no espaço e se transforma nos seus 
estados a partir das fases do ciclo hidrológico, a água torna-se 
um dos principais elementos responsáveis pelo equilíbrio da 
vida. Muito embora boa parte do planeta seja composto por 
esse elemento (cerca de 70%), a disponibilidade desse recurso 
para a vida dos seres vivos é restrita apenas ao percentual de 
água doce que soma cerca de 3% (Piroli, 2016).

Ao se analisar o cenário global, é durante a segunda meta-
de do século XX que o pensamento ambientalista se difunde. 
Inicialmente, a obra Primavera Silenciosa (Silent Spring) de Ra-
chel Carson, em 1962, impulsionou debates globais que se ma-
terializaram em uma série de conferências internacionais, nas 
quais cientistas, organizações não governamentais e líderes 
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políticos mundiais têm discutido a emergência de ações ante a 
intensa degradação do meio ambiente.

O apogeu das discussões se dá pela Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano, 
em Estocolmo, na Suécia, em 1972, onde então se chegou ao 
consenso de que o desenvolvimento econômico deveria equili-
brar-se na preservação dos recursos naturais, com a criação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Posteriormente, em Belgrado, na antiga Iugoslávia, em 
1975, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO) realizou uma nova conferência am-
biental para atender aos anseios da Conferência de Estocolmo 
em 1972. A conferência intitulada “The Belgrado Workshop on En-
vironmental Education” se consolidou como o primeiro encon-
tro de Educação Ambiental Internacional. Tal encontro carac-
terizou a educação ambiental como uma ferramenta contínua 
e multidisciplinar, ao ser integrada às diferenças regionais e 
voltada para os interesses nacionais, sobretudo ao desenvolvi-
mento sustentável (Risso, 2013).

Com as bases formuladas por Belgrado, nos anos seguin-
tes a conferência assistira a diversos workshops liderados pela 
UNESCO e pela ONU ao longo do globo para discutir estratégias 
voltadas à educação ambiental. Com o efeito dessas reuniões 
no ano de 1977, ocorreu, em Tbilisi, na Geórgia, a Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental. Essa confe-
rência foi um prolongamento das discussões ocorridas desde 
Estocolmo, concentrando-se na temática “educação”: “O Ho-
mem e seu Meio Ambiente” do Plano a Médio Prazo da UNES-
CO (1977-1982), marcando o ponto de partida do Programa 
Internacional de Educação Ambiental (PIEA) (IBAMA, 1996). 
Nesse contexto, a Educação Ambiental (EA) é defi nida como: 
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[...] uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, 

orientada para a resolução dos problemas concretos do 

meio ambiente por intermédio de enfoques interdiscipli-

nares e de uma participação ativa e responsável de cada indi-

víduo e da coletividade (UNESCO/PNUMA, 1977, grifo nosso).

O legado de Tbilisi é visto durante os anos seguintes com a 
inserção de temas referentes à educação ambiental nas legis-
lações referentes ao ensino, num viés interdisciplinar voltado 
ao conceito de desenvolvimento sustentável, proposto pelo Re-
latório Brundtland em 1987, que se baseia no equilíbrio entre 
as ações econômicas e a preservação do meio ambiente, na 
procura por satisfazer as necessidades da geração atual, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras (WCED, 1987).

Esse mesmo relatório atenta-se à questão da preservação 
dos recursos hídricos, sobretudo pelos países industrializados 
e a agricultura mecanizada, cujos danos ocorrem pelo uso ex-
cessivo e/ou pela poluição dos corpos dʼágua com fertilizantes 
químicos e pesticidas, colocando como um dos desafi os para 
o desenvolvimento sustentável o aumento da produção de ali-
mentos para acompanhar a demanda mundial, sem compro-
meter a integridade ecológica para conservar os recursos ter-
restres e hídricos (WCED, 1987).

Risso (2013) atenta que, inicialmente, o conceito de educação 
ambiental fi cou restringido às questões ecológicas e biológicas, 
sem possuir uma articulação direta com outras dimensões so-
ciais e culturais, estruturado em um pensamento cartesiano o 
qual apresenta uma visão dicotômica e mecânica do mundo. 

A interdisciplinaridade e a preocupação social só se deli-
nearam no cerne da Educação Ambiental a partir da Conferên-
cia de Tbilisi na Geórgia no ano de 1977, quando a educação 
ambiental foi caracterizada como uma prática educativa vol-
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tada às resoluções dos problemas concretos relacionados ao 
meio ambiente, tendo um enfoque multidisciplinar e partici-
pação ativa dos indivíduos na sociedade (Risso, 2013).

No território brasileiro, o avanço das políticas e legislações 
do ponto de vista ambiental se deu com a promulgação da Lei 
n. 6.938 de 31 de agosto de 1981, que institui a Política Nacional 
de Meio Ambiente e seus mecanismos de formulação e aplica-
ção estruturadas com a criação do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA). A organização do SISNAMA é composta 
por um órgão superior ligado ao conselho de governo, junto 
ao órgão central (Ministério do Meio Ambiente) e ao Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), enquanto órgão con-
sultivo e deliberativo.

Posteriormente, com a redemocratização do país, as ques-
tões ambientais merecem um capítulo à parte com a promul-
gação da Constituição Federal na mesma década, em 1988, que 
garante o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
fator essencial para a qualidade de vida, ao instituir ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, tan-
to em face do presente como das gerações futuras (Brasil, 1988). 

Após a nova constituinte, em 1989 é criado, pela Lei n. 7.735, 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA), uma autarquia federal que trabalha 
como órgão executor dentro do SISNAMA. Posteriormente, em 
2007, pela Lei Federal n. 11.516, é criado o Instituto Chico Men-
des de Biodiversidade (ICMBio), um novo órgão executor como 
autarquia federal, uma dissidência do IBAMA específi ca para a 
gestão de unidades de conservação previstas pela Lei Federal 
n. 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC).

Dentre as ações de preservação do meio ambiente no terri-
tório brasileiro, a promoção da educação ambiental fi gura des-
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de o estabelecimento do SISNAMA, aplicada a “todos os níveis 
de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambien-
te” (Brasil, 1981). 

Consequentemente, a Constituição Federal de 1988 reafi r-
mou a importância da educação ambiental, bem como a pre-
servação dos recursos hídricos, ao prever a criação de um sis-
tema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, que foi 
estabelecido somente em 1997 com a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos - PNRH (Lei Federal n. 9.433).

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN), em 1996, previu o estabelecimento de um cur-
rículo comum orientado pelos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN). Além dos componentes curriculares obrigatórios 
para o Ensino Fundamental e Médio, os PCNs estabeleceram 
cinco temas transversais a serem trabalhados juntamente com 
o núcleo comum, entre os quais o “meio ambiente”, publicado 
no volume 9, junto ao tema “saúde”, em 1997.

Sob essa perspectiva de interdisciplinaridade e transver-
salidade, o PCN entende que o desenvolvimento da educação 
ambiental no currículo:

[...] deve ser desenvolvido a fi m de ajudar os alunos a cons-

truírem uma consciência global das questões relativas 

ao meio para que possam assumir posições afi nadas com 

os valores referentes à sua proteção e melhoria. Para isso, 

é importante que possam atribuir signifi cado àquilo que 

aprendem sobre a questão ambiental [...]. A perspectiva am-

biental oferece instrumentos para que o aluno possa com-

preender problemas que afetam a sua vida, a de sua comu-

nidade, a de seu país e a do planeta (Brasil, 1997 p. 35).
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Esse fato é corroborado com a promulgação da Política Na-
cional de Educação Ambiental (PNEA) em 1999 (Lei Federal n. 
9.795), com base nas afi rmações dadas pelas legislações an-
teriores, com um enfoque humanista, holístico, democrático 
e participativo, o que confi gura um tema transversal desde a 
educação básica até o ensino superior, inclusa tanto no âmbito 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente, como também no Sis-
tema Nacional de Educação (Brasil, 1999). 

Para a PNEA, a educação ambiental deve ser um componen-
te essencial e permanente na educação nacional, explorada de 
forma articulada e intrínseca a todo processo educativo, tanto 
no caráter formal como não formal. Essa acepção se reafi rma 
e sustenta dentro da tese de Edgar Morin (2000) em: “Os sete 
saberes necessários à educação do futuro”, na qual o autor dis-
corre que o conhecimento é sempre uma tradução, precedida 
de uma reconstrução. Nesse contexto, a educação ambiental 
se alicerça como uma expoente das novas preocupações que o 
ensino deve abordar enquanto ferramenta de transformação 
social, tanto do ponto de vista do sujeito como da sociedade 
num todo. Mello e Tajber (2007, p. 14), por sua vez, apontam:

A educação ambiental assume assim a sua parte no enfren-

tamento dessa crise radicalizando seu compromisso com 

mudanças de valores, comportamentos, sentimentos e ati-

tudes, que deve se realizar junto à totalidade dos habitantes 

de cada base territorial, de forma permanente, continuada 

e para todos. Uma educação que se propõe a fomentar pro-

cessos continuados que possibilitem o respeito à diversida-

de biológica, cultural, étnica, juntamente com o fortaleci-

mento da resistência da sociedade a um modelo devastador 

das relações de seres humanos entre si e destes com o meio 

ambiente (Mello; Tajber, 2007 p. 14).
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Para Santos et. al. (2012), a educação ambiental tem se 
apresentado como um conjunto de ações orientadas no en-
frentamento dos problemas ambientais vivenciados pela nos-
sa sociedade, através de um conjunto de ações com diversos 
enfoques ecológicos, sociais, históricos e culturais, gerando 
e/ou utilizando o conhecimento técnico-científi co e o saber 
popular. 

Embora a PNEA tenha sido promulgada posteriormente à 
PNRH, não traz uma menção direta à preservação dos recursos 
hídricos, recebendo o acréscimo de apenas um parágrafo em 
2022 pela Lei Federal n. 14.393, que prevê a “conscientização 
relativa a uso racional da água, escassez hídrica, acesso a água 
potável e tecnologias disponíveis para melhoria da efi ciência 
hídrica” (Brasil, 2022).

Diferentemente da política federal, o Estado de São Paulo já 
contava com uma legislação específi ca para gestão de recursos 
hídricos pela Lei Estadual n. 7.663 de 30 de dezembro de 1991, 
que estabeleceu a criação da Política Estadual de Recursos Hí-
dricos (PERH), bem como o Sistema Integrado de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (SIGRH), composto pelo Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográfi -
cas, Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídri-
cos, Fundo Estadual de Recursos Hídricos e Agências de Bacias 
(Leal, 2000).

Consoante a isso, o território paulista foi subdividido por 
22 Unidades Hidrográfi cas de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (UGRHI). Para cada UGRHI, foi criado um Comitê de 
Bacia Hidrográfi ca (CBH), colegiados democráticos compostos 
por diversos representantes da sociedade civil e poder públi-
co para a gestão dos recursos hídricos, órgão de caráter con-
sultivo e deliberativo que respeita as peculiaridades regionais 
(Leal, 2000).
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Concomitantemente, a PERH paulista também previa no 
seu texto inicial o: “desenvolvimento, a partir de 1991, de pro-
grama de comunicação social sobre a necessidade econômica, 
social e ambiental da utilização racional e proteção da água, 
com ênfase para a educação ambiental, dirigida para o primei-
ro e segundo ciclos” (Estado de São Paulo, 1991). 

Entretanto, esse texto foi revogado pela Lei Estadual n. 
9.034, de 27/12/1994, que dispunha sobre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (PERH). Com efeito dessa ação, uma legisla-
ção específi ca para educação ambiental no estado de São Paulo 
foi promulgada em 2007 (Lei Estadual n. 12.780), que instituiu 
a Política Estadual de Educação Ambiental (PEEA), em conso-
nância com a PNEA de 1999.

Como parte do instrumento de gestão dos recursos hídri-
cos, a PEEA faz menção à educação ambiental em parceria com 
os órgãos colegiados, como os CBHs, no artigo 19:

Art. 19. As atividades pedagógicas teórico-práticas devem 

priorizar questões relativas:

I - ao meio ambiente local:

a) ouvida a respectiva comunidade na identifi cação dos pro-

blemas e busca de soluções;

b) ouvidas as Unidades de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos;

II - à realização de ações de sensibilização e conscientização.

§1° As Instituições de Ensino inseridas:

1 - em áreas de Gerenciamento de Recursos Hídricos de-

verão implementar atividades de proteção, defesa e recu-

peração dos corpos dʼágua em parceria com os Comitês de 

Bacias (Estado de São Paulo, 2007, grifo nosso).
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Recentemente, o Decreto Estadual n. 69.581, de 05 de junho 
de 2025, estabeleceu a criação do Programa Estadual de Educa-
ção Ambiental (ProEEA), com o objetivo de implantar a PEEA 
de 2007 e baseado no Decreto Estadual n. 63.456, de 5 de junho 
de 2018, que instituiu a Comissão Interinstitucional de Educa-
ção Ambiental (CIEA).

Dentre as suas atribuições, destaca-se o apoio ao desenvol-
vimento de ações e campanhas de educação ambiental, em re-
giões, municípios, áreas protegidas e bacias hidrográfi cas (Es-
tado de São Paulo, 2025). 

Vale ressaltar que a PERH já previa a criação de câmaras 
técnicas de “caráter consultivo, para o tratamento de questões 
específi cas de interesse para o gerenciamento dos recursos 
hídricos” (Estado de São Paulo, 1991). Dessa forma, cada CBH 
também possui hoje uma câmara técnica destinada à Educa-
ção Ambiental. 

Além disso, no âmbito da CIEA são destinadas três vagas 
para representantes das Câmaras Técnicas de Educação Am-
biental dos CBHs, distribuídas entre representantes da socie-
dade civil e do poder público, “buscando contemplar as diver-
sas vertentes hidrográfi cas” (Estado de São Paulo, 2018). 

No caso do Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Médio Para-
napanema (CBH-MP), a Câmara Técnica de Educação Am-
biental, Capacitação, Mobilização Social e Informações em 
Recursos Hídricos (CTEM) é a responsável direta pelas ações 
educativas para os recursos hídricos dos municípios abrangi-
dos pelo CBH-MP. 

Através de deliberações bienais, é instituído, sob respon-
sabilidade da CTEM, o Programa de Educação Ambiental do 
Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Médio Paranapanema, cuja 
última deliberação foi a CBH-MP n. 244 de 20 de julho de 2023, 
válido para o biênio 2023/2024. O objetivo central desse plano 
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é divulgar e levantar ações de educação ambiental em desen-
volvimento na UGRHI-17 - Médio Paranapanema em atenção 
direta aos setores membros do plenário, quais sejam, Estado, 
Municípios e Sociedade Civil, e demais instâncias consultivas 
em três linhas de atuação: sensibilização, mobilização e capa-
citação (CBH-MP, 2023).

Atualmente, o programa encontra-se em atualização para 
o biênio 2025/2026, juntamente com a nova composição da 
CTEM, também atualizada bienalmente. Dentre as ações pro-
movidas no último biênio do programa, destaca-se a criação 
de uma identidade visual por meio do personagem infantil 
Tico, um tucano que, junto com a sua turma, reage aos desafi os 
da preservação dos recursos hídricos na sua bacia hidrográ-
fi ca, por meio da estória “O rio vai morrer”, que será destina-
da como cartilha ambiental a escolas municipais e estaduais 
abrangidas pela UGRHI-17.

4.2 BREVE CARACTERIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DE SÃO PEDRO DO TURVO E IBIRAREMA

O Município de São Pedro do Turvo está localizado no interior 
do estado de São Paulo, integrando a mesorregião de Marília e 
a microrregião de Ourinhos. Situa-se a aproximadamente 360 
quilômetros da capital paulista, São Paulo, e possui 9 municí-
pios limítrofes, Santa Cruz do Rio Pardo, Ourinhos, Salto Gran-
de, Ribeirão do Sul, Campos Novos Paulista, Ocauçu, Lupércio, 
Alvinlândia e Ubirajara. Essa localização estratégica confere 
ao município um papel relevante na articulação regional, es-
pecialmente no que se refere ao escoamento da produção agrí-
cola e à integração a mercados locais e regionais. De acordo 
com dados do último Censo Demográfi co Nacional, realizado 
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em 2022 pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE), São Pedro do Turvo possui uma população de 7.217 ha-
bitantes. Um aspecto marcante do município é sua baixa den-
sidade demográfi ca, com uma área territorial de 731,221 km² e 
uma população reduzida; sua densidade populacional atinge 
apenas 9,87 habitantes por quilômetro quadrado. Esse índice 
revela uma acentuada dispersão da população, típica de muni-
cípios com predominância de áreas rurais e grandes proprie-
dades agrícolas de monoculturas.

O município possui perfi l predominantemente rural, com 
a economia fortemente baseada nas atividades do agronegó-
cio. Entre as principais culturas desenvolvidas, destacam-se 
cana-de-açúcar, laranja, soja e mandioca, além de pecuária de 
corte. O agronegócio municipal é fundamental para o desen-
volvimento econômico local, pois exerce papel signifi cativo 
na geração de renda e emprego local, inclusive para trabalha-
dores sazonais vindos de diferentes estados. A agroindústria 
desempenha função estratégica nesse contexto, viabilizando 
a transformação de parte dessa produção agrícola em indús-
trias localizadas no próprio município e em municípios pró-
ximos, o que agrega valor às cadeias produtivas locais. Nos 
últimos anos, tem ocorrido também o fortalecimento da agri-
cultura familiar, impulsionada por políticas públicas muni-
cipais voltadas ao incentivo à produção sustentável, ao aces-
so a mercados institucionais, como o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), e ao apoio técnico aos pequenos 
produtores. Essa valorização da agricultura de base familiar 
contribui para a diversifi cação da produção e para a segu-
rança alimentar da população local, auxiliando também na 
subsistência econômica das famílias inseridas em áreas ru-
rais e, consequentemente, viabilizando sua permanência na 
zona rural.
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O Município de São Pedro do Turvo integra a Unidade de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos do Médio Paranapane-
ma (UGRHI-17), uma das 22 unidades que compõem o Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) 
do Estado de São Paulo. O município integra um conjunto de 
sub-bacias caracterizadas por cursos dʼágua de pequeno a mé-
dio porte, com destaque para o Ribeirão Santo Inácio, impor-
tante afl uente de caráter rural; o Rio São João, que percorre 
toda a extensão do perímetro urbano, desempenhando papel 
central no escoamento superfi cial e na drenagem urbana; e o 
Rio Turvo, que marca a divisa administrativa com o município 
vizinho de Santa Cruz do Rio Pardo. Esses e outros corpos hí-
dricos formam microbacias locais que convergem para o Rio 
Paranapanema, curso dʼágua de grande relevância regional, 
responsável por regular a disponibilidade hídrica, sustentar 
atividades econômicas como a agricultura irrigada e a pecuá-
ria, além de desempenhar diversas funções ecológicas, como 
a manutenção de habitats aquáticos e a conectividade entre 
ecossistemas ripários. A rede de drenagem do município é for-
temente infl uenciada pelo relevo suavemente ondulado e pelo 
uso predominante do solo para atividades agropecuárias, fato-
res que podem favorecer processos erosivos e o assoreamen-
to de leitos, o que impactaria a qualidade e a quantidade de 
água disponível.

Nesse contexto, a signifi cativa cobertura rural, associada 
à baixa densidade demográfi ca (9,87 habitantes por km²) e à 
presença de extensas áreas de recarga hídrica, confere à pai-
sagem territorial do município importância estratégica para a 
infi ltração da água no solo e a manutenção do ciclo hidrológi-
co. Essa confi guração torna São Pedro do Turvo um município 
fundamental nas estratégias de conservação do solo e da ve-
getação nativa, especialmente em áreas próximas a nascentes 
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e margens de cursos dʼágua, o que contribui para a recarga de 
aquíferos e a proteção das microbacias. Além disso, o municí-
pio apresenta potencial para liderar iniciativas voltadas à pre-
servação da qualidade da água, ampliação da permeabilidade 
do solo, recuperação de matas ciliares e fortalecimento da 
agricultura sustentável, fortalecendo não apenas a UGRHI-17 
– Médio Paranapanema, mas todo o Sistema Estadual de Re-
cursos Hídricos.

O serviço de abastecimento de água e gestão de esgotos no 
município é operacionalizado pelo Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto (SAAE) de São Pedro do Turvo, órgão responsável pela 
operação e manutenção dos sistemas de água e esgoto, além de 
controle de qualidade e atendimento à população.

A Educação Ambiental em São Pedro do Turvo é regula-
mentada pela Lei Municipal n. 2.330, de 04 de outubro de 2017, 
que estabelece essa prática como um eixo transversal e perma-
nente no sistema educacional municipal. A legislação prevê a 
incorporação das temáticas ambientais nas diversas discipli-
nas do ensino fundamental, de modo a promover uma abor-
dagem integrada que visa sensibilizar os alunos desde cedo 
sobre a importância da sustentabilidade e da preservação dos 
recursos naturais. Um aspecto relevante é o estímulo à forma-
ção continuada dos docentes, o que potencializa a qualidade 
e a disseminação do ensino e amplia o alcance das ações am-
bientais, para a conscientização de toda a comunidade escolar. 
No entanto, apesar do seu potencial transformador, a legisla-
ção apresenta algumas fragilidades que podem comprometer 
a efetividade das ações previstas. A ausência de mecanismos 
claros para o fi nanciamento das iniciativas difi culta a imple-
mentação e a sustentabilidade dos programas de educação am-
biental ao longo do tempo. Além disso, a falta de instrumentos 
específi cos para a avaliação e monitoramento dos resultados 
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limita a capacidade de mensurar os impactos dessas ações e 
ajustar as estratégias conforme necessário.  

Figura 1: Localização dos municípios de São Pedro do Turvo e Ibirare-

ma. Fonte: elaborado pelos autores.

Ao seu turno, de acordo com o IBGE, Ibirarema possui uma 
população estimada de 6.461 pessoas (IBGE, 2024). Com uma 
área territorial de 228,230 km², possui uma densidade demo-
gráfi ca de 27,98 hab./km² (IBGE, 2022). Pertence à Mesorregião 
e à Microrregião de Assis.

Com relação à Economia, Ibirarema é um município que 
possui “poucos recursos, tendo suas atividades voltadas para 
agropecuária, a indústria de pequeno porte e a prestação de 
serviços” (Câmara Municipal de Ibirarema, 2025).O setor pri-
mário corresponde a 89% das atividades econômicas. 

O abastecimento de água e a gestão do esgotamento sanitá-
rio do Município são feitos por um órgão autônomo, o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Ibirarema (SAAEI), que, além 
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de responsável pela operação, gestão e manutenção dos siste-
mas de água e esgoto, também se atribui do controle de quali-
dade e atendimento à população. 

O principal manancial de abastecimento público é a nas-
cente Barra Bonita, localizada próximo à área urbana do mu-
nicípio. Conforme pode ser observado no site da Prefeitura 
Municipal de Ibirarema, as principais ações de Educação Am-
biental no município sempre se voltam a esse corpo hídrico, 
especialmente em datas como o Dia da Água. 

A Lei n. 2.408, de 30 de junho de 2021, dispõe sobre a ratifi -
cação e aprovação do Plano Municipal de Educação Ambiental 
(PMEA) de Ibirarema. Todo o texto da referida lei se constrói 
a partir de objetivos específi cos que pouco ou nada se relacio-
nam com o desejo de implantação de uma Educação Ambiental 
efetiva no município de Ibirarema. Em diversos trechos do Pla-
no Municipal de Educação Ambiental de Ibirarema, é possível 
notar que o plano visa atender demandas solicitadas por dire-
tivas, leis ou objetivos estipulados por organizações. Por isso, 
nota-se a presença dos Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável da ONU. Nesse sentido, tem:

[...] por objetivo estabelecer um processo de educação am-

biental humanista, democrática e participativa, formal e 

não formal, além de atender a Diretiva de Estrutura e Educa-

ção Ambiental do Programa Município VerdeAzul (PMVA), 

da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambien-

te (SIMA-SP) e os seguintes Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Uni-

das: ODS 04 – educação de qualidade;  ODS 11 – cidades e 

comunidades sustentáveis; ODS 13 – ação contra a mudança 

global do clima; ODS 16 – paz, justiça e instituições efi cazes 

(Ibirarema, 2021).
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Outro exemplo de presença institucional no texto do plano 
é a do Programa Município VerdeAzul, da Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo, 
que visa “estimular e auxiliar as prefeituras paulistas na elabo-
ração e execução de suas políticas públicas estratégicas para 
o desenvolvimento sustentável do estado de São Paulo” (São 
Paulo, 2025).

O Programa Município VerdeAzul, a partir da sua adesão 
pelos municípios paulistas, publica anualmente o “Ranking 
Ambiental dos municípios paulistas com o Indicador de Ava-
liação Ambiental – IAA”. Se atingida uma nota superior à 75 
pontos, a prefeitura premiada garante preferência na captação 
de recursos junto à SEMIL, além de concorrer a outros prêmios 
(São Paulo, 2025).

Os programas, assim como os ODS da ONU, são ferramen-
tas que podem contribuir para o desenvolvimento da Educação 
Ambiental nos municípios, mas precisam se compatibilizar 
com a realidade social, ambiental, econômica e cultural desses 
municípios e de suas populações. No caso do Plano Municipal 
de Educação Ambiental de Ibirarema, é difícil vislumbrar isso, 
visto que o plano é genérico e não ressalta, por exemplo, as 
potencialidades ambientais do município. 

Uma dessas potencialidades são os corpos hídricos que es-
tão presentes no território do município. O Rio Paranapanema 
está ao sul do Município de Ibirarema, no limite territorial com 
o Estado do Paraná. É o maior rio que passa pelo município. 
O Rio Paranapanema também foi muito importante para a his-
tória e o desenvolvimento da cidade de Ibirarema. Conforme 
informado no site da Prefeitura Municipal, Ibirarema:

[...] foi uma povoação que nascera, talvez, pela necessidade 

dos moradores que se espalhavam ao longo do rio Paranapa-
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nema, para o enterro de seus mortos, pois a criação de um 

povoado com cemitério encurtaria bem as distâncias que 

se tinha de percorrer, procurando os de Platina, Bela Vista 

(atual Echaporã), Campos Novos do Paranapanema (atual 

Campos Novos Paulista) ou Salto Grande do Paranapanema 

(atual Salto Grande), e, ainda mais, por ser ali, um ponto 

de pousada forçada para os viajantes que se dirigiam do já 

grande vilarejo de Campos Novos do Paranapanema (atual 

Campos Novos Paulista) a Salto Grande do Paranapanema 

(atual Salto Grande), rumando a Cerqueira César e vice-ver-

sa. Isto, até os primórdios de 1909, quando as primeiras ex-

plorações para a futura passagem da estrada de ferro Soro-

cabana, que, acompanhando o rio Paranapanema, rumava 

para o estado de Mato Grosso, naturalmente, teve de passar 

pelas terras que circundavam a pequena povoação de Pau 

DʼAlho (Ibirarema, 2025).

O Rio Paranapanema, portanto, teve um papel histórico 
importante para o Município de Ibirarema, em razão da sua 
proximidade com a Estrada de Ferro Sorocabana, que acom-
panhava o Rio Paranapanema rumo ao Mato Grosso. Todavia, 
hoje, a maior parte da população não tem uma relação de pro-
ximidade com o rio, visto que suas margens estão dentro de 
propriedades privadas. 

O Rio Novo está ao leste do Município de Ibirarema, na di-
visa com o Município de Salto Grande (SP). Esse rio passa por 
uma pequena parte do Município de Ibirarema, mas um de 
seus afl uentes, o Ribeirão Santa Rosa, que está ao Norte de Ibi-
rarema, delimita a divisa da cidade com o Município de Cam-
pos Novos Paulista. Muitas famílias ainda vivem na área rural 
próxima a esses rios. Há um bairro rural da cidade conheci-
do como Santa Rosa, em homenagem ao Ribeirão que cruza a 
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área. Suas águas são muito utilizadas para a agricultura.
Por fi m, o Ribeirão Pau DʼAlho, afl uente do Rio Paranapa-

nema, marca a divisa do Município de Ibirarema com o Mu-
nicípio de Palmital (SP). O Ribeirão tem grande importância 
histórica para Ibirarema, afi nal, foi em suas margens que a ci-
dade começou a nascer. Assim, o Município de Ibirarema “teve 
início numa pequena povoação denominada Pau DʼAlho, que 
se estendia ao longo da margem direita de um pequeno rio com 
esse nome, ao meio de exuberantes e fertilíssimas terras onde 
havia abundância de Pau DʼAlho” (Ibirarema, 2025).

Esses quatro corpos hídricos presentes no território de Ibi-
rarema podem ser objetos de diversos projetos de Educação 
Ambiental que busquem uma aproximação entre a comunida-
de e os rios. Nesse sentido, a Educação Ambiental desempenha 
um papel de fortalecimento do “viés ambiental de políticas 
públicas de recursos hídricos, assegurando o compromisso 
com o desenvolvimento sustentável e com o aprofundamen-
to democrático na gestão de águas” (Pinto-Coelho; Havens, 
2016, p. 177).

4.3 COMO A EDUCAÇÃO AMBIENTAL PODE FORTALECER OS 
PLANOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS EM CIDADES 
DE PEQUENO PORTE

A Lei n. 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, trouxe a previsão dos instrumentos de 
gestão de recursos hídricos em seu art. 5º. Referido dispositivo 
legal determinou que os Planos de Recursos Hídricos; o enqua-
dramento dos corpos de água em classes, segundo os usos pre-
ponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de recursos 
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hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos; a compen-
sação a municípios; e o Sistema de Informações sobre Recur-
sos Hídricos são os instrumentos de gestão dos recursos hídri-
cos disponíveis no Brasil. Logo, a Educação Ambiental não foi 
considerada pela legislação federal como um instrumento de 
gestão dos recursos hídricos. 

Entretanto, é preciso destacar que a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, responsável por elencar os instrumentos 
de gestão desses recursos no Brasil, é de janeiro de 1997, e a 
Política Nacional de Educação Ambiental só foi criada em abril 
de 1999, pela Lei n. 9.795; logo, esse lapso de tempo entre as 
duas legislações nos ajuda a compreender por que a EA não foi 
considerada um instrumento de gestão de recursos hídricos, 
apesar de seu potencial. 

Todavia, por meio dos Planos de Recursos Hídricos, a Edu-
cação Ambiental pode ser desenvolvida e utilizada na gestão 
dos recursos hídricos, visto que pode aproximar toda a comu-
nidade dos problemas enfrentados na gestão da água. O Plano 
Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, elaborado de 2003 a 
2005 e aprovado pela Resolução n. 58 do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos, em 2006, “incorporou em suas diretrizes a 
estrutura programática da educação ambiental” (Pinto-Coelho; 
Havens, 2016, p. 179). O programa previa o desenvolvimento de 
capacidades, a difusão de informações, a comunicação e a mo-
bilização social para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 
- GIRH (Pinto-Coelho; Havens, 2016, p. 179).

O atual PNRH foi aprovado em 2022, pela Resolução CNRH 
n. 232, com horizonte temporal até 2040. Dentro do PNRH, a EA 
faz parte do programa de fortalecimento do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH, dentro do 
subprograma de Comunicação, Capacitação e Educação Am-
biental para a Gestão de Recursos Hídricos. O objetivo desse 
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subprograma é “difundir, integrar e promover ações de capaci-
tação e educação visando a formação de pessoas e instituições 
para a atuação qualifi cada e crítica nas diferentes dimensões 
da gestão integrada de recursos hídricos” (Brasil, 2022, p. 71). 
De acordo com o PNRH 2022-2040, “a capacitação e a educação 
ambiental constituem importantes pilares para a formação e o 
desenvolvimento das pessoas que fazem parte desse sistema” 
(Brasil, 2022, p. 71).

Ainda de acordo com PNRH 2022-2040:

A educação ambiental voltada à gestão de recursos hídricos 

suscita a formação do pensamento crítico de cada pessoa a 

partir da noção da ambientalidade do sujeito e sua coexis-

tência com elementos ecossistêmicos, bem como estimula 

e prepara os cidadãos para a participação ativa e crítica nos 

espaços de gestão das águas, a partir do conhecimento de 

toda a complexidade social, cultural e política envolvidas 

(Brasil, 2022, p. 72).

Portanto, de acordo com o PNRH, a educação ambiental 
deve ter uma intencionalidade de desenvolvimento do pensa-
mento crítico do indivíduo frente aos recursos hídricos. Nesse 
mesmo sentido, Sorrentino et al. (2005, p. 287) argumenta que 
“a educação ambiental trata de uma mudança de paradigma 
que implica tanto uma revolução científi ca quanto política”. 
Além disso, “a educação ambiental, em específi co, ao educar 
para a cidadania, pode construir a possibilidade da ação políti-
ca, no sentido de contribuir para formar uma coletividade que 
é responsável pelo mundo que habita” (ibid.). 

A educação ambiental, assim, traz os usuários das águas 
para o debate político, afi nal, é por meio de leis e políticas públi-
cas que se consegue proteger e fi scalizar os recursos hídricos. 
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Porém, a educação ambiental ainda tem outro papel impor-
tantíssimo dentro da gestão dos recursos hídricos, que é o de 
aproximar os cidadãos do conhecimento científi co sobre as 
questões ambientais. 

O enorme acervo de conhecimentos hoje existentes sobre a 

questão ambiental sobre os recursos hídricos não pode ser 

acessado, assimilado ou mesmo digerido pela sociedade em 

geral, já que ele está codifi cado, armazenado e estocado nas 

prateleiras do saber acadêmico stricto sensu (Pinto-Coelho; 

Havens, 2016, p. 172).

Em municípios de pequeno porte, como São Pedro do Tur-
vo e Ibirarema, a educação ambiental muitas vezes é o melhor 
canal de comunicação entre os indivíduos e os instrumentos 
de gestão de recursos hídricos. E, de acordo com Piroli (2016, p. 
91), é necessário que os habitantes de cada bacia hidrográfi ca 
“conheçam a realidade da área geográfi ca onde vivem, saben-
do como ocorre o ciclo da água no seu lugar e quais os impac-
tos e consequências que cada uma de suas atitudes trazem para 
o ambiente, para a sociedade e para ele mesmo”. 

Por isso, além de uma educação política, é também neces-
sária uma educação geográfi ca. Nesse aspecto, as escolas se co-
locam como espaços formados por conhecimentos que podem 
trabalhar questões relacionadas aos recursos hídricos nas au-
las de Geografi a e outras disciplinas transversais. A educação 
ambiental sobre águas pode ser desenvolvida nas aulas e pro-
jetos de diversas disciplinas. 

A educação ambiental, por não estar presa a uma grade cur-

ricular rígida, pode ampliar conhecimentos em uma diver-

sidade de dimensões, sempre com foco na sustentabilidade 
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ambiental local e do planeta, aprendendo com as culturas 

tradicionais, estudando a dimensão da ciência, abrindo 

janelas para a participação em políticas públicas de meio 

ambiente e para a produção do conhecimento no âmbito da 

escola (Sorrentino et al., 2005, p. 294).

Dessa forma, a educação ambiental, embora não seja um 
instrumento de gestão dos recursos hídricos, é uma ferramen-
ta que, aliada aos Planos de Gestão dos Recursos Hídricos e os 
demais instrumentos de gestão, pode aproximar o indivíduo de 
uma cidadania das águas. No caso de municípios de pequeno 
porte, como São Pedro do Turvo e Ibirarema, as leis municipais 
de educação ambiental deveriam ser atualizadas para que se 
valessem dos potenciais ambientais presentes no território dos 
municípios, em especial os corpos dʼágua, conforme Figura 2. 

Figura 2: Principais corpos dʼágua dos municípios de Ibirarema e São 

Pedro do Turvo. Fonte: elaborado pelos autores.
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Como podemos observar na Figura 2, no Município de São 
Pedro do Turvo há córregos que cortam todo o município, o 
que é um facilitador no momento de aproximar a comunidade 
dos rios. Já em Ibirarema, é preciso uma mobilização maior, 
visto que os rios e córregos não estão tão próximos da área ur-
bana. Assim, é preciso pensar em alternativas para promover 
essa conscientização e aproximação, como, por exemplo, a his-
tória oral, contada pela população mais idosa, que cresceu na 
área rural, nas margens desses corpos hídricos.

Portanto, a educação ambiental deve ser utilizada conjun-
tamente aos outros instrumentos de gestão de recursos hídri-
cos, ao valer-se de sua característica interdisciplinar e seus en-
foques ecológicos, sociais, históricos e culturais, aproveitando 
os recursos naturais e culturais presentes nos municípios. 
Em municípios de pequeno porte, como os analisados neste 
trabalho, as ações devem se basear em projetos e pesquisas 
que considerem o contexto rural e urbano das populações, le-
vando em conta a história oral, as paisagens e os espaços co-
munitários, em especial, as escolas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em que pese a PNRH não ter elencado a educação ambiental 
como um instrumento de gestão dos recursos hídricos, ela vem 
assumindo um papel fundamental na transposição dos conhe-
cimentos e ações dos demais instrumentos para a população 
em geral, que muitas vezes se encontra distante da gestão das 
águas nos municípios brasileiros. 

Isso porque, devido ao seu caráter transdisciplinar, con-
segue permear diversos locais sociais, como escolas, praças, 
igrejas e eventos. Por meio dela, os Planos de Gestão, que são 
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planos diretores que visam fundamentar e orientar a imple-
mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o geren-
ciamento dos recursos hídricos, podem implantar programas 
de divulgação científi ca sobre a importância da preservação, 
conservação e manejo correto dos recursos hídricos. 

Em municípios como São Pedro do Turvo e Ibirarema, a 
legislação municipal sobre educação ambiental pode se valer 
dos potenciais ambientais localizados em seus territórios para 
criar projetos de educação ambiental que dialoguem com as 
diretrizes sobre educação ambiental previstas nos Planos de 
Recursos Hídricos (PRHs), sejam eles de âmbito federal, es-
tadual ou mesmo os planos dos Comitês de Bacias Hidrográ-
fi cas. No caso de São Pedro do Turvo e Ibirarema, ambos se 
encontram na mesma UGRHI (do Médio Paranapanema), o que 
pode fortalecer programas e projetos de educação ambiental 
em conjunto, levando em conta que o Rio Paranapanema, por 
exemplo, atravessa os dois municípios. Os municípios vizinhos 
também podem participar dessa integração.

Porém, é necessário que os prefeitos e gestores municipais 
busquem, com apoio do legislativo e de pessoas capacitadas na 
área ambiental, uma lei efetiva, que leve em consideração as 
particularidades ambientais e hídricas de cada município. Ibi-
rarema, por exemplo, tem sua área urbana distante dos rios, 
enquanto São Pedro do Turvo possui corpos dʼágua que atra-
vessam a cidade. Portanto, há uma necessidade de estudos em 
escala local, a fi m de que essas particularidades que não estão 
previstas nos Planos federais e estaduais não se tornem um 
empecilho para a execução de uma educação ambiental para 
as águas que consiga, de fato, sensibilizar e conscientizar toda 
a sociedade.
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RESUMO

A Lei n. 9.433/1997, conhecida como Lei das Águas, defi niu 
instrumentos de gestão, entre eles o Sistema Nacional de In-
formações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), que organiza e 
disponibiliza dados sobre quantidade, qualidade e uso da água 
no país, subsidiando políticas públicas e decisões de gestão. 
O SNIRH é um dos instrumentos com plena implementação e 
de fundamental importância para gestão, já que disponibiliza a 
base técnica para a tomada de decisões acerca da água. Contu-
do, ele ainda é pouco conhecido ou compreendido pelo públi-
co, devido à sua tecnicidade e à falta de estratégias efi cazes de 
divulgação. Nesse contexto, este trabalho propõe uma análise 
do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 
(SNIRH) e o desenvolvimento de uma proposta de populariza-
ção, com base na comunicação pública da ciência, na educação 
ambiental e na mobilização social, para tornar o SNIRH mais 
acessível, participativo e útil para diferentes públicos. Vale 
destacar que o acesso à informação hídrica é essencial para a 
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justiça ambiental, o controle social e a governança sustentável 
da água no Brasil.

Palavras-chave: Recursos Hídricos; SNIRH; Gestão da Água; 
Popularização da Ciência; Educação Ambiental; Jornalismo de 
dados.

1. INTRODUÇÃO 

A Lei Federal n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, conhecida como 
a Lei das Águas, instituiu a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH). Essa legislação representa 
um marco no gerenciamento das águas no Brasil, pois adotou 
o modelo de gestão descentralizada, participativa e integrada, 
com foco na bacia hidrográfi ca como unidade de planejamento 
e de gestão. A Lei dispôs sobre os instrumentos de gestão de 
recursos hídricos: o plano de recursos hídricos, o enquadra-
mento dos corpos dʼágua, a outorga de direito de uso da água, 
a cobrança pelo uso da água e o sistema de informações sobre 
recursos hídricos. 

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídri-
cos (SNIRH), em especial, é um sistema que tem como objetivo 
reunir, organizar, armazenar e disponibilizar dados e infor-
mações sobre a quantidade, qualidade, disponibilidade e uso 
da água no Brasil, servindo de base técnica e científi ca para 
a tomada de decisões no planejamento e gerenciamento dos 
recursos hídricos. Portanto, é um importante sistema compu-
tacional dividido em três sistemas de gestão: gestão e análise 
de dados hidrológicos; regulação dos usos de recursos hidroló-
gicos; e planejamento e gestão de recursos hídricos, essencial 
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para a gestão integrada e participativa das águas, pois permite 
o acesso a dados e informações por órgãos gestores, comitês de 
bacias hidrográfi cas, usuários de água e sociedade civil, bem 
como demais interessados em geral. 

Ele também subsidia a formulação de políticas públicas e 
a implementação dos demais instrumentos de gestão. No Bra-
sil, a Agência Nacional de Água e Saneamento Básico (ANA) é 
o órgão responsável por coordenar, integrar e disponibilizar 
as informações relacionadas aos recursos hídricos em âmbito 
nacional. Todavia, há ainda um grande desconhecimento do 
público em geral sobre o sistema, seja pela tecnicidade, seja 
pelo alcance conquistado com o trabalho de divulgação que é 
atualmente feito. Assim, faz-se necessário entender a proble-
mática e desenvolver mecanismos para dar mais conhecimen-
to e visibilidade acerca desse instrumento de gestão. É objetivo 
deste trabalho analisar o sistema de informações sobre recur-
sos hídricos e suas funcionalidades e identifi car mecanismos 
para que os dados sejam dispostos de forma mais didática e 
compreensível a todos os grupos que acessam esse instrumen-
to e, ainda, desenvolver um plano de popularização do SNIRH 
para aumentar seu alcance e utilização, fortalecendo a gestão 
das águas no Brasil e garantindo a participação social nas to-
madas de decisão.

2. OBJETIVOS
2.1 OBJETIVO GERAL

Desenvolver uma proposta de popularização do Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH).
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2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Analisar a disponibilização de dados e informações do SNIRH; 
identifi car desafi os para a popularização do SNIRH; e desen-
volver uma proposta para sua popularização.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
3.1 A LEI DAS ÁGUAS

A Lei n. 9.433/1997 consolidou uma abordagem moderna, des-
centralizada e participativa no gerenciamento da água, inspi-
rada no conceito de bacia hidrográfi ca como unidade de pla-
nejamento e gestão. A Lei parte da premissa de que a água é 
um bem de domínio público, com valor econômico, cujo uso 
deve ser assegurado de forma múltipla e sustentável (Brasil, 
1997). Para implementar a PNRH e os instrumentos de gestão, 
a Lei também cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (SINGREH), instância que integra os órgãos e 
organismos responsáveis pela gestão das águas. 

O modelo de gestão participativa proposto pela Lei se ma-
terializa principalmente por meio dos Comitês de Bacia Hi-
drográfi ca, considerados “parlamentos das águas”. Nesses 
espaços, representantes do poder público, dos usuários e das 
entidades civis discutem e deliberam sobre o uso, conservação 
e recuperação da água em sua bacia. Portanto, a Lei das Águas 
representa uma conquista normativa relevante, com base em 
princípios democráticos e sustentáveis. Seu fortalecimento, no 
entanto, exige aperfeiçoamento contínuo dos instrumentos de 
gestão, fortalecimento da articulação institucional e investi-
mento na educação e comunicação sobre os recursos hídricos, 
para que os princípios da lei se concretizem na prática.
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3.2 OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Os instrumentos de gestão dos recursos hídricos visam garan-
tir a sustentabilidade, o uso racional e o acesso democrático 
aos recursos hídricos (Brasil, 1997). Esses instrumentos foram 
concebidos para assegurar que as decisões relacionadas à água 
sejam fundamentadas em critérios técnicos, sociais, econômi-
cos e ambientais, com ampla participação da sociedade.  

3.2.1 Plano de Recursos Hídricos

O plano de recursos hídricos é o principal instrumento de plane-
jamento da gestão das águas. O plano deve conter o diagnóstico 
da situação atual dos recursos hídricos, a análise das demandas 
futuras, as metas de racionalização de uso e recuperação da qua-
lidade da água, bem como os programas de ações a serem imple-
mentados. Além disso, deve considerar os aspectos ambientais, 
sociais, econômicos e institucionais, de forma a assegurar a dis-
ponibilidade hídrica para os múltiplos usos (Brasil, 1997).

3.2.2 Enquadramento dos Corpos d’Água

O enquadramento dos corpos dʼágua em classes de uso prepon-
derante visa assegurar a qualidade da água necessária para os 
diversos usos. Defi ne objetivos de qualidade e orienta ações de 
controle da poluição. As classes de enquadramento são defi -
nidas pela Resolução Conama n. 357/2005, que estabelece pa-
drões para rios, lagos, reservatórios, águas subterrâneas e es-
tuários. O enquadramento pode não refl etir a qualidade atual 
da água, mas sim a qualidade que se deseja atingir e manter, a 
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partir de um processo participativo e técnico, conduzido com 
o apoio dos Comitês de Bacia Hidrográfi ca.

3.2.3 Outorga de Direito de Uso da Água

A outorga de direito de uso da água é o ato administrativo que 
autoriza o uso de recursos hídricos, com a fi nalidade de asse-
gurar o controle quantitativo e qualitativo da água e garantir o 
uso múltiplo e sustentável. Essa outorga é obrigatória a todos 
os usos signifi cantes, como em situações que envolvem capta-
ção de água superfi cial ou subterrânea, lançamento de efl uen-
tes, barramentos, derivações ou outras formas de interferência 
em corpos hídricos (ANA, 2023). Permite ao poder público co-
nhecer quem usa a água, para qual fi nalidade, qual a quantida-
de e a localização, o que caracteriza ato essencial para a pre-
venção de confl itos pelo uso da água e para a gestão integrada 
dos recursos hídricos.

3.2.4 Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos

A cobrança pelo uso da água é um instrumento econômico 
de gestão, que busca estimular o uso racional dos recursos e 
arrecadar fundos para fi nanciar ações de preservação, moni-
toramento e gestão das bacias hidrográfi cas. São os comitês 
de bacia, portanto, responsáveis por propor o mecanismo de 
cobrança e os valores a serem cobrados. De acordo com Porto 
(2011), a cobrança é um importante instrumento para interna-
lizar custos ambientais e promover a equidade entre usuários, 
pois estimula a redução de desperdícios e a adoção de tecnolo-
gias mais efi cientes.
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3.2.5 Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH)

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 
(SNIRH) tem como objetivo reunir, armazenar e disseminar da-
dos sobre quantidade, qualidade, usos e disponibilidade hídri-
ca. Trata-se de uma ferramenta estratégica que fornece a base 
técnica e científi ca para o planejamento, a formulação de po-
líticas públicas, a tomada de decisões e a gestão integrada dos 
recursos hídricos. O SNIRH tem como principais objetivos: for-
necer dados atualizados para subsidiar a formulação de políti-
cas públicas, permitir o acompanhamento da situação hídrica 
do país, dar suporte aos demais instrumentos de gestão (como 
o enquadramento, a outorga e a cobrança), além de garantir 
transparência e acesso à informação para toda a sociedade. 

A Agência Nacional de Água e Saneamento Básico (ANA) é 
o órgão responsável por coordenar, integrar e disponibilizar as 
informações relacionadas aos recursos hídricos. A ANA traba-
lha em parceria com outras instituições e entidades, como os 
órgãos gestores estaduais, universidades e instituições de pes-
quisa, para garantir que o SNIRH funcione de forma efi ciente 
e atualizada. De acordo com a Agência, o sistema se constitui 
como um repositório de dados públicos, acessível a pesquisa-
dores, gestores, usuários e cidadãos (ANA, 2023). 

A estrutura do SNIRH é composta por uma rede de insti-
tuições federais, estaduais e distritais, que alimentam o siste-
ma com informações de diferentes fontes, como estações hi-
drometeorológicas, laboratórios de qualidade da água, bancos 
de dados de outorgas, entre outros. O sistema integra dados 
quantitativos (vazão, nível dos rios, disponibilidade hídri-
ca) e qualitativos (parâmetros físico-químicos e biológicos), 
além de informações socioeconômicas e de uso da terra nas 
bacias hidrográfi cas. Disponibiliza mapas interativos, séries 
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históricas, relatórios de situação das bacias hidrográfi cas e 
indicadores ambientais, além de ferramentas como o Atlas 
Águas, o Monitor de Secas e o Hidroweb. Essas ferramentas são 
essenciais para o monitoramento de eventos extremos, que, 
segundo Miranda, Mello e Câmara (2005), são defi nidos como 
fenômenos com intensidade fora do padrão histórico de deter-
minada região.

3.3. POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA

A popularização da ciência é um campo de estudo e prática que 
visa tornar o conhecimento científi co acessível, compreensí-
vel e socialmente relevante para públicos não especializados. 
O termo refere-se a um conjunto de ações e estratégias que bus-
cam reduzir a distância entre a produção científi ca e a socieda-
de, o que contribui para a construção de uma cultura científi ca 
mais ampla, crítica e participativa (Santos; Massarani, 2012).

Historicamente, a ciência foi por muito tempo restrita a 
círculos acadêmicos, com pouca ou nenhuma preocupação 
em dialogar com o público geral. No entanto, a crescente com-
plexidade dos desafi os sociais, como as mudanças climáticas, 
pandemias, crises ambientais e inovações tecnológicas, exige 
uma ciência mais próxima da população, capaz de orientar de-
cisões informadas e fortalecer a cidadania. Nesse contexto, a 
popularização da ciência passa a ser entendida como um di-
reito da população ao conhecimento científi co e, ao mesmo 
tempo, como um dever ético dos cientistas e das instituições 
(Guedes, 2010).

De acordo com Massarani (2008), popularizar a ciência vai 
além de traduzir termos técnicos: trata-se de um processo co-
municacional que deve considerar linguagem acessível, canais 
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apropriados e escuta ativa do público. A autora defende que a 
comunicação científi ca deve ser horizontal e inclusiva, a fi m 
de que promova o diálogo entre diferentes saberes e valorize 
o contexto cultural e social dos interlocutores. A populariza-
ção da ciência pode ocorrer em diversos formatos e espaços, 
como museus de ciência, feiras, exposições itinerantes, pro-
gramas de rádio e televisão, redes sociais, vídeos educativos, 
podcasts, ofi cinas, revistas de divulgação, blogs científi cos e 
atividades de extensão universitária. Todas essas ações são for-
mas de estimular o interesse pela ciência e de promover o pen-
samento crítico desde a infância até a vida adulta (Loureiro; 
Azevedo, 2020).

No Brasil, a popularização da ciência ganhou impulso a par-
tir dos anos 2000, com a criação de iniciativas como a Semana 
Nacional de Ciência e Tecnologia e o fortalecimento das polí-
ticas públicas de divulgação científi ca por meio do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI). Apesar dos avan-
ços, ainda há obstáculos como falta de investimento, ausência 
de reconhecimento institucional nas universidades e escassez 
de formação específi ca para cientistas que desejam se comu-
nicar com públicos não acadêmicos (Santos; Massarani, 2012). 
É importante diferenciar comunicação científi ca de populari-
zação da ciência. A primeira geralmente se refere à comunica-
ção entre pares, como artigos em periódicos e congressos. Já a 
segunda, visa à divulgação do conhecimento científi co para a 
sociedade, com foco na compreensão pública e no uso social 
da ciência. A popularização é, portanto, uma vertente especí-
fi ca da comunicação científi ca, com forte compromisso com a 
inclusão e a democratização do conhecimento (Bueno, 2010).

Conclui-se que a popularização da ciência é um processo 
estratégico para a construção de sociedades mais justas, críti-
cas e informadas, especialmente em um contexto de crescente 
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circulação de desinformação. Democratizar o acesso ao conhe-
cimento científi co é também uma forma de garantir direitos 
sociais, ampliar oportunidades educacionais e fortalecer a de-
mocracia.

3.3.1 A comunicação na popularização da ciência

A comunicação desempenha papel central na popularização 
da ciência, pois atua como ponte entre o conhecimento cientí-
fi co e a sociedade. A comunicação pública da ciência contribui 
para a formação de uma cultura científi ca e para o exercício da 
cidadania, ao promover o acesso democrático à informação e 
estimular o pensamento crítico (Santos; Massarani, 2012). A co-
municação, nesse contexto, é compreendida não apenas como 
transmissão de conteúdo, mas como processo dialógico, em 
que os signifi cados são construídos socialmente (Bueno, 2010).

A popularização da ciência envolve a tradução do conheci-
mento científi co em linguagem acessível, o uso de diferentes 
meios de comunicação (como rádio, televisão, jornais, redes 
sociais, vídeos, podcasts e exposições interativas) e a criação 
de espaços de diálogo entre cientistas e sociedade. A media-
ção comunicativa deve considerar o contexto sociocultural 
do público, seus interesses, valores e formas de apreensão do 
mundo. Como destaca Massarani (2008), a comunicação efi caz 
da ciência exige clareza, envolvimento emocional, narrativas 
atrativas e credibilidade. A atuação dos jornalistas científi cos, 
divulgadores e cientistas-comunicadores é fundamental nes-
se processo. Contudo, ainda são comuns desafi os como falta 
de formação em comunicação por parte dos cientistas, escas-
sez de incentivos institucionais e baixa valorização acadêmi-
ca dessas atividades. Segundo Guedes (2010), a comunicação 
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científi ca muitas vezes é vista como secundária, quando, na 
verdade, segundo ele, deveria ser parte integrante da atividade 
científi ca, com reconhecimento formal em avaliações de car-
reira e fi nanciamento à pesquisa e extensão universitárias.

A confi ança pública na ciência também está fortemente li-
gada à forma como é comunicada. Em tempos de desinforma-
ção e fake news, a comunicação científi ca deve se posicionar 
como fonte confi ável e transparente, aberta ao debate e à escu-
ta ativa da sociedade. Para isso, é necessário evitar o discurso 
autoritário e promover uma abordagem mais inclusiva, que 
valorize o diálogo entre saberes, inclusive os conhecimentos 
tradicionais e populares (Loureiro; Azevedo, 2020). Além dis-
so, as redes sociais digitais transformaram profundamente o 
cenário da comunicação da ciência, oferecendo novas possibi-
lidades, mas também novos riscos. Por um lado, essas platafor-
mas permitem que pesquisadores alcancem públicos amplos e 
diversifi cados. Por outro, a fragmentação da informação e os 
algoritmos que priorizam conteúdos sensacionalistas podem 
difi cultar a difusão qualifi cada do conhecimento científi co. 
Por isso, é necessário desenvolver estratégias comunicativas 
mais efi cazes e engajadoras, adaptadas a diferentes linguagens 
e plataformas.

Portanto, a comunicação na popularização da ciência é 
mais que uma ferramenta de divulgação: é um componente es-
tratégico para a democratização do conhecimento, o fortaleci-
mento da cidadania e a construção de sociedades mais justas, 
informadas e participativas. Envolver a sociedade no debate 
científi co é também fortalecer a própria ciência enquanto bem 
público e coletivo.
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4. METODOLOGIA

Este trabalho utiliza uma abordagem qualitativa e analítica, 
com foco na compreensão crítica do funcionamento, estrutura 
e efi cácia do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH). O trabalho foi desenvolvido por meio de aná-
lise documental e de conteúdo, com base em fontes primárias 
e secundárias. As principais fontes utilizadas foram: a) a legis-
lação vigente, especialmente a Lei n. 9.433/1997; b) a própria 
ferramenta do SNIRH; e c) publicações acadêmicas e livros so-
bre gestão de recursos hídricos, políticas públicas ambientais 
e governança; assim como sobre a popularização da ciência.

O referencial teórico está fundamentado em Lemos e Agra-
wl (2006, p. 298 apud Toni, 2024), em que governança ambiental 
é “o conjunto de processos de regulação, mecanismos e organi-
zações pelas quais os atores políticos infl uenciam as ações am-
bientais e seus resultados”. Esses aportes teóricos permitem 
interpretar o SNIRH como um sistema complexo, que depende 
tanto da institucionalização normativa quanto do engajamento 
da sociedade. Como parte deste trabalho, será elaborada uma 
proposta para a popularização do SNIRH enquanto instrumen-
to de gestão da água, com o intuito de ampliar sua visibilidade, 
compreensão e utilização por parte da sociedade civil. 

Essa proposta utilizará os princípios e estratégias da comu-
nicação pública e da popularização da ciência, considerando 
diferentes perfi s de público e meios de divulgação, como redes 
sociais, materiais didáticos, eventos participativos e conteúdos 
digitais acessíveis. Essa etapa propositiva visa contribuir para 
a democratização da informação sobre os recursos hídricos e 
o fortalecimento do controle social sobre a política de águas, 
de forma a se alinhar ao princípio da participação previsto na 
Política Nacional de Recursos Hídricos.
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5. ANÁLISE

Os instrumentos de gestão de recursos hídricos representam 
um avanço na governança ambiental brasileira, haja vista que 
promovem a articulação entre planejamento, regulação, par-
ticipação social e sustentabilidade. Contudo, sua efetividade 
está condicionada à integração entre os entes federativos, à 
valorização do conhecimento técnico-científi co e à democrati-
zação do acesso à informação. Investir em capacitação, comu-
nicação e participação é essencial para consolidar uma gestão 
das águas verdadeiramente integrada e inclusiva. O Sistema 
Nacional de Informações de Recursos Hídricos (SNIRH) reúne 
informações para viabilizar o efetivo planejamento e gestão 
dos recursos hídricos, assim como a implementação de todos 
os outros instrumentos de gestão. Segundo Jacobi (2004), a 
construção de sistemas de informação transparentes e acessí-
veis é um dos pilares da governança participativa dos recursos 
hídricos. Apesar da relevância dessa ferramenta para o plane-
jamento e a gestão integrada das águas, o seu reconhecimento 
e uso pela sociedade ainda são limitados. 

O principal obstáculo observado que fragiliza sua utiliza-
ção é o caráter técnico e fragmentado dos dados disponibi-
lizados. Plataformas como o Hidroweb, Atlas Água Brasil e 
Painel do SNIRH são voltadas prioritariamente para usuários 
especializados, como gestores e pesquisadores. Embora apre-
sentem bases de dados robustas, elas não oferecem linguagem 
simplifi cada ou recursos pedagógicos, o que difi culta a apro-
priação dos conteúdos por professores, estudantes, lideran-
ças comunitárias e cidadãos interessados (Loureiro; Azevedo, 
2020). Nesse contexto, a comunicação voltada à popularização 
da ciência surge como uma sólida metodologia para apro-
ximar o SNIRH do público não especializado, ao promover a 
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democratização do acesso à informação e fortalecer a partici-
pação social na gestão hídrica. A popularização da ciência, de 
modo geral, tem como objetivo tornar acessíveis conhecimen-
tos técnicos e científi cos, por meio de linguagens, mídias e es-
tratégias que respeitem a diversidade cultural e cognitiva da 
população (Santos; Massarani, 2012). No caso do SNIRH, isso 
signifi ca traduzir dados hidrológicos, mapas, gráfi cos e indi-
cadores em conteúdos compreensíveis e relevantes para dife-
rentes públicos, como comunidades ribeirinhas, agricultores, 
professores, estudantes, gestores municipais e organizações da 
sociedade civil. 

Segundo Santos e Massarani (2012), a difi culdade de trans-
formar dados técnicos em conhecimento acessível é uma das 
principais barreiras à popularização da ciência no Brasil — 
realidade que se aplica diretamente à comunicação dos dados 
hidrológicos. Outro desafi o está relacionado à interoperabili-
dade e padronização dos dados entre diferentes entes federa-
tivos. Nem todos os estados alimentam o SNIRH com regulari-
dade, e há inconsistência na cobertura espacial e temporal das 
informações, o que compromete a confi abilidade dos diagnós-
ticos. É necessário reformular as estratégias de comunicação 
do SNIRH, investindo em interfaces mais intuitivas, material 
didático, vídeos explicativos, formação de multiplicadores, ofi -
cinas presenciais e digitais, bem como em parcerias com esco-
las, universidades e organizações da sociedade civil. Somente 
assim o sistema poderá cumprir sua função de instrumento 
democrático de gestão hídrica, pela promoção da transparên-
cia, da participação social e do uso informado da água. Para 
superar essas barreiras, é necessário fortalecer a interoperabi-
lidade entre sistemas, promover a popularização da informa-
ção científi ca e incentivar o uso do SNIRH como instrumento 
pedagógico e de participação social (Massarani, 2008). 
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É imprescindível adotar abordagens comunicacionais que 
superem a lógica da simples transmissão de informações téc-
nicas, no propiciamento, em vez disso, de interação, diálogo e 
engajamento, como ofi cinas comunitárias, infográfi cos, vídeos 
explicativos, podcasts, redes sociais, exposições itinerantes e 
jogos educativos. A comunicação digital também representa 
uma oportunidade signifi cativa nesse processo. Plataformas 
como o Hidroweb, o Atlas Água Brasil e os painéis interati-
vos da ANA, apesar de ricos em dados, ainda carecem de ver-
sões mais acessíveis ao grande público. Além disso, a comu-
nicação voltada à popularização do SNIRH deve ser parte de 
uma proposta estruturada, alinhada aos princípios da educa-
ção ambiental, da gestão participativa das águas e da cidada-
nia científi ca. 

Para tanto, é preciso levantar brevemente os conceitos rela-
cionados aos princípios citados acima. Carvalho (2012) entende 
a Educação Ambiental como criadora de capacidades cogniti-
vas para desenvolver uma leitura de mundo por meio do ponto 
de vista ambiental. Um indivíduo é capaz de compreender seu 
espaço para nele agir e só adquire conhecimento por meio de 
experiências e processos que construam valores sociais e am-
bientais. Esse conceito de Educação Ambiental apresentado 
por Carvalho (2012) se relaciona com os conceitos que objeti-
vam a cidadania científi ca, que expõe aos cidadãos os direitos 
de envolvimento em vivências científi cas, não apenas como 
usuários das informações relacionadas à ciência, mas também 
como agentes ativos na decisão de estratégias relacionadas a: 
campos científi cos, direito de acesso às informações e saberes 
científi cos, liberdade intelectual e ecológica, participação de 
decisões do campo científi co tendo disponibilidade das infor-
mações necessárias em bancos de dados, produção, divulga-
ção e compartilhamento dos saberes científi cos, entre outros 



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

6 7

direitos citados por Maldonado (2011). Tanto a Educação Am-
biental como a Cidadania Científi ca têm como premissa a 
transformação de uma sociedade impassível para uma socie-
dade ativa, de sujeitos construtores e divulgadores de ciência e 
transformação no meio. 

A Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui uma Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos, vem ao encontro dos prin-
cípios da Educação Ambiental e da Cidadania Científi ca, no 
que se refere à participação ativa da sociedade. Em seu art. 1,  
inciso VI,  estabelece a descentralização da gestão dos Recur-
sos Hídricos, contando com a participação do Poder Público, 
usuários e comunidades. Dessa forma, a tomada de decisões 
em relação ao uso, conservação e controle da água torna-se 
problemática necessária a ser discutida em cenário com dife-
rentes atores. Assim, a gestão participativa dos recursos hídri-
cos vem como facilitadora do acesso às informações necessá-
rias para que os diversos públicos apresentados tenham voz 
em ações de monitoramento, políticas e ações relacionadas aos 
recursos hídricos. 

A literatura aponta que a comunicação da ciência deve ser 
entendida como uma dimensão estratégica das políticas públi-
cas, e não apenas como atividade complementar. Segundo Mas-
sarani (2008), comunicar ciência é, hoje, uma exigência ética e 
social, especialmente diante do crescimento da desinformação 
e da negação científi ca. No campo dos recursos hídricos, essa 
responsabilidade torna-se ainda mais relevante, ao considerar 
os confl itos pelo uso da água, os eventos extremos e a urgência 
por políticas integradas e sustentáveis. Portanto, a comunica-
ção na popularização da ciência é fundamental para ampliar o 
alcance, a compreensão e o uso efetivo das informações dispo-
nibilizadas pelo SNIRH. A construção de uma cultura científi -
ca e participativa depende de esforços contínuos para tradu-
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zir, mediar e socializar o conhecimento técnico, fortalecendo 
a capacidade da sociedade em atuar na gestão democrática e 
sustentável das águas.

O SNIRH representa um passo fundamental para consoli-
dar a democratização do conhecimento e permitir o controle 
social sobre a gestão da água. A ampliação do seu uso, a me-
lhoria da qualidade das informações e a inclusão de diferentes 
públicos são caminhos fundamentais para tornar a gestão da 
água mais justa, efi ciente e democrática.

6. PROPOSTA DE PLANO DE AÇÃO

A proposta a seguir considera a análise feita anteriormente 
acerca da plataforma de disponibilização do SNIRH, da pre-
missa da Lei das Águas e dos fundamentos do conceito de po-
pularização da ciência, por meio da comunicação.

6.1 TÍTULO DA PROPOSTA

“SNIRH: Estratégias de Comunicação e Engajamento Social 
para a Popularização da Ciência da Água”.

6.2 INSTITUIÇÃO DE EXECUÇÃO DA PROPOSTA

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).
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6.3 OBJETIVOS
6.3.1 Objetivo Geral

Tornar o SNIRH mais acessível, compreensível e utilizado por 
diferentes segmentos da sociedade.

6.3.2 Objetivos específicos

Traduzir dados técnicos em linguagem acessível; produzir ma-
teriais e conteúdos educativos e interativos; fortalecer a for-
mação de multiplicadores (imprensa, professores, técnicos, 
lideranças); incentivar o uso do SNIRH; e ampliar a presença 
do SNIRH em mídias digitais e canais populares.

6.4 Metodologia a ser empregada

O jornalismo de dados é uma vertente do jornalismo que com-
bina técnicas de apuração, análise e visualização de dados com 
os princípios tradicionais da prática jornalística. Seu principal 
objetivo é transformar grandes volumes de dados brutos em 
informações compreensíveis, relevantes e de interesse públi-
co, por meio de narrativas embasadas em evidências. Com 
o avanço da internet, da digitalização de bases públicas e do 
movimento de dados abertos, o jornalismo de dados tornou-se 
uma prática estratégica para ampliar a transparência, a cida-
dania e o controle social (Bright et al., 2019).

Segundo Bradshaw (2013), o jornalismo de dados com-
preende cinco etapas: obtenção, limpeza, análise, visualização 
e publicação. Nesse processo, o jornalista atua como media-
dor entre dados complexos e o público, traduzindo planilhas, 
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bancos de dados e estatísticas em histórias compreensíveis. 
A atuação exige domínio de ferramentas de planilhas, estatís-
tica, linguagens de programação (como Python ou R) e soft wa-
res de visualização, além da tradicional habilidade de apura-
ção jornalística.

No Brasil, o jornalismo de dados tem se consolidado com 
iniciativas como as promovidas pela Agência Pública, pelo 
Núcleo Jornalismo, pelo Brasil.IO, Instituto Trata Brasil e pelo 
Fiquem Sabendo, que utilizam dados públicos para investigar 
políticas públicas, gastos, violações de direitos e questões am-
bientais. Essas experiências mostram que o jornalismo de da-
dos contribui para o fortalecimento da democracia, ao tornar 
visíveis padrões ocultos, injustiças estruturais e falhas institu-
cionais (Berta; Ribeiro, 2021).

O jornalismo de dados é uma ferramenta poderosa para in-
formar com precisão, combater a desinformação e empoderar 
o cidadão com base em evidências. Essa metodologia, aliada 
aos modernos recursos visuais de disponibilização da infor-
mação, poderá tornar o SNIRH acessível e democrático. Após 
essa transformação dos dados, uma campanha de mobilização, 
comunicação e educação ambiental deveria ser implementada.

6.5 JUSTIFICATIVA

O SNIRH representa um passo fundamental para consolidar a 
democratização do conhecimento e permitir o diálogo acerca 
do controle social sobre a gestão da água, pois proporciona aos 
usuários uma quantidade expressiva de informações e dados 
que podem ser de extrema importância na pesquisa acerca dos 
recursos hídricos.    Contudo, o sistema enfrenta desafi os para 
aumentar a sua utilização e, assim, possibilitar maior partici-
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pação da população na gestão das águas, além de oferecer mais 
e melhores informações para as tomadas de decisão ao público 
especializado.

No entanto, a complexidade técnica dos dados difi culta o 
entendimento por parte do público em geral. Portanto, além 
de desenvolver um plano de divulgação do SNIRH, é necessá-
rio, inicialmente, disponibilizar seus dados de forma mais di-
dática e educativa, com interfaces intuitivas e com elementos 
visuais atrativos, conectados às modernas plataformas e recur-
sos digitais. 

6.6 ABRANGÊNCIA 

A proposta tem abrangência nacional. 

6.7 PÚBLICOS-ALVO

Inicialmente, haverá três públicos-alvo prioritários: atores da 
gestão de recursos hídricos; professores e alunos do ensino 
médio; e pesquisadores sobre a temática.

6.8 ESTRATÉGIAS E AÇÕES
6.8.1 Etapa 1 – Transformação de dados

Vários tipos de informações disponíveis no SNIRH apresentam 
elevada complexidade técnica, linguagem pouco acessível ou 
visualizações inadequadas, o que difi culta sua apropriação 
por públicos não especializados. Dentre os principais entra-
ves, destacam-se: a) outorgas e usos consuntivos: informações 
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sobre volumes outorgados, tipologias de uso e localizações dos 
usuários não são facilmente compreensíveis, nem contextuali-
zadas com a realidade cotidiana das bacias; b) indicadores de 
qualidade da água: parâmetros como DBO, coliformes termo-
tolerantes ou fósforo total não são traduzidos para signifi cados 
práticos para a saúde humana, ecossistemas ou usos múltiplos; 
c) mapas e bases cartográfi cas: as representações geoespaciais 
exigem conhecimento prévio em leitura cartográfi ca e, mui-
tas vezes, não oferecem legendas simplifi cadas ou interfaces 
acessíveis; d) balanço hídrico: a lógica entre disponibilidade e 
demanda hídrica, essencial para a compreensão dos confl itos 
pelo uso da água, carece de explicações intuitivas e analogias 
para o grande público.

Por outro lado, há informações no SNIRH que, se forem ade-
quadamente traduzidas e comunicadas, podem ter alto poder 
de mobilização, educação e engajamento, como: a) destinação 
dos recursos da cobrança: a explicitação de como os valores 
arrecadados se transformam em obras, projetos e melhorias 
na bacia fortalece a percepção de retorno público e o apoio so-
cial à política; b) condições locais de qualidade da água: infor-
mações simplifi cadas por trecho de rio sobre segurança para 
banho, pesca, irrigação ou abastecimento são de alto interesse 
público; c) indicadores de segurança hídrica: dados sobre es-
cassez, risco de colapso ou eventos extremos podem promo-
ver ações preventivas e ampliar o entendimento sobre a vul-
nerabilidade local; e d) distribuição setorial do uso da água: 
visualizações claras sobre quem usa, quanto e para que a água 
é utilizada podem desmistifi car confl itos e orientar políticas 
públicas mais justas.

Com uma equipe especializada em jornalismo de dados, 
traduzir e disponibilizar os dados de forma acessível e didáti-
ca. Como inspiração, utilizar a disponibilização feita pelo Ins-
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tituto Trata Brasil, que é uma Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP), formada por empresas com in-
teresse nos avanços do saneamento básico e na proteção dos 
recursos hídricos do país, em relação aos dados do saneamen-
to básico no Brasil. A priorização das informações disponibi-
lizadas, exemplifi cadas acima, será feita baseada em pesquisa 
quantitativa com os tomadores de decisão na gestão das águas 
e pesquisadores científi cos, articulados com a Agência Nacio-
nal de Águas e Saneamento Básico. 

6.8.2 ETAPA 2 – DESENVOLVER A PLATAFORMA/PRODUTO

Por meio de equipe especializada em programação, desenvol-
ver a ferramenta de divulgação de dados, utilizando de recur-
sos visuais e tecnológicos modernos, intuitivos e colaborativos.

6.8.3 Etapa 3 – Analisar plataforma/produto 

Conduzir uma pesquisa qualitativa com o público não espe-
cializado para verifi car a efetividade do produto desenvolvido. 
Como exemplo, abaixo um possível questionário:

• Qual a sua relação com a água?
• A quais informações que envolvam a água você gostaria 

de ter acesso? Por quê?
• Como você avalia a facilidade de navegação no site do 

SNIRH?
• Conseguiu localizar facilmente as informações desejadas?
• Quais tipos de dados você conseguiu entender com cla-

reza? Quais achou mais difíceis de compreender?
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• Já utilizou dados do SNIRH antes, em alguma decisão, re-
união, aula ou projeto? Como foi?

• O conteúdo disponível atende às suas necessidades?
• Que tipo de informação você considera mais útil ou im-

pactante?
• Há algum dado que você gostaria que fosse apresentado 

de forma diferente ou mais clara?
• Como o SNIRH poderia ser mais útil para você?
• Que formatos ou ferramentas (mapas, vídeos, gráfi cos, 

aplicativos) ajudariam na compreensão dos dados?
• Você vê potencial em usar o SNIRH como ferramenta de 

educação ambiental ou participação cidadã?
• Você gostaria de receber capacitação sobre como usar o 

SNIRH?
• Deseja fazer mais alguma observação sobre sua expe-

riência com o sistema?

Acredita-se que assim seria possível analisar a usabilidade 
e navegação, a compreensão dos dados, a aplicação prática dos 
dados, as barreiras de acesso ou linguagem e o potencial edu-
cativo e social. A partir da pesquisa, seria produzido um rela-
tório qualitativo com categorias emergentes, contendo as re-
comendações para aprimorar o SNIRH, além de subsídios para 
comunicação pública e desenho de novas interfaces.

6.8.4 Etapa 4 – Implementar o Desafio Hídrico: Olimpíada da Água

Junto ao Ministério da Educação do Brasil, por meio das Secre-
tarias de Educação estaduais, com descentralização das Dire-
torias Regionais de Ensino, com apoio das Secretarias de Meio 
Ambientes dos municípios envolvidos, desenvolver uma olim-
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píada nacional, que terá como base as informações disponibi-
lizadas no SNIRH, aos alunos do ensino médio. Incluir incenti-
vos fi nanceiros às escolas participantes e aos alunos fi nalistas.

6.8.5 Etapa 5 – Desenvolver multiplicadores e colaboradores da 
plataforma/produto

Realizar rodas de diálogo junto aos atores da gestão de recur-
sos hídricos, com o apoio dos Comitês de Bacias Interestaduais, 
para divulgar a plataforma/produto e capacitá-los como multi-
plicadores da plataforma/produto, além de instruir e fomentá-
-los a serem colaboradores da plataforma, disponibilizando os 
dados técnicos que possuem.

6.8.6 Etapa 6 – Lançar nova plataforma/produto

Promover o lançamento da plataforma/produto junto à im-
prensa para maior alcance e visibilidade. 

6.8.7 Etapa 7 – Divulgar a plataforma/produto

Por meio de uma equipe especializada de comunicadores, de-
senvolver um Plano de Comunicação para divulgação da plata-
forma/produto, incluindo redes sociais, propagandas em gran-
des veículos, tutorial interativo para utilização da plataforma, 
entre outros.
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6.9 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Ação Prazo

Transformação de dados Dia 01 ao 60

Desenvolvimento da plataforma Dia 30 ao 60

Avaliação e ajustes fi nais da plataforma Dia 60 ao 90

Articular e implementar a Olimpíada da Água Dia 60 ao 360

Ofi cinas e rodas de diálogo de formação Dia 90 ao 120

Lançamento da plataforma Dia 120

Divulgação da plataforma (intensivamente) Dia 120 ao 360

6.10 INSTITUIÇÕES DIRETAMENTE ENVOLVIDAS 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); Mi-
nistério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR); 
Ministério da Educação (MEC); secretarias estaduais de edu-
cação, secretarias municipais de meio ambiente, comitês de 
bacias; órgãos gestores de recursos hídricos estaduais; pesqui-
sadores sobre recursos hídricos; e órgãos de monitoramento e 
fi scalização de recursos hídricos ou fatos interligados.

6.11 INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO ANDAMENTO DA PROPOSTA

Número de acesso à plataforma; número de participação na 
Olímpiada da Água; número de colaboração junto à platafor-
ma; número de mídia espontânea sobre a plataforma; núme-
ro de materiais produzidos e distribuídos; participação em 
ofi cinas e eventos; acessos ao conteúdo do SNIRH por canais 
alternativos; inclusão do SNIRH nos planos de aula e atividades 
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pedagógicas; e feedback qualitativo de usuários formados ou 
sensibilizados na plataforma.

6.12 FONTES DE FINANCIAMENTO

Os recursos fi nanceiros para a execução da proposta podem 
vir do próprio orçamento da Agência Nacional de Águas e Sa-
neamento Básico (ANA) e do Ministério da Educação (MEC). 
Também é possível captar dos fundos internacionais, como 
Fundo de Adaptação (Adaptation Fund); Green Climate Fund
(GCF); UNESCO; União Europeia – Programas de Cooperação 
(ex.: Horizon Europe); Fundação Grupo Boticário e outras fun-
dações ambientais brasileiras; e Water.org/WaterEquity.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A popularização do SNIRH representa um passo fundamental 
para consolidar a gestão democrática, descentralizada e par-
ticipativa das águas no Brasil, conforme premissa da Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Embora o sistema reúna dados 
estratégicos sobre a disponibilidade, qualidade e uso da água, 
ainda persiste um distanciamento entre essas informações e os 
diferentes segmentos da sociedade que poderiam se benefi ciar 
de seu uso — como educadores, comunidades, gestores locais e 
organizações civis.

Nesse contexto, o trabalho evidenciou que a comunicação 
pública da ciência, quando aliada à educação ambiental e à 
mobilização social, que, de acordo com Jaccoud (2009), é o pro-
cesso de organização de indivíduos e grupos para a promoção 
de mudanças e a construção de políticas públicas, constitui 
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um caminho potente para traduzir dados técnicos em conhe-
cimento acessível, ampliar o engajamento da sociedade com 
a temática da água e fortalecer a cultura da informação como 
base para a tomada de decisão coletiva. 

A proposta apresentada — que articula estratégias de comu-
nicação acessível, ações educativas, construção participativa e 
canais de diálogo — reforça a ideia feita na análise, de que o 
SNIRH precisa ir além da disponibilização passiva de dados: é 
necessário transformá-lo em instrumentos de cidadania, por 
meio de linguagens inclusivas, metodologias participativas e 
formatos inovadores. Tal processo exige investimentos inter-
setoriais, parcerias institucionais e, sobretudo, o reconheci-
mento de que o acesso à informação hídrica é um direito que 
sustenta a justiça ambiental, o controle social e a gestão sus-
tentável das águas. 
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Planejamento permacultural de conjuntos 
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RESUMO

O presente estudo analisa a integração entre planejamento 
permacultural e gestão de recursos hídricos em contextos ur-
banos, com foco na cobrança pelo uso da água, considerando 
os efeitos do adensamento urbano e os desafi os de saneamen-
to em áreas de baixa renda. O recorte do estudo é o Conjun-
to Habitacional Presbítero José Lacerda Santos, no município 
de Narandiba (SP), onde foi feita caracterização qualitativa do 
empreendimento e proposição de um novo planejamento sob 
princípios permaculturais. A abordagem permacultural aqui 
estudada busca promover efi ciência hídrica, reduzir impactos 
ambientais e favorecer o uso consciente da água, alinhando as-
pectos ecológicos, sociais e urbanos. Em paralelo, a cobrança 
pelo uso da água atua como medida econômica, incentivando 
o uso racional do recurso e a adoção de tecnologias limpas. 
A análise evidencia que ambas as abordagens se complemen-
tam: a permacultura atua preventivamente no planejamento 
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urbano, enquanto a cobrança busca induzir comportamentos 
mais conscientes. Conclui-se que a convergência dessas estra-
tégias contribui para um modelo de urbanização mais susten-
tável, efi ciente e ecologicamente integrado.

Palavras-chave: Permacultura; Planejamento Urbano; Drena-
gem; Habitação de Interesse Social; Instrumentos de Gestão de 
Recursos Hídricos

1. INTRODUÇÃO

O crescimento desordenado das cidades brasileiras tem se re-
fl etido em um histórico de ocupações precárias, segregação es-
pacial e carência de infraestrutura básica, sobretudo nas áreas 
destinadas à população de baixa renda. A habitação social, em-
bora concebida para mitigar o défi cit habitacional e garantir 
o direito à moradia, tem reproduzido padrões de urbanização 
periférica, com projetos muitas vezes dissociados de sistemas 
efi cientes de saneamento, transporte, mobilidade e gestão am-
biental (Rolnik et al., 2005; Pereira; Sousa Junior; Vieira, 2022).

Nesse contexto, o saneamento básico torna-se um dos prin-
cipais desafi os das políticas públicas. Apesar dos avanços insti-
tucionais com a promulgação do Marco Legal do Saneamento, 
os dados do SINISA (2021) revelam um cenário alarmante: mi-
lhões de brasileiros ainda não possuem acesso à água tratada, 
nem à coleta e tratamento de esgoto, fato que agrava os proble-
mas ambientais e sociais, especialmente nas regiões periféri-
cas e rurais.

Diante da inefi ciência das soluções tradicionais de infraes-
trutura, surgem novos paradigmas, como o planejamento 
permacultural, que propõe intervenções integradas aos pro-
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cessos ecológicos, a fi m de garantir o equilíbrio ambiental, a 
resiliência climática e o bem-estar da população. A permacul-
tura, concebida por Mollison e Holmgren nos anos 1970, pro-
põe o design sistêmico e holístico dos assentamentos humanos 
sustentáveis, com base em princípios éticos — cuidado com 
a terra, com as pessoas e partilha justa — e operacionais que 
promovem a efi ciência energética, o uso racional da água e a 
regeneração dos recursos naturais (Neto, 2018; Okimoto, 2021).

No tocante à gestão da água, é fundamental compreender o 
papel dos instrumentos legais instituídos pela Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, em especial a cobrança pelo uso da 
água, que intrinsecamente visa induzir a mudança de compor-
tamento dos usuários, promovendo a valorização e o uso cons-
ciente dos recursos hídricos.

Dessa forma, este estudo tem por objetivo analisar os im-
pactos do saneamento doméstico, sob o viés do planejamento 
permacultural, na gestão e cobrança pelo uso dos recursos hí-
dricos. A partir do estudo de caso no município de Narandi-
ba (SP), busca-se discutir alternativas mais sustentáveis para 
o consumo de água, a produção de esgoto e o manejo da dre-
nagem urbana, articulando os princípios da permacultura aos 
instrumentos de gestão hídrica, na construção de uma urbani-
zação mais efi ciente e ecologicamente integrada.
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2. REVISÃO TEÓRICA
  2.1 HABITAÇÃO SOCIAL NO BRASIL

Após a Revolução Industrial, as cidades não se limitaram a 
ser espaços de moradia; transformaram-se em polos produti-
vos estrategicamente posicionados pela proximidade a fontes 
de matéria-prima e mão de obra, além da infraestrutura de 
transporte para insumos, serviços e produtos. Essa combina-
ção impulsionou um rápido adensamento populacional nas 
cidades nos últimos 150 anos (Turbay, 2021). Contudo, o cresci-
mento urbano não ocorreu de forma equitativa ou planejada. 
De acordo com Pereira, Sousa Junior e Vieira (2022), a especu-
lação imobiliária em áreas com infraestrutura defi ne o orde-
namento urbano brasileiro. Assim, quem possui maior poder 
aquisitivo reside nos bairros com as melhores estruturas, en-
quanto a população de baixa renda é levada a ocupar regiões 
mais afastadas dos bens e serviços, numa dinâmica que se con-
fi gura como um dos principais gargalos urbanos e sociais.
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Figura 1: Núcleo urbano de Narandiba (SP) em 2026 (acima) e 2004

(abaixo). Fonte: Google Earth, 2026.

Com o intuito de atender às demandas por habitabilidade, o 
Brasil passou por diferentes políticas habitacionais. Destaque-
-se aqui a habitação de interesse social. Esse tipo de habitação 
refere-se à moradia destinada a famílias urbanas com renda 
mensal de até R$8.000,00 e a famílias rurais com renda anual 
de até R$96.000,00. Seu objetivo é assegurar o direito à moradia, 
ao mesmo tempo que se promove o desenvolvimento econômi-
co, a criação de empregos e o aumento da renda, o que eleva 
os padrões de habitabilidade e a qualidade de vida. Através do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (Lei n. 14.620/2023), busca-
-se ampliar e melhorar o estoque de moradias, especialmente 
para baixa renda, corrigindo inadequações. Além disso, visa 
modernizar a construção civil, com foco na sustentabilidade 
e qualidade, em capacitar agentes do setor e em incluir micro, 
pequenas empresas e MEIs (Brasil, 2023).

Embora o objetivo seja sanar o défi cit habitacional, o MCMV 
tem agido na perpetuação da segregação social por renda e na 
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consolidação da periferia como espaço para a população de 
baixa renda nas cidades (Rolnik et al., 2015). Ademais, o pro-
grama confere autonomia às construtoras na elaboração dos 
projetos e na escolha de terrenos para implantação, o que re-
sulta em um modelo de negócio focado na maximização dos 
lucros, negligenciando aspectos cruciais como infraestrutura 
urbana, saneamento básico, qualidade de vida e bem-estar dos 
futuros moradores (Morais & Labaki, 2017).

2. 2 SA NEAMENTO URBANO

Saneamento refere-se a um conjunto de ações destinadas a 
preservar as condições ambientais, para melhorar a quali-
dade de vida da população e impulsionar a atividade econô-
mica. No contexto brasileiro, o saneamento engloba quatro 
serviços essenciais: abastecimento de água, esgotamento sa-
nitário, gestão de resíduos sólidos urbanos (incluindo limpe-
za urbana) e manejo de águas pluviais urbanas (drenagem). 
Embora cada um desses sistemas possua características pró-
prias, estão intrinsecamente ligados e impactam diretamente 
a qualidade de vida das pessoas e do ambiente em que vivem 
(SINISA, 2021).

Apenas em 2007, dezenove anos após a promulgação da 
Constituição Federal — que estabeleceu o acesso igualitário à 
saúde, à moradia e a um meio ambiente ecologicamente equi-
librado —, foram defi nidos os serviços de saneamento básico, 
bem como a forma de sua organização, planejamento, prestação, 
regulação e fi scalização. A Lei Federal n. 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, também conhecida como Lei de Diretrizes Nacionais 
de Saneamento Básico (LDNSB), é a legislação federal que esta-
belece as diretrizes para esses serviços e defi ne a política fede-
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ral de saneamento no país (Brasil, 2007). A LDNSB estabelece 
que todos os cidadãos brasileiros devem ter acesso universal 
aos serviços de saneamento básico: abastecimento de água 
potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de re-
síduos sólidos e drenagem/manejo de águas pluviais urbanas. 
A universalização, princípio da lei, visa expandir progressiva-
mente o acesso a esses serviços a todos os domicílios ocupa-
dos. Adicionalmente, a lei determina que o saneamento básico 
deve estar alinhado a políticas públicas que buscam aprimorar 
a qualidade de vida da população. 

Apesar de seu papel importante, apenas em 2010 a água po-
tável e o esgotamento sanitário foram reconhecidos como di-
reito humano essencial para o pleno aproveitamento da vida 
e de todos os outros direitos humanos. Diante do desempenho 
insatisfatório dos indicadores de atendimento e cobertura dos 
serviços em 2020, e da evidente urgência da universalização, 
foi promulgada a Lei n. 14.026/2020 (SINISA, 2021). Essa lei 
atualizou a Lei Federal n. 11.445, defi nindo saneamento e es-
tabelecendo diretrizes para sua prestação, e ambas passaram 
a ser conhecidas como Marco Legal do Saneamento. As princi-
pais mudanças incluem: 1. defi nição de metas para universa-
lização dos serviços; 2. aumento da concorrência pelo merca-
do com vedação a novos Contratos de Programa (instrumento 
pelo qual um ente federativo transfere a outro a execução de 
serviços); 3. maior segurança jurídica para processos de deses-
tatização de companhias estatais; 4. estímulo à prestação re-
gionalizada dos serviços; e 5. criação de um papel de destaque 
para a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
na regulação dos serviços (Brasil, 2020).

De maneira geral, as principais diretrizes do Marco Legal 
do Saneamento são:  
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1. universalização do acesso aos serviços;
2. uniformização da regulação do setor (atribuição da re-

gulação à ANA);
3. prestação regionalizada e governança interfederativa;
4. efi ciência e efi cácia dos serviços prestados; 
5. formalização dos contratos;
6. estímulo à expansão dos investimentos;
7. cobrança dos serviços; 
8. maior participação do Estado; e 
9. sustentabilidade e equilíbrio econômico-fi nanceiro da 

prestação dos serviços. 

A universalização dos serviços de abastecimento de água e 
de coleta e tratamento de esgoto é uma meta estabelecida pela 
legislação atual. Até 2033, espera-se que 99% da população bra-
sileira tenha acesso à água tratada e 90% à coleta e tratamento 
de esgoto (Brasil, s/d).

Um relatório de 2021 do SINISA revelou que o Brasil ain-
da está distante da universalização do saneamento. Apenas 
84,2% da população total tinha acesso à rede de abastecimen-
to de água (93,5% nas áreas urbanas). O atendimento com 
rede de esgotamento sanitário era ainda mais precário, atin-
gindo 55,8% da população total e 64,1% da população urbana. 
Em relação à coleta de resíduos sólidos, 89,9% da população 
total possuía cobertura de coleta domiciliar (98% nas áreas 
urbanas). Quanto aos sistemas de drenagem urbana, 43,5% 
dos municípios possuíam um sistema exclusivo, 11,9% ti-
nham um sistema misto com esgotamento sanitário e 22,1% 
apresentavam um sistema combinado para drenagem. Além 
disso, 17% dos municípios não possuíam qualquer sistema de 
drenagem (SINISA, 2021). Projeções do Instituto Trata Brasil 
baseadas no relatório de 2021 do SINISA apontaram que, no 
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ritmo atual de investimentos e obras, a meta de universaliza-
ção seria alcançada apenas em 2070, o que representaria um 
atraso de 37 anos em relação à data-limite estabelecida (Insti-
tuto Trata Brasil, 2024).

2 .2.1 A bastecimento

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura o abaste-
cimento de água como um direito social, e a Lei n. 11.445/2007 
(Brasil, 2007) detalha as diretrizes para o saneamento básico 
no Brasil. Apesar dos avanços na universalização do acesso 
à água potável, impulsionados pela Lei n. 14.026/2020 (Novo 
Marco Legal do Saneamento), que estabelece a meta de 99% 
da população com cobertura até 2033, a Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico ainda aponta desigualdades expressivas. 
Essas disparidades são notáveis entre áreas urbanas e rurais, 
somadas às perdas de volume captado, que atingiram 40,1% 
em 2021 (SINISA, 2021).

2. 2.2 Es gotamento

O saneamento básico é fundamental para a saúde pública e a 
proteção do meio ambiente, abrangendo a coleta, transporte, 
tratamento e descarte adequado de esgoto. Contudo, no Bra-
sil, a cobertura desse serviço ainda é precária. De acordo com 
dados do SINISA (2021), apenas 55% da população têm acesso 
à coleta de esgoto, e somente 50,8% da água consumida são de-
vidamente tratados. Isso pode signifi car que metade do esgoto 
gerado pode estar sendo despejado diretamente em corpos hí-
dricos sem qualquer tratamento.
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A  legislação brasileira, por meio da Lei n. 11.445/2007 e do 
Novo Marco Legal do Saneamento (Lei n. 14.026/2020), refor-
ça a necessidade de universalizar esse serviço, com meta de 
atendimento de 90% da população até 2033. Boratto et al. (2021) 
apontam o potencial das tecnologias alternativas e descentra-
lizadas, como wetlands construídas e biodigestores, para am-
pliar a cobertura de saneamento em áreas periféricas e rurais, 
gerando benefícios ambientais e fi nanceiros.

2.2.3 Dr enagem

A drenagem urbana, componente integrante do saneamento 
básico conforme a Lei n. 11.445/2007 (Brasil, 2007), visa pre-
venir enchentes e alagamentos por meio do manejo adequa-
do das águas pluviais. O art. 2, inciso IV da citada lei destaca 
“disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fi scalização 
preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e 
à segurança da vida e do patrimônio público e privado”. Para 
tal, os sistemas convencionais de drenagem baseiam-se em um 
sistema de sarjetas, bocas-de-lobo, canais, galerias e poços de 
visita para priorizar o rápido escoamento (Diniz et al., 2016).

No entanto, frequentemente, comunidades enfrentam im-
pactos ambientais e maior vulnerabilidade a eventos extre-
mos. Isso se deve à rápida urbanização que impermeabiliza o 
solo, o que causa a diminuição da sua capacidade de drenagem 
e a sobrecarga dos sistemas de escoamento existentes (Cal-
deira; Lima, 2020; Pompeo, 2000). Diante disso, a Drenagem 
Urbana Sustentável emerge como uma solução que, além de 
coletar e conduzir águas pluviais, prioriza a retenção e infi ltra-
ção. Para isso, utiliza infraestruturas verdes como jardins de 
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chuva, bacias de detenção e pavimentos permeáveis (Batte-
marco et al., 2018).

2. 2.4 Li mpeza Urbana e Resíduos Sólidos

No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei 
n. 12.305/2010, regula essa área, ao defi nir princípios, objeti-
vos e instrumentos para um manejo sustentável e integrado. 
A gestão de resíduos sólidos e a limpeza urbana são cruciais 
para a saúde pública, a qualidade ambiental e o desenvolvi-
mento socioeconômico, porque são componentes essenciais 
do saneamento básico (Yao et al., 2023; Guimarães et al., 2023; 
Meena et al., 2023). Apesar de o Brasil possuir tecnologia, le-
gislação, ações e recursos humanos para uma gestão efi ciente 
de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), conforme Freitas, Pires e 
Benincá (2024), desafi os como a falta de fi scalização, a vulne-
rabilidade social dos trabalhadores e a disposição inadequada 
dos resíduos ainda persistem. Essas questões contribuem para 
a contaminação do solo e da água subterrânea, o que impacta 
diretamente os recursos hídricos e o saneamento.

2. 3 PL ANEJAMENTOS E PROJETOS URBANOS HABITACIONAIS

Conforme Saboya (2019), o planejamento urbano constitui um 
processo coletivo, progressivo e inter-relacionado, fato que 
exige múltiplas decisões conectadas para enfrentar os desafi os 
estruturais do desenvolvimento urbano. Esse processo é essen-
cial para o crescimento ordenado, sustentável e inclusivo das 
cidades. No contexto brasileiro, tal abordagem é particular-
mente crucial, dada a complexidade das questões urbanas, que 
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abrangem desde a carência de moradias dignas até a demanda 
por infraestrutura básica. Mazzarotto (2020) complementa que 
os programas que propiciem uma expansão urbana planejada, 
promovendo a revitalização de espaços urbanos, são cada vez 
mais necessários.

No Brasil, o planejamento urbano foi impulsionado pela 
Constituição Federal de 1988 (Pereira, Sousa Junior e Vieira, 
2022) e, em especial, pelo Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001). 
Este estabeleceu ferramentas como o plano diretor participa-
tivo e o direito à cidade. A Lei de Regulamentação Fundiária 
e a Lei de Parcelamento do Solo complementaram esse arca-
bouço, ao trazerem diretrizes sustentáveis para a urbanização. 
Finalmente, o Código Civil de 2002 solidifi cou a função social 
da propriedade, no intuito de conter a especulação imobiliária 
frente ao défi cit habitacional. Para tanto, descreve o parágrafo 
segundo do artigo 1.228 (Brasil, 2002):

§2º O direito de propriedade deve ser exercido em conso-

nância com as suas fi nalidades econômicas e sociais e de 

modo que sejam preservados, de conformidade com o es-

tabelecido em lei especial, a fl ora, a fauna, as belezas natu-

rais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artís-

tico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.

Atualmente, mais da metade da população mundial vive 
em áreas urbanas, segundo Zhao et al. (2024). Esse processo de 
urbanização provoca a alteração do meio físico natural para 
um ambiente antropizado, o que altera profundamente o uso 
e a cobertura do solo. Isso se manifesta na remoção da vegeta-
ção nativa, na impermeabilização do solo e na canalização de 
corpos dʼágua, o que eleva o escoamento superfi cial e reduz a 
infi ltração de água no terreno natural. 
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2. 4 SO LUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

Diante dos desafi os envolvidos na universalização do sanea-
mento quanto a abastecimento, esgotamento, drenagem e 
resíduos sólidos e da cultura de uso de infraestruturas cin-
zas, surge a necessidade de repensar o planejamento urbano 
com abordagens mais integradas, resilientes e sustentáveis. 
Nesse contexto, as Soluções Baseadas na Natureza (SBN) re-
presentam uma alternativa estratégica localmente adaptada 
ao contexto de um dado território, já que integram funções 
ecológicas e serviços ambientais ao espaço urbano. Embora 
o Marco do Saneamento Básico de 2020 não faça menção às 
suas tecnologias e mantenha uso de tecnologias convencio-
nais, a recém-publicada Norma de Referência n. 12/2025 da 
ANA (2025), a qual trata da estruturação dos serviços públi-
cos de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (DMA-
PU), dá destaque para Soluções Baseadas na Natureza (SBN) 
como abordagem prioritária para o planejamento, execução 
e operação desses serviços. Ademais, a gestão pública esta-
dual tem demonstrado claro interesse em incorporar meto-
dologias inovadoras e sustentáveis no planejamento urbano. 
É o caso do Programa Bairro Paulista – Cidades Sustentáveis, 
lançado pelo Governo do Estado de São Paulo em 2024 (São 
Paulo, 2024) e do PDUH 2040 (Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação, s/d).

A União Internacional para a Conservação da Natureza 
(IUCN) defi ne as Soluções Baseadas na Natureza como ações 
para proteger, manejar de forma sustentável e restaurar ecos-
sistemas naturais e modifi cados que enfrentam desafi os so-
ciais de forma efi caz e adaptativa, a fi m de proporcionar si-
multaneamente benefícios para o bem-estar humano e para a 
biodiversidade. Essas soluções complementam e, em muitos 
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casos, substituem práticas convencionais por meio de tecnolo-
gias de baixo impacto e multifuncionais e têm sido muito vin-
culadas à promoção de cidades mais sustentáveis e resilientes, 
em especial o manejo de águas (Campos, 2021). 

Eggermont et al. (2015) apresentaram uma tipologia que 
distingue as SBNs em três categorias: (i) SBNs que promovem o 
melhor uso de ecossistemas naturais ou protegidos (com inter-
venção mínima ou nenhuma), em consonância com a defi ni-
ção da IUCN de SBNs; (ii) SBNs que visam à sustentabilidade e 
à multifuncionalidade de ecossistemas manejados; e (iii) SBNs 
voltadas para o projeto e manejo de novos ecossistemas. 

Soluções Baseadas na Natureza (SBN) são um conjunto de 
estratégias e processos adaptados localmente que mimetizam 
ou utilizam dinâmicas naturais e ecossistêmicas para auxiliar 
o ambiente construído na complementação de funções desem-
penhadas por suas infraestruturas cinzas e na mitigação de 
desafi os ambientais. As infraestruturas concebidas a partir de 
estratégias de SBN buscam promover a interseção entre fato-
res urbanos e ambientais, a fi m de atender às demandas urba-
nas por drenagem e oferta de espaços livres qualifi cados, por 
exemplo (Ruangan et al., 2020).

Nessa abordagem, as SBN são classifi cadas por porte, de 
modo a contemplar estratégias de pequena ou grande escala 
para diminuir o risco hidrometeorológico. As estratégias de 
pequena escala focam em edifi cações e ruas, enquanto as de 
grande escala abrangem níveis urbano e regional. Ambas in-
corporam técnicas que simulam sistemas e processos natu-
rais, como infi ltração e evapotranspiração. Assim, englobam 
práticas diversas, como telhados verdes, jardins de chuva, pa-
vimentos permeáveis e alagados construídos. Tais estratégias 
empregam vegetação e processos inspirados em ecossiste-
mas variados para reduzir o volume e a velocidade do escoa-
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mento de águas pluviais, promovendo sua infi ltração no solo 
(Mabrouk et al., 2023).

Figura 2: Estratégias de SBN aplicáveis ao meio urbano. 

Fonte: adaptado de Marbrouk et al., 2023 e Moraes et al., 2020 apud Mar-

tins, Matos e Rocha, 2024.

Soluções baseadas na natureza (SBN) em larga escala, apli-
cáveis aos níveis urbano e regional, são cruciais para a gestão 
de águas cinzas, especialmente frente aos desafi os impostos 
pelas mudanças climáticas, uso do solo e crescimento popu-
lacional. Além de melhor manejo das águas, por ser um con-
ceito guarda-chuva, possibilitando seu emprego em diferentes 
áreas, essas SBN oferecem uma variedade de serviços ecossis-
têmicos, como oportunidades de lazer, melhoria do bem-estar 
humano, criação de habitats e aumento da biodiversidade, 
redução das ilhas de calor e poluição do ar, o que benefi cia o 
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ambiente urbano, periurbano e rural (Hamers et al., 2023; Sil-
va; Drach, 2024).

2.5  PER MACULTURA URBANA

A permacultura, termo criado por Bill Mollison e David Hol-
mgren nos anos 1970, designa a concepção e gestão holística 
de assentamentos humanos. Seu objetivo é criar sistemas mais 
sustentáveis, caracterizados pela resiliência, efi ciência e pro-
moção da diversidade. É, sobretudo, um sistema de planeja-
mento de ambientes sustentáveis cujos princípios éticos nor-
teadores são o cuidado com a terra, o cuidado com as pessoas e 
a partilha justa dos excedentes (Neto, 2018). 

Okimoto (2021) ainda complementa que hoje a permacultu-
ra remete a: a) consumo responsável dos insumos naturais, na 
busca por preservar, regenerar e restaurar os processos natu-
rais; b) cuidados para com os seres vivos e suas demandas fí-
sicas e emocionais individuais e coletivas; e c) conciliar o pro-
cesso capitalista com as preocupações e impactos ambientais e 
sociais gerados, sem acumular além da capacidade de suporte 
do planeta, e eliminar desperdícios.

Além de seus princípios éticos, a permacultura defi ne 12 
princípios operacionais que guiam o design permacultural e 
suas aplicações. Incluem conceitos como: “observar e intera-
gir”, “captar e armazenar energia”, “obter rendimento”, “pra-
ticar a autorregulação e aceitar feedback”, “usar e valorizar os 
serviços e recursos renováveis”, “não produzir desperdícios”, 
“projetar partindo dos padrões para chegar aos detalhes”, “in-
tegrar ao invés de segregar”, “usar soluções lentas e pequenas”, 
“usar e valorizar a diversidade”, “usar e valorizar a borda e os 
espaços marginais” (Holmgren, 2007).
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A metodologia de planejamento permacultural, adaptada 
por Okimoto (2025), é estruturada em: recorte, setorização, de-
mandas, zoneamento e ambiências e uso. O recorte consiste na 
delimitação da área; a setorização seria a organização e com-
preensão dos elementos naturais e antrópicos incontroláveis 
(insolação, ventos, ruídos e tráfego urbano), visando à adapta-
ção a eles; a etapa de demandas busca identifi car as necessida-
des e prioridades reais, frequentemente por meio do diálogo 
com os usuários do espaço; o zoneamento organiza a localiza-
ção dos elementos a serem implantados, enumerados de 0 a 5 
com base na frequência de uso e atividades, sendo 0 a atividade 
principal; por fi m, as ambiências e usos defi nem as necessida-
des específi cas para as atividades propostas no zoneamento.

A permacultura abrange conceitos e tecnologias que ten-
cionam a integração e o atendimento sustentável das deman-
das. A agroecologia, um de seus pilares, busca a autonomia 
de insumos externos e a conservação dos recursos naturais, o 
que amplia a biodiversidade em sistemas agrícolas e promove 
a sustentabilidade. A agroecologia urbana é a prática agrícola 
em áreas urbanas que respeita os processos naturais das espé-
cies cultivadas desde as sementes, os ciclos hidrológicos, os 
ecossistemas (macro e micro) e o solo como habitat. Ela tam-
bém promove interações com agentes naturais, como abelhas, 
e regula as emissões atmosféricas. Fazendas e hortas urbanas, 
parques e áreas de lazer agriculturáveis, hortas domésticas, 
Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs) e sementes 
ancestrais são exemplos dessa categoria. Tais práticas forne-
cem insumos e atividades para subsistência, trabalho e renda, 
no alinhamento com demandas nutricionais e soberania ali-
mentar. Revertem a degradação ambiental urbana e suas con-
sequências, incluindo conceitos e ações de restauração ecoló-
gica e proteção/preservação vegetal (Okimoto, 2021).
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A bioconstrução, uma técnica integrada à permacultura, 
emerge como um meio de mitigar os impactos ambientais da 
construção civil. Seu foco está na minimização do uso de mate-
riais externos e priorização de recursos naturais locais, como 
terra, adobe, taipa de pilão, hiperadobe, bambu e madeira de 
refl orestamento. Essa prática não apenas promove a sustenta-
bilidade, mas também reduz custos e aumenta a autonomia das 
comunidades. Representa, assim, um novo paradigma para a 
construção de cidades. Resumidamente, as bioconstruções de-
vem ser: a) fi nanceiramente viáveis: orçamentos, manutenção 
e durabilidade compatíveis; b) ambientalmente sustentáveis: 
baixo impacto do material, da obtenção ao descarte; c) tecno-
logicamente acessíveis: técnicas construtivas simples e de bai-
xo custo; d) efi cientes e seguras: atendem requisitos de habita-
bilidade, segurança e sustentabilidade; e e) operacionalmente 
otimizadas: instalações visam reduzir consumo e resíduos. 
No que toca à infraestrutura urbana, podemos citar as infraes-
truturas verdes e azuis que promovem sistemas mais efi cien-
tes e paisagens mais naturais (Okimoto, 2021).

2.6 INS TRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS
2.6 .1 A L ei das Águas

A água é um recurso vital para diversos setores da sociedade 
brasileira. Seus principais usos incluem a irrigação agríco-
la, o abastecimento de populações urbanas e rurais, ativida-
des industriais, geração de energia elétrica, extração mine-
ral, aquicultura, navegação, turismo e lazer. Cada um desses 
usos requer volumes distintos de água e pode afetar, de ma-
neiras variadas, a disponibilidade e a qualidade desse recurso 
(ANA, s/d).
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A Lei das Águas, de 08 de janeiro de 1997 (Lei n. 9433), pro-
mulgou a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e 
instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH). A legislação reconhece a água como um 
recurso natural limitado, de domínio público e dotado de valor 
econômico. Seu princípio fundamental é o respeito aos diver-
sos usos e a priorização do consumo humano e animal. Dessa 
forma, a política tem como objetivo: I - assegurar a disponi-
bilidade do recurso às atuais e futuras gerações em observân-
cia aos padrões de qualidade de cada uso; II - promover o uso 
racional e integrado dos recursos hídricos; III - prevenir e de-
fender contra eventos hidrológicos críticos; e IV - incentivar e 
promover a captação, preservação e aproveitamento de águas 
pluviais (Brasil, 1977).

Para garantir a preservação e disponibilidade da água em 
qualidade adequada aos seus usos, a Lei das Águas prevê um 
conjunto de elementos administrativos, institucionais e jurídi-
cos que buscam envolver a participação de usuários e socieda-
de na gestão das águas através de Comitês de Bacias e Agências 
de Água, ao propor um modelo de gestão participativa e des-
centralizada por meio de ações de planejamento, regulação, 
fi scalização e divulgação de informações. Em seu art. 5º, são 
defi nidos os instrumentos de gestão de recursos hídricos: I – 
planos de recursos hídricos; II – enquadramento; III – outorga; 
IV – cobrança; V – compensação (vetado); e VI – sistema de in-
formações sobre recursos hídricos. Esses instrumentos são in-
terligados e frequentemente interdependentes. Por exemplo, 
a outorga em um curso hídrico só pode ser concedida se ele 
estiver devidamente enquadrado (Brasil, 1977; ANA, 2023).
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2. 6.2. Cob rança pelo uso de recursos hídricos

A cobrança pelo uso da água é prevista na Política Nacional de 
Recursos Hídricos, instituída pela Lei n. 9.433/97, fundamen-
talmente um instrumento de conscientização para a melhor 
gestão da água, e se aplica a todos os usuários que captam, con-
somem ou lançam efl uentes diretamente em corpos dʼágua. 
Possui os seguintes objetivos: obter verba para a recuperação 
das bacias hidrográfi cas brasileiras; estimular o investimento 
em despoluição; dar ao usuário uma sugestão do real valor da 
água; e incentivar a utilização de tecnologias limpas e poupa-
doras de recursos hídricos. A responsabilidade é do SINGREH, 
que, por meio dos Comitês de Bacia Hidrográfi ca (CBHs) e dos 
Conselhos de Recursos Hídricos, estabelece a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos, cujos valores são resultantes de um 
processo de negociação entre os diversos agentes e setores so-
ciais de determinada bacia hidrográfi ca, utilizando como parâ-
metro principal a intensidade do uso e da poluição dos corpos 
dʼágua: quanto maior o impacto, maior a cobrança (ANA, 2025; 
Talamone; Ferraz Jr., 2024).

No âmbito nacional, a cobrança é regida pela CNRH n. 048, 
de 21 de março de 2005, que defi ne em seu art. 2º os objetivos 
da cobrança: I - reconhecer a água como bem público limitado, 
dotado de valor econômico e dar ao usuário uma indicação de 
seu real valor; II - incentivar a racionalização do uso da água 
e a sua conservação, recuperação e manejo sustentável; III - 
obter recursos fi nanceiros para o fi nanciamento de estudos, 
projetos, programas, obras e intervenções, contemplados nos 
Planos de Recursos Hídricos, promovendo benefícios diretos e 
indiretos à sociedade; IV - estimular o investimento em despo-
luição, reuso, proteção e conservação, bem como a utilização 
de tecnologias limpas e poupadoras dos recursos hídricos, de 
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acordo com o enquadramento dos corpos de águas em classes 
de usos preponderantes; e V - induzir e estimular a conserva-
ção, o manejo integrado, a proteção e a recuperação dos recur-
sos hídricos, com ênfase para as áreas inundáveis e de recarga 
dos aquíferos, mananciais e matas ciliares, por meio de com-
pensações e incentivos aos usuários (ANA, 2009).

Em rios de domínio do Estado de São Paulo, a cobrança 
se aplica aos usos urbanos e industriais e é regida pela Lei 
12.183/2005, na qual é encarada como instrumento de plane-
jamento, gestão integrada e descentralizada do uso da água e 
seus confl itos. Objetiva, ainda, reconhecer a água como um 
bem público de valor econômico, incentivar o uso racional e 
sustentável da água e obter recursos fi nanceiros para interven-
ções (CBH-BS, s/d). 

Embora prevista por lei, a cobrança pelo uso da água não 
é amplamente aplicada no país. O modelo atual sugere uma 
subexploração considerável do potencial de arrecadação. O 
estado de São Paulo, por exemplo, conta com 22 Unidades de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs), mas apenas 
em 2023 a cobrança foi implementada em sua totalidade (Tala-
mone; Ferraz, 2024).

Estima-se que, anualmente, o Brasil deixe de arrecadar até 
R$12 bilhões por não cobrar de maneira efi caz empresas que 
utilizam grandes volumes de água de rios e lagos, especial-
mente em bacias hidrográfi cas interestaduais. A tarifa aplica-
da, quando existente, é irrisória: grandes indústrias chegam a 
pagar menos de R$0,01 por mil litros captados. A maior parte 
da água captada — cerca de dois terços — é destinada à irri-
gação agrícola, seguida pela indústria e infraestrutura. Apesar 
do alto volume utilizado, a arrecadação permanece baixa. Da-
dos indicam que, em 2023, o governo federal arrecadou apenas 
R$133 milhões com outorgas para captação de água em bacias 
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interestaduais, embora essas permissões somem mais de 22 tri-
lhões de litros ao ano. Paralelamente, observa-se uma grave de-
gradação ambiental. Desde 1985, houve uma redução de 30,8% 
nos corpos hídricos naturais do país, e rios importantes, como 
o São Francisco, registraram quedas de até 60% na vazão em 
determinados trechos. A situação é agravada pela ausência de 
Comitês de Bacias Hidrográfi cas (CBHs), essenciais para regula-
mentar e implementar a cobrança pelo uso da água (Pilar, 2025). 

Além disso, conforme observado por Vilarinho et al. (2021), 
a implementação da cobrança não assegura a melhoria da qua-
lidade da água em bacias hidrográfi cas, o que indica a necessi-
dade de melhores ações para que a cobrança atinja seus objeti-
vos, como a adoção de práticas de permacultura.

3. OBJETIVOS
3.1 GERAL

O objetivo geral deste trabalho foi analisar como o planeja-
mento permacultural pode contribuir como estratégia com-
plementar à cobrança enquanto instrumento de gestão de re-
cursos hídricos.

3.2 ESPECÍFICOS

Foram defi nidos os seguintes objetivos específi cos:
A. Realizar estudo das temáticas relacionadas ao assunto 

tratado no trabalho;
B. Caracterizar o planejamento tradicional da área recorte 

em estudo, considerando aspectos construtivos, de in-
fraestrutura e de drenagem;
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C. Elaborar um planejamento permacultural para o resi-
dencial com ênfase em soluções saneantes;

D. Relacionar os princípios e soluções permaculturais aos 
objetivos da cobrança pelo uso de águas no Brasil.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
4.1 REVISÃO

O presente trabalho foi embasado por meio de uma revisão 
narrativa da literatura acerca dos temas Habitação Social no 
Brasil, Saneamento Urbano e seus elementos, Planejamentos 
e Projetos Urbanos Habitacionais, Soluções Baseadas na Natu-
reza, Permacultura Urbana, Lei das Águas e Cobrança pelo Uso 
de Recursos Hídricos. A busca dos materiais ocorreu princi-
palmente no Portal de Periódicos da CAPES, priorizando perió-
dicos enquadrados no conceito Qualis A1 a B3.

4.2 LEVANTAMENTOS DOCUMENTAIS, IMAGÉTICOS E DE CAMPO

O estudo de caso concentrou-se no Conjunto Habitacional José 
Lacerda Santos, em Narandiba (SP). Tendo como foco a carac-
terização qualitativa da infraestrutura existente, foi realizada 
uma visita ao local para observação direta e registro imagético 
com sobrevoo de Drone Mavic Entreprise 3M, além da análise 
de documentos disponibilizados pela prefeitura e de notícias 
em meio digital. Também foram adquiridos dados de bases de 
dados digitais como IBGE, Google Maps e FDBS, a exemplo do 
MDE (modelos digitais de elevação para terreno e superfície) 
para produção das cartografi as R e S, seguindo a metodologia 
permacultural de Okimoto (2025). 
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4.3 PLANEJAMENTO PERMACULTURAL DO BAIRRO

A partir do diagnóstico da confi guração existente, foi elabora-
do um planejamento permacultural para o recorte estudado, 
mantendo a malha viária e o parcelamento do solo. O plano 
buscou propor soluções alinhadas aos princípios da permacul-
tura, com ênfase em práticas relacionadas à drenagem susten-
tável, ao reaproveitamento de águas pluviais e domésticas e à 
inserção de soluções baseadas na natureza. Foram elaboradas 
cartografi as técnicas e temáticas seguindo a metodologia de 
Okimoto (2025) e realizadas análises e planejamento perma-
cultural das ambiências e usos. Devido à extensão do empreen-
dimento, as propostas foram direcionadas para quadras repre-
sentativas, com projeções estendidas ao conjunto habitacional 
como um todo.

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES
5.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O capítulo 2 deste trabalho aborda a revisão bibliográfi ca pre-
vista nos objetivos específi cos. Foram explorados, nesse capí-
tulo, os principais conceitos e autores que embasam a pers-
pectiva proposta, contextualizando o tema para uma melhor 
compreensão dos aspectos estudados.

5.2 RECORTE E ANÁLISE DO PLANEJAMENTO TRADICIONAL

O recorte espacial do trabalho em questão localiza-se em uma 
zona periférica do município de Narandiba, interior do Estado 
de São Paulo. É um município com extensão territorial de apro-
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ximadamente 357,3 km², sendo 1,4 km² de núcleo urbano, de 
acordo com o Censo 2022 do Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE), e conta com uma população de cerca de 
5.703 habitantes.

A Figura 3 apresenta a Cartografi a R (Recorte), aqui apre-
sentada para contextualização espacial da área de estudo. 
Inaugurado em 2021, o bairro em estudo foi entregue com área 
institucional, área de lazer e área verde, que ainda não foram 
edifi cadas, e 100 residências, cada uma com 48,80 m², compos-
tas por sala, cozinha, banheiro, área de serviço e dois quartos, 
servidas por um equipamento boiler alimentado por uma placa 
solar por unidade habitacional. A infraestrutura existente no 
Conjunto Habitacional Presbítero José Lacerda Santos é carac-
terizada por casas edifi cadas com blocos de cimento, telhados 
de telha cerâmica e ruas asfaltadas com CBUQ. Essa metodolo-
gia construtiva, embora padrão, não prevê a tendência de am-
pliações realizadas pelos benefi ciários, que buscam adequar as 
residências às suas necessidades (adicionando quartos, expan-
dindo cozinhas e construindo garagens, por exemplo).
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Figura 3: Cartografi a R – Recorte da área de estudo e contextualização 

espacial do empreendimento. Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 4 apresenta a cartografi a S1, referente à Setori-
zação presente na metodologia de Okimoto (2025), elaborada 
de acordo com as energias externas naturais e antrópicas re-
levantes ao planejamento. No caso da cartografi a S1, é trata-
da a representação da topografi a local no recorte. As curvas 
de nível indicam que há pouca variação de cotas no terreno, 
o que o caracteriza como levemente inclinado e uniforme. 
A representação desse tipo de dado permite um planejamen-
to de intervenções alinhadas às condições físicas presentes no 
local. O mapa mostra ainda a ocupação residencial organizada 
em quadras e ruas, com porções de áreas de massas vegetati-
vas (área de lazer e área verde), em contraste com vazios urba-
nos vizinhos (imóveis ainda não ocupados) dentro do núcleo 
urbano e, como o empreendimento está localizado em uma 
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zona periférica, também se verifi ca, a oeste, a proximidade 
com uma área rural.

Figura 4: Cartografi a S1 - Topografi a do Conjunto Habitacional José La-

cerda Santos (S1). Fonte: elaborado pelos autores.

A análise do planejamento tradicional do bairro revelou 
uma abordagem convencional para a infraestrutura e o siste-
ma de drenagem. Este foi concebido com base na captação e 
condução das águas pluviais por meio de estruturas rígidas, o 
que prioriza a remoção rápida da água da superfície urbana.

Os componentes identifi cados no projeto e verifi cados em 
campo incluem:

• Galerias de concreto: utilizadas para a condução subter-
rânea das águas pluviais, com dimensões e seções proje-
tadas para a vazão esperada.

• Guias e sarjetas: estruturas em concreto para escoa-
mento superfi cial das águas pluviais.
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• Bocas de lobo: dispositivos de captação superfi cial ins-
talados ao longo do meio-fi o, responsáveis por intercep-
tar a água da chuva e direcioná-la para as galerias.

• Valetas e sarjetões: canais abertos empregados para o 
escoamento superfi cial em áreas específi cas.

• Dispositivo de dispersão de energia: estruturas proje-
tadas para dissipar a energia cinética da água antes do 
seu lançamento em corpos receptores, com o intuito de 
minimizar a erosão e impactos ambientais.

As unidades habitacionais ocupam uma área signifi cativa 
dos terrenos; suas fundações do tipo radier e telhados impe-
dem a infi ltração da água da chuva diretamente no solo, bem 
como as vias e calçadas pavimentadas. A impermeabilização 
do solo resultante do adensamento populacional e da infraes-
trutura no empreendimento impacta diretamente o ciclo hi-
drológico local. A água da chuva que antes seria absorvida pelo 
solo, de modo a reabastecer lençóis freáticos e córregos, escoa 
superfi cialmente em maior volume e velocidade, o que pode 
sobrecarregar o sistema de drenagem tradicional existente. 
Além disso, a diminuição da infi ltração pode levar à degrada-
ção da qualidade da água devido a poluentes urbanos serem 
arrastados pelo escoamento superfi cial e lançados diretamen-
te em um curso hídrico próximo.
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4.3 ELABORAÇÃO DE UMA PROPOSTA PERMACULTURAL

Quanto ao planejamento permacultural do recorte em estudo, 
neste trabalho serão enfatizados os elementos relacionados ao 
saneamento. Seguindo a metodologia permacultural de Oki-
moto (2025), as etapas de Recorte e Setorização foram apresen-
tadas no capítulo 5.2 do presente estudo. A etapa seguinte, de 
levantamento de demandas, identifi caria as necessidades dos 
usuários do espaço. Para esse trabalho, foram consideradas as 
demandas científi cas e acadêmicas quanto ao manejo de águas 
superfi ciais e resíduos sólidos. Contudo, para maior aprofun-
damento do estudo, deve ser feito o levantamento das deman-
das sociais. 

A Figura 5 representa o zoneamento do planejamento pro-
posto, elaborado em atenção às cartografi as anteriores. Foram 
estabelecidas 6 regiões enumeradas de 0 a 5 de acordo com a 
frequência de uso e necessidades dos usuários (moradores do 
residencial). No zoneamento, as zonas 0 (Z0) representam as 
áreas de maior permanência dos usuários, defi nidas como as 
próprias unidades habitacionais dos moradores, e as zonas 
1 (Z1) seriam seus quintais e jardins. A partir da zona 2 (Z2) 
à zona 5 (Z5), a frequência de uso diminui gradativamente. 
Na Z5, não há frequência de usuários e, por esse motivo, foi 
planejada como área protetiva de recomposição de mata. Para 
esse trabalho, não foi defi nida zona 4 (Z4).
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Figura 5: Representação da cartografi a de Zoneamento (Z) do planeja-

mento permacultural proposto. Fonte: elaborado pelos autores.
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A cartografi a AU detalha a espacialização dos elementos 
e soluções planejadas, necessárias ao cumprimento das ativi-
dades e funções defi nidas na etapa de zoneamento. A Figura 
6 trata de uma representação da cartografi a de ambiências e 
usos (AU) do planejamento proposto seguindo a metodologia 
de Okimoto (2025). Para o bairro, foi elaborado um conjunto 
de soluções integradas que aliam sustentabilidade, funciona-
lidade e qualidade de vida. Na drenagem urbana, propõem-se 
intervenções baseadas na natureza, como bacias de detenção, 
biovaletas e jardins de chuva, que favorecem a infi ltração da 
água no solo e reduzem o risco de alagamentos. As calçadas re-
ceberiam pisos drenantes com blocos intertravados e/ou con-
cregrama, os quais permitem maior permeabilidade. As áreas 
verdes seriam reforçadas com horta e pomar urbanos, arbori-
zação das vias e integração da bacia de detenção como espaço 
paisagístico, cuja presença benefi ciaria a resiliência urbana 
quanto à mitigação de efeitos de chuvas intensas. As vias rece-
beriam pavimento intertravado. O mobiliário urbano incluiria 
lixeiras, bancos, mesas, paraciclos, parklet para convivência e 
um ponto de encontro comunitário que abrigaria um centro de 
trocas e vendas. A revitalização do parque infantil existente e 
a implantação de uma quadra poliesportiva complementam os 
espaços para lazer. A gestão de resíduos seria fortalecida com a 
instalação de um ecoponto e espaço dedicado a compostagem, 
enquanto a efi ciência energética seria promovida por meio da 
substituição da iluminação pública por postes de LED.
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Figura 6: Representação didática da cartografi a AU - Ambiências e usos. 

Fonte: elaborado pelos autores.

N a proposta apresentada para o bairro, o saneamento é 
pensado de forma integrada e sustentável, com enfoque na 
gestão descentralizada das águas pluviais e nos princípios da 
infraestrutura verde. A drenagem é tratada como um com-
ponente fundamental do saneamento, incorporada por meio 
de soluções baseadas na natureza, como bacias de detenção, 
biovaletas e jardins de chuva. Essas estratégias permitem o es-
coamento controlado, a infi ltração e a retenção das águas, ao 
reduzir a sobrecarga sobre os sistemas convencionais e mini-
mizar enchentes e erosões, além de melhorar a qualidade da 
água que retorna ao solo.

A proposta sugere um redesenho do espaço urbano que fa-
vorece o manejo sustentável da água como um todo. O uso de 
pisos drenantes contribui para a recarga do lençol freático, en-
quanto as áreas verdes — como hortas e pomares urbanos — in-
dicam o reaproveitamento da água pluvial, podendo ainda ser 
utilizada captação de chuva.
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Quanto aos resíduos sólidos, a instalação de um ecopon-
to representa uma medida importante dentro do saneamen-
to urbano, porquanto promove a coleta seletiva, o descarte 
adequado de resíduos volumosos e potencialmente perigosos 
e incentiva a educação ambiental. Essa abordagem contribui 
para a redução do lixo irregular e melhora as condições de saú-
de pública.

Em conjunto, essas ações demonstram uma proposta de 
saneamento que vai além da infraestrutura cinza tradicional, 
visto que integra aspectos ecológicos, sociais e urbanísticos, de 
forma a alinhar os princípios permaculturais às diretrizes de 
saneamento sustentável e planejamento urbano resiliente.

4.4 PRINCÍPIOS PERMACULTURAIS E A COBRANÇA PELO USO 
DE RECURSOS HÍDRICOS

No viés dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos, en-
quanto a cobrança pelo uso da água atua como um instrumen-
to de gestão econômica, na atribuição de custos proporcionais 
ao consumo, captação e lançamento de efl uentes nos cursos 
hídricos, ao visar, dentre outros objetivos, à conscientização 
dos usuários quanto ao uso racional do recurso limitado e in-
centivo do uso de tecnologias limpas, o planejamento perma-
cultural propõe soluções preventivas que buscam a efi ciência 
do manejo hídrico desde o desenho urbano. Por meio da im-
plementação de infraestruturas verdes, captação e reaprovei-
tamento de águas pluviais, pisos drenantes e áreas verdes mul-
tifuncionais, a permacultura pode reduzir a demanda sobre os 
recursos hídricos e minimizar impactos ambientais, o que pro-
moveria um uso mais consciente e sustentável da água. Dessa 
forma, ambas as abordagens — econômica e técnica — conver-
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gem para o mesmo objetivo: estimular a utilização racional da 
água e favorecer práticas que garantam sua conservação e qua-
lidade, atuando de maneira complementar na gestão integrada 
dos recursos hídricos.

5. CONCLUSÕES

O trabalho evidenciou que a aplicação dos princípios da perma-
cultura como exercício de planejamento possibilita visualizar 
estratégias capazes de melhorar a gestão hídrica e ambiental. 
As soluções propostas — como bacias de detenção, biovaletas 
e jardins de chuva — demonstram potencial de reduzir a carga 
de poluentes e sedimentos lançados nos corpos dʼágua, além 
de favorecer a retenção, infi ltração e fi ltragem das águas plu-
viais. Essas práticas se alinham ao instrumento da cobrança 
pelo uso da água, uma vez que fortalecem a lógica de induzir o 
uso consciente e responsável do recurso, articulando efi ciên-
cia econômica com sustentabilidade ambiental.

Assim, o estudo permitiu o aprofundamento conceitual so-
bre a temática, a caracterização do bairro em sua lógica de pla-
nejamento tradicional e a elaboração de uma proposta alter-
nativa de inspiração permacultural, com ênfase em soluções 
saneantes. O exercício analítico demonstrou que, mesmo em 
realidades urbanas já consolidadas, é possível pensar em adap-
tações e simulações que ampliem o debate sobre sustentabi-
lidade, oferecendo subsídios para novas diretrizes e políticas 
públicas futuras. 

Conclui-se, portanto, que a integração entre permacultura 
e cobrança pelo uso da água representa uma estratégia com-
plementar para a gestão hídrica, sobretudo ao induzir práticas 
sustentáveis em diferentes escalas. Recomenda-se que polí-
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ticas públicas e pesquisas futuras avancem nesse diálogo, de 
modo a alinhar os instrumentos econômicos de gestão com 
soluções inovadoras de baixo impacto, fundamentais para 
a construção de cidades mais resilientes, justas e ambiental-
mente equilibradas.
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O presente artigo discute os desafi os e as potencialidades da 
gestão compartilhada de recursos hídricos em áreas urbanas 
de fronteira intermunicipal, tomando como estudo de caso o 
Balneário da Amizade, localizado entre os municípios de Pre-
sidente Prudente e Álvares Machado, no oeste do Estado de São 
Paulo. Criado em 1978 a partir do represamento do córrego do 
Limoeiro, o balneário representa um espaço de lazer público e 
de relevância socioambiental, mas que atualmente refl ete de-
sigualdades territoriais, confl itos de uso e fragilidades institu-
cionais na gestão ambiental. Nesse contexto, compreender a 
percepção ambiental dos usuários torna-se fundamental para 
a formulação de estratégias participativas de governança e 
conservação dos recursos hídricos. O estudo tem como objeti-
vo geral analisar a percepção ambiental dos frequentadores e 
os desafi os da gestão compartilhada entre os municípios, com 
foco na degradação ambiental, nos riscos hídricos e na viabi-
lidade de instrumentos de corresponsabilidade. Metodologi-
camente, a pesquisa adota caráter qualitativo e exploratório, 
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utilizando a aplicação de 25 questionários semiestruturados, 
registros fotográfi cos de campo e revisão bibliográfi ca volta-
da às políticas públicas de gestão das águas. Espera-se que os 
resultados contribuam para a consolidação de práticas de go-
vernança intermunicipal e para o fortalecimento da educação 
ambiental como instrumento de participação social e susten-
tabilidade em espaços hídricos urbanos de uso coletivo.

Palavras-chave: Gestão Compartilhada; Percepção Ambiental; 
Recursos Hídricos.

1. INTRODUÇÃO

O Balneário da Amizade, localizado na divisa entre os muni-
cípios de Presidente Prudente e Álvares Machado, no oeste do 
estado de São Paulo, representa um caso paradigmático dos 
desafi os enfrentados por espaços públicos de lazer associados 
a recursos hídricos em contextos urbanos periféricos. Criado 
em 1978, a partir do represamento do córrego do Limoeiro — 
inserido na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio, afl uente 
do Paranapanema —, o balneário surgiu como alternativa de 
lazer para populações excluídas dos clubes privados da região, 
fato que materializou um projeto inicial de democratização do 
território e do acesso à água (Soares; Leal, 2015). 

Sua denominação, “Amizade”, refl ete o ideal de cooperação 
intermunicipal que marcou sua origem, ainda que haja con-
trastes atuais entre as margens, os municípios de Presidente 
Prudente e Álvares Machado, no oeste do estado de São Paulo.

Desde sua inauguração, o balneário passou por ciclos dis-
tintos de valorização e abandono, o que refl ete as dinâmi-
cas socioeconômicas e políticas da região. Com uma área de 
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drenagem de 19,24km² e capacidade de armazenamento su-
perior a dois milhões de metros cúbicos de água, o balneário 
sempre exerceu funções múltiplas: recreação, equilíbrio eco-
lógico e, eventualmente, abastecimento emergencial (Correia 
et al., 2019).

 No entanto, o crescimento desordenado da urbanização, 
particularmente com a instalação de condomínios fechados 
nas áreas limítrofes, introduziu novas pressões sobre esse ecos-
sistema. A falta de um plano integrado de gestão entre os dois 
municípios resultou em um cenário de contrastes marcantes: 
enquanto a margem administrada por Presidente Prudente 
conta com infraestrutura básica de lazer, incluindo quiosques, 
banheiros e áreas de circulação, o lado correspondente a Ál-
vares Machado apresenta evidentes sinais de degradação, com 
acúmulo de resíduos sólidos, ocupações irregulares e compro-
metimento da vegetação ciliar (Gaspareto, 2017).

A desarticulação entre os municípios quanto à gestão com-
partilhada do balneário tem contribuído para o agravamento 
dos confl itos socioespaciais, a percepção de insegurança pelos 
usuários e a precarização do espaço como ambiente de lazer 
público. O contraste entre os lados evidencia não apenas a 
diferença de investimentos e prioridades políticas, mas tam-
bém a ausência de um modelo de governança que reconheça a 
complexidade territorial e ambiental da área. A isso se soma o 
desafi o técnico e institucional de integrar o balneário aos ins-
trumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 
9.433/97), especialmente no que se refere à aplicação de meca-
nismos, como a cobrança pelo uso da água — tanto como ins-
trumento regulador, quanto como estratégia de fi nanciamento 
da manutenção ambiental do espaço.

Nesse cenário, torna-se relevante compreender como os 
usuários percebem a qualidade ambiental do balneário, seus 
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riscos associados ao uso cotidiano e, principalmente, quais são 
as lacunas e possibilidades da gestão pública nesse território 
compartilhado. A análise ganha ainda mais relevância quan-
do vinculada à Agenda 2030 da ONU, especialmente ao ODS 6, 
que propõe “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 
da água e saneamento para todas e todos”. Dentro desse obje-
tivo, destacam-se metas como a 6.5, que prevê a implementa-
ção da gestão integrada dos recursos hídricos, e a 6.6, voltada à 
proteção e restauração de ecossistemas aquáticos, diretamen-
te relacionados ao caso do Balneário da Amizade. Além disso, 
a meta 6.b enfatiza a necessidade de fortalecer a participação 
das comunidades locais na governança da água, aspecto cen-
tral quando se discute a corresponsabilidade entre municípios 
e usuários.

Importante ressaltar que essa proposta dialoga com o ODS 
3, que versa sobre a promoção da saúde e do bem-estar, pois a 
degradação da qualidade da água pode gerar riscos diretos à 
saúde pública. Articula-se, também, ao ODS 14, cujo foco é a 
conservação e uso sustentável dos ecossistemas aquáticos, o 
que ressalta a necessidade de preservação da biodiversidade e 
do equilíbrio socioambiental em corpos hídricos de uso múlti-
plo, como o Balneário da Amizade.

A relevância do estudo se concentra na contribuição para 
o debate sobre gestão de águas urbanas em contextos de fron-
teira intermunicipal, em que lacunas de governança frequen-
temente aprofundam desigualdades. Ao tratar do Balneário da 
Amizade como um caso, pretende-se propor um ponto de re-
fl exão sobre a necessidade de gestão compartilhada e compen-
sação ambiental por aqueles que se apropriam da paisagem e 
fazem usufruto fi nanceiro.

Assim, coloca-se em destaque o fato de que este estudo se 
confi gura como uma proposta inicial de investigação, que reco-
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nhece suas limitações metodológicas — especialmente no que 
se refere à quantidade de entrevistados —, mas que, justamente 
por isso, pretende abrir espaço para refl exões mais aprofun-
dadas em trabalhos futuros. A aplicação de 25 questionários 
semiestruturados e a análise de registros fotográfi cos recentes 
foram utilizados como instrumentos exploratórios, no intuito 
de identifi car padrões preliminares de uso, percepção e apro-
priação do balneário e que possam contribuir para o debate 
sobre a viabilidade de medidas, como a cobrança simbólica de 
taxa de manutenção, a compensação ambiental por parte dos 
empreendimentos no entorno e o fortalecimento da governan-
ça intermunicipal como caminhos para garantir a sustentabi-
lidade do espaço. 

Nessa perspectiva, este estudo tem como objetivo geral 
analisar a percepção ambiental dos usuários e os desafi os da 
gestão compartilhada do Balneário da Amizade, com foco na 
degradação ambiental, nos riscos hídricos e na viabilidade da 
cobrança para manutenção do espaço. Os objetivos específi cos 
são: a) identifi car a ausência de ações públicas na margem lo-
calizada em Álvares Machado; b) avaliar a percepção dos fre-
quentadores sobre a qualidade ambiental e riscos presentes 
no balneário; c) analisar a viabilidade da cobrança simbólica 
como instrumento de gestão ambiental e propor diretrizes de 
educação e participação comunitária.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 CARACTERIZAÇÃO DO BALNEÁRIO DA AMIZADE

O Balneário da Amizade é um dos principais espaços públicos 
de lazer da região oeste do Estado de São Paulo, localizado na 
divisa entre os municípios de Presidente Prudente e Álvares 
Machado. Criado em 1978, a partir do represamento do córre-
go do Limoeiro — também conhecido como córrego da Bomba 
—, o balneário confi gura-se como uma represa artifi cial de uso 
múltiplo, ao integrar-se à bacia hidrográfi ca do rio Santo Anas-
tácio, afl uente do rio Paranapanema (Soares; Leal, 2015). Sua 
bacia de contribuição ocupa uma área de 19,24km², com capa-
cidade de armazenamento de 2.066.000m³ de água, o que o tor-
na relevante tanto para fi ns recreativos quanto para eventuais 
demandas de abastecimento emergencial (Correia et al., 2019).

O balneário encontra-se sob jurisdição geográfi ca compar-
tilhada, mas com gestão administrativa centralizada na Prefei-
tura de Presidente Prudente, por meio da Secretaria Munici-
pal de Turismo, conforme Decreto Municipal n. 32.284/2021. 
A estrutura é acessada principalmente por meio da Rodovia 
Júlio Budiski (SP-501) e da Estrada da Amizade, que interliga 
os dois municípios. Desde sua concepção, o espaço foi idea-
lizado como alternativa de lazer gratuita voltada às camadas 
populares, especialmente em um contexto de forte segregação 
socioespacial, no qual o acesso a clubes privados era restrito. 
Segundo Soares e Leal (2015), sua denominação “da Amizade” 
simboliza o ideal inicial de cooperação intermunicipal, embo-
ra a prática atual revele assimetrias signifi cativas na atuação 
de ambos os entes públicos.
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Figura 1: Balneário da Amizade 1978. Fonte: Wruck,2024.

Do ponto de vista físico-ambiental, o reservatório é alimen-
tado pelo córrego do Limoeiro, cuja nascente está localizada 
no território de Presidente Prudente. O curso dʼágua percorre 
o sentido norte-sul da bacia, com um comprimento aproxima-
do de 28.141 metros e um desnível altimétrico de 100 metros 
(Souza, 2015). A geomorfologia da área está inserida no Planal-
to Ocidental Paulista, com predomínio de relevo suavemente 
ondulado, solos argilosos e vegetação remanescente de cerra-
do e mata atlântica, embora com claros indícios de degradação 
em alguns trechos, especialmente nas margens desprovidas de 
vegetação ciliar (Guedes, 2014).

Em termos de estrutura urbana, o Balneário da Amizade 
foi progressivamente equipado com quiosques, banheiros, 
áreas de convivência, pistas de caminhada, parquinho infan-
til, quadras esportivas e ciclovia, e se tornou um espaço muito 
frequentado por famílias aos fi nais de semana. A entrada é 
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gratuita, e os quiosques funcionam por ordem de chegada. 
A porção sob domínio de Presidente Prudente recebeu, em 
2015, investimentos de aproximadamente cinco milhões de 
reais em obras de revitalização, conforme divulgado pela Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), 
que também participou das obras (Gaspareto, 2017).

Apesar dessas melhorias, a área correspondente ao municí-
pio de Álvares Machado não recebeu a mesma atenção. Obser-
vam-se ausência de equipamentos públicos, acúmulo de resí-
duos sólidos, ausência de placas e estruturas mínimas, além de 
descontinuidade da pista de caminhada e áreas visivelmente 
abandonadas. A margem machadense é tecnicamente públi-
ca, mas o avanço de loteamentos e a ausência de cercamento 
adequado difi cultam o uso coletivo e geram disputas implícitas 
pelo uso do solo e da paisagem, como demonstram registros 
fotográfi cos recentes coletados em campo.

Além da infraestrutura e das transformações no entorno, 
o balneário também passou a ser alvo de estudos acadêmicos 
preocupados com sua degradação ambiental. O trabalho de 
Correia et al. (2020) analisou os critérios de balneabilidade com 
base na Resolução CONAMA n. 274/2000, identifi cando níveis 
elevados de coliformes termotolerantes em diversos pontos 
da represa, o que inviabiliza seu uso primário para banho. Em 
complemento, o estudo apontou problemas como presença de 
resíduos sólidos, taboas em excesso e fezes de animais silves-
tres. Essas condições reforçam a necessidade de manutenção 
constante e de uma gestão ambiental mais ativa e cooperativa 
entre os entes públicos envolvidos.

No aspecto geológico, a área é composta por formações da 
unidade Adamantina, pertencente ao Grupo Bauru, composta 
por arenitos, siltitos e argilitos. Os solos predominantes são 
argissolos vermelhos de textura arenosa, que apresentam bai-
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xa capacidade de retenção hídrica e são suscetíveis à erosão 
quando desprotegidos, especialmente nas áreas em declive 
ou sem cobertura vegetal (Menegazzo, 2009; Soares, 2015). Já 
sob a ótica hidrogeomorfológica, a bacia apresenta padrão de 
drenagem dendrítico, típico de áreas com estrutura geológica 
homogênea e sem deformações tectônicas recentes (Christo-
foletti, 1974).

Por sua localização estratégica, amplitude espacial e valor 
simbólico, o Balneário da Amizade é considerado pela litera-
tura local e regional como uma das principais áreas verdes de 
uso coletivo na microrregião de Presidente Prudente (Carmo 
et al., 1999). Contudo, sua condição atual refl ete os dilemas en-
frentados por áreas públicas em contextos urbanos em expan-
são, marcados por desigualdades territoriais, ocupações não 
planejadas e descontinuidade administrativa. A revitalização 
da área depende não apenas de ações pontuais de infraestru-
tura, mas de um plano de gestão ambiental intermunicipal, 
com defi nição clara de competências, instrumentos e estra-
tégias de monitoramento e manutenção continuada (Soares; 
Leal, 2015).

2.2 INSTRUMENTOS DE GESTÃO HÍDRICA E GESTÃO 
COMPARTILHADA

A gestão de recursos hídricos em áreas limítrofes entre muni-
cípios apresenta desafi os complexos, especialmente quando se 
trata de corpos dʼágua com características recreativas, como a 
lagoa do Balneário da Amizade, localizada na divisa entre Álva-
res Machado e Presidente Prudente. A dinâmica socioambien-
tal desse espaço refl ete tensões entre preservação ambiental e 
expansão urbana que precisam ser analisadas à luz dos instru-
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mentos legais e institucionais previstos pela Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH).

A Lei n. 9.433/1997 (Brasil, 1997) institui a bacia hidrográfi -
ca como unidade territorial de planejamento e gestão, enfati-
zando o uso racional, a descentralização e a participação social 
como fundamentos para a sustentabilidade. Contudo, como 
exposto por Santos et al. (2022), a aplicação prática desses 
princípios em contextos de fronteira intermunicipal frequen-
temente esbarra em assimetrias institucionais e diferenças de 
capacidade técnica entre os entes envolvidos, condição passí-
vel de ser observada quando comparada à estrutura do local do 
lado de Presidente Prudente e do lado de Álvares Machado que 
compromete a conectividade ecológica a partir da fragmenta-
ção administrativa entre os municípios.

A ocupação das margens do lago evidencia padrões distin-
tos de urbanização. A legislação ambiental estabelece faixas 
de proteção, mas Acselrad, Azevedo e Formiga-Johnsson (2015) 
alertam que os impactos indiretos de empreendimentos imo-
biliários, mesmo localizados fora da área de preservação per-
manente, repercutem negativamente sobre os ecossistemas. 
No entorno do balneário, na última década, houve uma expan-
são de áreas para condomínios de médio e alto padrão que es-
tão formalmente afastados da margem, mas que podem alterar 
o regime de escoamento superfi cial por meio da impermeabi-
lização do solo, além do fl uxo veicular elevado e a necessidade 
de novas infraestruturas urbanas que modifi quem o equilíbrio 
ecológico do local.

Nesse contexto, instrumentos econômicos, como a cobran-
ça pelo uso da água, prevista no artigo 19 da Lei n. 9.433/1997, 
adquirem relevância. A experiência das bacias PCJ, analisada 
por Demajorovic, Caruso e Jacobi (2015), demonstra que a co-
brança pode internalizar externalidades ambientais, ao criar 
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incentivos fi nanceiros para práticas sustentáveis. Para o Bal-
neário da Amizade, alternativas como a taxação diferenciada 
para empreendimentos localizados em áreas de infl uência 
hídrica, a criação de fundos específi cos para recuperação am-
biental e a implementação de mecanismos de compensação 
por serviços ecossistêmicos poderiam ser consideradas.

É perceptível que a estrada que liga os dois municípios re-
vela ser local onde podem ocorrer inundações, o que corrobo-
ra a análise de Matos e Dias (2023), para quem a urbanização 
desordenada, ao reduzir áreas de infi ltração, intensifi ca o ris-
co de eventos extremos. O padrão observado no entorno do 
balneário — substituição da vegetação natural por áreas im-
permeáveis — refl ete diretamente essa relação, o que agrava 
a vulnerabilidade hídrica e, consequentemente, exige planeja-
mento integrado.

Embora a PNRH preveja a gestão compartilhada de corpos 
hídricos entre entes federativos, sua efetivação depende de ar-
ranjos institucionais robustos. Kasahara e Souza Melo (2020) 
analisam experiências em bacias hidrográfi cas transfrontei-
riças e identifi cam que a ausência de mecanismos formais de 
cooperação leva à duplicação de esforços, à fi scalização desi-
gual e à difi culdade na implementação de políticas integradas. 

A construção de uma governança efetiva requer mais que 
estruturas formais. Bodin et al. (2016) enfatizam que a gestão 
de recursos compartilhados exige o fortalecimento do capital 
social entre os atores envolvidos. Isso inclui a criação de canais 
de diálogo, a pactuação de critérios comuns e a implementa-
ção de projetos conjuntos. 

Além dos instrumentos previstos na PNRH, o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (Lei n. 9.985/2000) ofere-
ce alternativas para a proteção ambiental de áreas sensíveis. 
Jardim e Bursztyn (2015) ressaltam o potencial das Áreas de 
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Proteção Ambiental (APA) como mecanismos fl exíveis para 
conciliar conservação e uso sustentável em contextos urbanos. 

A mobilidade cotidiana de moradores dos condomínios em 
direção à área urbana de Presidente Prudente representa uma 
dimensão pouco considerada na formulação de políticas hídri-
cas. Conforme Acselrad, Azevedo e Formiga-Johnsson (2015), 
fl uxos urbanos geram externalidades ambientais que raramen-
te são absorvidas pelos custos do desenvolvimento imobiliá-
rio. A internalização desses impactos requer instrumentos que 
ultrapassem a lógica setorial, o que promoveria a integração 
entre as políticas urbanas, ambientais e de recursos hídricos.

O caso do Balneário da Amizade exemplifi ca, portanto, os 
desafi os recorrentes da gestão de águas urbanas em áreas de 
interface municipal, como os confl itos entre preservação e 
crescimento urbano, desigualdades na capacidade institucio-
nal entre os entes federados, invisibilização das externalida-
des ambientais relacionadas à mobilidade e a subutilização de 
instrumentos legais e econômicos previstos na política hídrica 
brasileira. 

2.3 PERCEPÇÃO AMBIENTAL

A percepção ambiental pode ser entendida como o modo pelo 
qual indivíduos e grupos constroem sentidos a respeito do am-
biente onde vivem, a partir de sua vivência, experiência sen-
sorial e relação afetiva com o espaço. Essa percepção envolve 
tanto elementos objetivos — como o reconhecimento de riscos 
e qualidades ambientais — quanto subjetivos, ligados à história 
de uso, à identidade cultural e à memória coletiva. De acordo 
com Reigota (1995, p. 90), “percepção ambiental é a maneira 
pela qual as pessoas sentem, veem, compreendem e represen-
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tam o ambiente no qual vivem”, o que implica dizer que ela é 
sempre construída, situada e dinâmica.

A literatura aponta que a percepção ambiental está direta-
mente relacionada ao engajamento das pessoas com seu terri-
tório, o que representa um indicador importante para a formu-
lação de políticas públicas participativas. Segundo Santos et al.
(2022), a percepção ambiental representa um campo de estudo 
cada vez mais interdisciplinar, já que integra elementos da psi-
cologia ambiental, geografi a, educação e ciências sociais. Em 
revisão sistemática recente, os autores destacam que essa per-
cepção do ambiente no Brasil tem sido aplicada especialmente 
em áreas de confl ito entre o uso social e a conservação, como 
rios, praias, parques e unidades de conservação.

Ainda que tenha como base experiências cotidianas, a per-
cepção ambiental não pode ser tratada de forma genérica. Cada 
grupo social, a partir de suas condições materiais e simbólicas, 
constrói uma leitura própria da paisagem. É o que defendem 
Macedo-Silva et al. (2016), ao estudarem a percepção de mora-
dores e usuários em praias do Maranhão, revelando que fato-
res como o pertencimento ao território, o tipo de uso do espaço 
e a relação histórica com o lugar afetam diretamente a maneira 
como riscos e problemas ambientais são compreendidos.

Nesse sentido, a percepção de riscos ambientais — como 
enchentes, contaminação da água, presença de animais e in-
fraestrutura precária — faz parte da construção da percepção 
ambiental, mas não se resume a ela. Estudos como o de Dias 
et al. (2022) mostraram que a população usuária de praias ur-
banas tende a reconhecer riscos por meio de sinais informais, 
como a mudança na coloração da água, acúmulo de lixo ou re-
latos de outras pessoas, muitas vezes em detrimento de infor-
mações técnicas e ofi ciais. Isso revela uma dimensão impor-
tante do tema: o conhecimento técnico-científi co nem sempre 
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se comunica com a experiência local, o que pode comprometer 
a efetividade das ações de gestão ambiental.

Do ponto de vista pedagógico e político, a percepção am-
biental também cumpre o papel de ampliar o envolvimento 
das comunidades na proteção dos espaços que frequentam. 
Para Kuhnen apud Santos et al. (2022), esse tipo de percepção 
é o ponto de partida para uma educação ambiental crítica, 
pois permite que o sujeito reconheça não apenas a existência 
de problemas, mas também os fatores estruturais que os pro-
duzem. Assim, ouvir os usuários do balneário, compreender 
como avaliam a qualidade ambiental e que riscos percebem no 
uso cotidiano é essencial para orientar práticas de gestão mais 
responsivas e democráticas.

Em síntese, estudar a percepção ambiental no contexto do 
Balneário da Amizade é investigar como os frequentadores 
atribuem valor ao espaço, reconhecem seus problemas e se po-
sicionam diante de suas transformações. Esse olhar não subs-
titui diagnósticos técnicos, mas os complementa, ao fornecer 
uma leitura situada e sensível da realidade vivida. Em espaços 
públicos de lazer, onde convivem diferentes interesses, histó-
rias e formas de uso, essa abordagem é indispensável para uma 
gestão mais inclusiva, integrada e efetiva. 

3. METODOLOGIA

A pesquisa adotou uma amostragem intencional de caráter ex-
ploratório, com o objetivo de identifi car padrões preliminares 
na percepção ambiental dos usuários do Balneário da Amizade. 
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Figura 2: Balneário da Amizade 2025 com os pontos de coleta. Fonte: 

Google Earth, 2025.

A pesquisa foi realizada na região que compreende o Bal-
neário da Amizade, em localização limitoforme entre os muní-
cipios. Os pontos com marcações em verde correspondem às 
áreas investigadas no limite de Presidente Prudente e as mar-
cações em amarelo correspondem a Álvares Machado.

O instrumento de coleta foi organizado em quatro seções 
estratégicas, conforme detalhado no Quadro 1. A primeira se-
ção foi composta por questões fechadas de múltipla escolha e 
buscou traçar o perfi l demográfi co dos frequentadores para 
compreensão dos padrões de uso do espaço. A segunda seção 
utilizou uma escala de avaliação (1 a 5 estrelas) para mensurar 
a percepção dos usuários sobre diversos aspectos ambientais. 
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A terceira seção utilizou escala Likert para avaliar a percep-
ção sobre mecanismos de gestão compartilhada. Por último, a 
quarta seção apresentou questões dicotômicas com objetivo de 
investigar o conhecimento e disposição para participação em 
instâncias de governança hídrica.

A coleta de dados primários foi realizada por meio de um 
formulário aplicado a 25 usuários do balneário. A amostra-
gem foi intencional e de caráter exploratório, com o objetivo 
de identifi car padrões preliminares de percepção ambiental. 
Reconhece-se que uma investigação mais aprofundada exigi-
ria um número maior de participantes e maior diversidade de 
perfi s, condição que será abordada posteriormente como uma 
possibilidade de ampliação do estudo.

Seção Tema Investigado
Tipo de 
Questão

Finalidade 
Analítica

1 Dados Demográfi cos: 
local de residência, 
idade, frequência, tipo 
de uso

fechada (múl-
tipla escolha)

identifi car o perfi l e 
os padrões de uso dos 
frequentadores

2 Percepção Ambiental: 
qualidade da água, lim-
peza, vegetação, estrutu-
ra, riscos ambientais

escala de 
avaliação (1 a 
5 estrelas)

avaliar a percepção 
dos usuários sobre 
aspectos ambientais e 
riscos perceptíveis

3 Gestão Compartilhada: 
atuação das prefeituras, 
cobrança simbólica, 
responsabilidade de 
condomínios

Escala Likert 
(1 a 5)

medir percepção 
sobre atribuição de 
responsabilidades e 
apoio à cobrança
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4 Comitês de Bacia e 
Governança das Águas: 
conhecimento sobre o 
CBH, participação social 
e ações ambientais 
coletivas

dicotômica 
(sim/não)

investigar o grau de 
conhecimento e dis-
posição para partici-
pação em instâncias 
colegiadas

Quadro 1: Organização do formulário aplicado no Balneário da Amiza-

de. Fonte: elaborado pelos autores.

Complementarmente, foram realizados registros fotográfi -
cos de campo em diferentes pontos do balneário, a partir dos 
quais foram observadas condições de uso, estrutura existente.

A análise foi complementada com revisão bibliográfi ca e 
documental, englobando artigos científi cos, dissertações, rela-
tórios técnicos, legislações municipais e diretrizes da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS

Os dados da pesquisa indicam que o Balneário da Amizade é 
majoritariamente frequentado por moradores de Presidente 
Prudente, que representam 80% dos entrevistados. Apenas 20% 
dos respondentes residem em Álvares Machado, o que chama 
atenção, considerando que o balneário está localizado entre os 
dois municípios. Essa diferença pode indicar maior vínculo da 
população prudentina com o espaço, seja por questões de aces-
so, seja por infraestrutura ou por identifi cação simbólica.

Em relação à faixa etária, o público é predominantemente 
formado por jovens adultos: 52% dos entrevistados têm entre 
26 e 35 anos, 28%, entre 36 e 50 anos e 16%, entre 15 e 25 anos. 
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Apenas uma pessoa declarou ter mais de 50 anos, e nenhuma 
era menor de 14 anos. Esse perfi l aponta para um uso concen-
trado de pessoas em idade ativa, o que pode estar associado 
à busca por lazer, descanso ou práticas esportivas nos perío-
dos livres. 

A frequência de uso também reforça o vínculo com o espa-
ço: 60% dos entrevistados afi rmaram visitar o balneário cinco 
ou mais vezes por mês. Os demais se dividem igualmente entre 
os que vão de 1 a 2 vezes (20%) e de 3 a 4 vezes por mês (20%). 
Nenhuma das respostas indicou visita única, o que mostra que 
os usuários são frequentadores habituais e que mantêm rela-
ção constante com o espaço.

Sobre as atividades realizadas, a maioria dos usuários rela-
tou usar o balneário para lazer com a família (56%) e prática de 
esportes como caminhada, corrida e futebol (56%). A observa-
ção da natureza também aparece com destaque (40%). Apenas 
dois respondentes (8%) marcaram a opção “outro”, indicando 
envolvimento com atividades de trabalho comunitário. Já ati-
vidades que envolvam contato direto com a água não foram 
mencionadas. Essa ausência pode refl etir receios em relação 
à qualidade da água, sinalização de proibição ou até perda 
do costume.

O perfi l revelado é o de um público jovem-adulto, ativo, 
com forte relação de uso contínuo do espaço, que valoriza ati-
vidades ao ar livre e em grupo para prática desportiva ou lazer 
com a família.

4.2 PERCEPÇÃO AMBIENTAL

Os dados da Seção 2 do questionário revelam uma percepção 
predominantemente crítica por parte dos frequentadores do 
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Balneário da Amizade quanto aos aspectos ambientais e insti-
tucionais do local. As notas médias atribuídas em uma escala 
de 1 a 5 estrelas mostram que, com exceção do valor simbólico-
-cultural do espaço, os demais itens foram avaliados de forma 
mediana a baixa, o que sugere insatisfação com as condições 
do local.

A qualidade da água, principal elemento que justifi ca a 
existência do espaço como balneário, obteve a pior avaliação 
da seção, com média de 1,72 estrelas, fato que refl ete uma per-
cepção de risco direto associado ao uso recreativo da represa, o 
que reforça os dados do estudo de Correia et al. (2020), que ana-
lisou parâmetros de balneabilidade no local e apontou índices 
microbiológicos elevados e ausência de monitoramento con-
tínuo da água, de modo que inviabilizam seu uso seguro para 
banho e pesca. A desconfi ança dos usuários pode ser explicada 
pela associação visual com água turva, proliferação de taboas 
e pela própria ausência de infraestrutura segura para entrada 
na água — elementos também apontados por Macedo-Silva et 
al. (2016) como fatores que infl uenciam negativamente a per-
cepção ambiental em áreas urbanas de lazer.

A limpeza do balneário foi avaliada com média intermediá-
ria de 3,16 estrelas, o que demonstra uma insatisfação mode-
rada. A presença de lixo visível em alguns pontos, principal-
mente na margem de Álvares Machado, contribui para essa 
percepção negativa. Estudos como o de Santos et al. (2022) des-
tacam que a limpeza e a organização visual são fatores funda-
mentais para a valorização simbólica de espaços públicos, pois 
interferem diretamente na sensação de cuidado, segurança e 
pertencimento dos usuários.
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Figura 3: Placa de Sinalização (Balneário da Amizade). Fonte: elaborado 

pelos autores.

As avaliações da vegetação ao redor da represa (nota 2,6) e 
da infraestrutura geral (nota 2,64) seguem o mesmo padrão, ao 
apontarem para uma percepção de abandono parcial. Embora 
parte da mata ciliar esteja conservada, especialmente na mar-
gem de Presidente Prudente, as fotos de campo evidenciam 
áreas degradadas, presença de espécies invasoras e trechos 
com gramados malcuidados — elementos que comprometem 
a paisagem e a função ecológica do espaço. No que se refere à 
infraestrutura (banheiros, trilhas, sinalização, bebedouros), a 
nota mediana refl ete uma experiência desigual entre as duas 
margens, conforme também identifi cado por Soares e Leal 
(2015), que apontam a falta de um plano de zoneamento e de 
padronização de investimentos como causas da fragmentação 
do balneário.
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Figura 4: Margem do balneário no município de Álvares Machado.

Fonte: elaborado pelos autores.

4.3 GESTÃO COMPARTILHADA: RESPONSABILIDADE, 
COBRANÇA E PARTICIPAÇÃO

A Seção 3 do questionário buscou compreender como os usuá-
rios do Balneário da Amizade percebem a possibilidade de co-
brança simbólica, a responsabilidade dos empreendimentos 
do entorno e a necessidade de uma gestão compartilhada entre 
os entes envolvidos. 

A proposta de cobrança simbólica aos frequentadores para 
manutenção e limpeza do balneário foi avaliada positivamen-
te, com nota média de 4,2, o que indica ampla aceitação da me-
dida. Embora se trate de um espaço público gratuito, os dados 
apontam que os usuários reconhecem os custos de conserva-
ção e se mostram dispostos a contribuir fi nanceiramente com 
uma taxa acessível. Essa disposição dialoga com o princípio da 
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cobrança pelo uso da água, previsto na Lei n. 9.433/1997, cuja 
aplicação para fi ns paisagísticos e recreativos ainda é incipien-
te em muitos municípios. Como argumenta Santos et al. (2022), 
medidas de cobrança são mais bem aceitas quando acompa-
nhadas de transparência na gestão e retorno direto para a con-
servação do espaço.

Figura 5: Bairros do condomínios Residencial Gramado e Jardim das 

Acácias em Álvares Machado. Fonte: elaborado pelos autores.

Ainda mais signifi cativa foi a concordância com a cobrança 
de uma taxa especial aos condomínios e residenciais de alto 
padrão no entorno do balneário, que obteve média de 4,64. 
Esse dado revela uma percepção de desigualdade na apropria-
ção do território e uma demanda clara por justiça ambiental. 
A maioria dos respondentes parece entender que a ocupação 
urbana nas margens da represa contribui para impactos dire-
tos na qualidade da água, na vegetação ciliar e no uso coletivo 
do espaço, e que essas intervenções deveriam ser compensa-
das. Essa percepção reforça a análise feita por Macedo-Silva 
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et al. (2016), segundo a qual o reconhecimento do impacto das 
elites urbanas sobre recursos naturais tende a provocar mobi-
lizações em favor da corresponsabilização.

Figura 6: Expansão urbana no entorno do balneário (2006 – 2025).

Fonte: Google Earth, 2006, 2015 e 2025.

Quando perguntados sobre a responsabilidade ambiental 
dos moradores de condomínios com relação à preservação da 
mata ciliar, os respondentes atribuíram nota média de 4,56, o 
que confi rma o entendimento coletivo de que a proteção das 
margens da represa deve ser compartilhada entre poder públi-
co, moradores e empreendimentos privados.

A avaliação sobre a necessidade de um acordo formal en-
tre as prefeituras de Presidente Prudente e Álvares Machado 
para a gestão conjunta do balneário obteve nota ainda mais 
expressiva: 4,84. Isso mostra que a população reconhece que 
os problemas enfrentados pelo balneário não se resolvem 
isoladamente e exigem cooperação entre os dois municípios. 
A ausência de articulação institucional já havia sido identifi -
cada por Soares e Leal (2015) como um entrave histórico à re-
vitalização do espaço, e os dados do presente levantamento re-
forçam que o público vê com urgência a formalização de uma 
governança intermunicipal.

A afi rmativa de que os frequentadores deveriam participar 
das decisões sobre conservação do balneário recebeu média 
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de 4,2, fato que indica abertura para formas de participação 
cidadã, como conselhos comunitários, audiências públicas 
ou ações colaborativas de educação ambiental. Essa aceitação 
está em consonância com os princípios da gestão participativa 
das águas, discutida por Santos et al. (2022), que reforça o papel 
dos usuários enquanto agentes de transformação e vigilância 
ambiental.

Os resultados revelam que o público, além de perceber os 
problemas do local, aceita medidas de compensação, defende 
a corresponsabilidade de empreendimentos vizinhos e reco-
nhece a necessidade de reestruturação institucional com base 
na gestão compartilhada. 

4.4 COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA E GOVERNANÇA DAS 
ÁGUAS

Nesta seção do questionário, buscou-se avaliar o grau de conhe-
cimento dos usuários sobre os Comitês de Bacia Hidrográfi ca 
(CBHs) e sua percepção quanto à importância da participação 
social na governança das águas. As perguntas foram formula-
das em formato dicotômico (sim/não), o que permitiu observar 
a familiaridade dos frequentadores com os instrumentos de 
gestão descentralizada previstos na Política Nacional de Re-
cursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997).

O primeiro item avaliou se os respondentes sabem o que é 
um Comitê de Bacia Hidrográfi ca, e seus dados mostraram um 
baixo grau de conhecimento, com apenas 36% respondendo 
“sim”. Essa limitação é coerente com o que foi identifi cado em 
estudos como o de Santos et al. (2022), que apontam a persis-
tente distância entre os instrumentos técnicos de gestão das 
águas e o cotidiano da população. Apesar da importância dos 
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CBHs como espaços colegiados de decisão, sua atuação ainda 
é pouco visível para o cidadão comum, especialmente fora dos 
meios institucionais e acadêmicos.

A segunda pergunta tratou do conhecimento específi co so-
bre o CBH do Pontal do Paranapanema (CBH-PP), ao qual per-
tence a unidade hidrográfi ca onde está inserido o balneário. 
Os resultados foram ainda mais baixos: apenas 28% dos entre-
vistados disseram conhecer o comitê local. Isso evidencia que, 
mesmo entre usuários frequentes de um corpo hídrico, a exis-
tência e a função dos colegiados de bacia permanecem desco-
nhecidas. Tal lacuna representa um obstáculo importante à 
implementação da gestão participativa e à criação de políticas 
de base territorial, como discutido por Soares e Leal (2015) ao 
analisarem o planejamento da região.

Entretanto, quando questionados sobre a importância da 
atuação dos comitês para proteção do balneário e melhoria da 
qualidade da água, 88% dos respondentes responderam positi-
vamente. Esse dado demonstra que, mesmo sem conhecer for-
malmente o CBH-PP, os usuários reconhecem o valor da gestão 
coletiva e da organização institucional para garantir a conser-
vação dos recursos hídricos. Essa disposição é reforçada pela 
percepção positiva de que a população deve participar de fó-
runs, audiências e consultas públicas promovidas pelo comitê, 
com 84% de concordância. Esses números indicam que há es-
paço para o fortalecimento do vínculo entre usuários e instân-
cias colegiadas, desde que haja estratégias mais acessíveis de 
comunicação, mobilização e educação ambiental.

A maioria dos entrevistados (76%) respondeu que parti-
ciparia de uma ação direta de conservação, como mutirão de 
limpeza, refl orestamento ou atividade educativa organizada 
pelo comitê. Isso reforça o dado já identifi cado na Seção 3, de 
que os usuários estão abertos à participação ativa, contanto 
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que a proposta esteja conectada à realidade local e represente 
algum benefício direto ao espaço que frequentam.

Os dados dessa seção indicam pouco ou nenhum conheci-
mento conceitual dos instrumentos formais de gestão da água, 
mas alta disposição para se envolver em ações práticas e co-
laborativas. Essa dualidade revela uma lacuna estratégica dos 
CBHs: embora tenham estrutura legal para promover a parti-
cipação popular, ainda falham em construir pontes para a po-
pulação local. Como argumentam Santos et al. (2022), a gover-
nança das águas só se torna efetiva quando acompanhada por 
estratégias contínuas de sensibilização, escuta e devolutiva.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo identifi cou, inicialmente, os principais desafi os rela-
cionados à gestão compartilhada e à percepção ambiental dos 
usuários do Balneário da Amizade. Os dados revelam que, em-
bora o espaço seja frequentado principalmente por moradores 
de Presidente Prudente, há uma percepção crítica quanto à 
qualidade da água, à infraestrutura precária e à desigualdade 
de investimentos entre as margens. Problemas como acúmulo 
de resíduos e degradação da vegetação ciliar foram destaca-
dos, o que se alinha a achados da literatura.

Observou-se disposição da comunidade para colaborar na 
manutenção do local, seja por meio do pagamento de taxas 
simbólicas, seja pela responsabilização de empreendimentos 
privados no entorno, desde que as ações sejam transparentes 
e apresentem resultados concretos. Esse envolvimento sugere 
que os usuários reconhecem o valor social, cultural e ambien-
tal do balneário, mas demandam maior comprometimento do 
poder público.
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Nesse contexto, a educação emerge como eixo fundamen-
tal para a percepção crítica dos frequentadores, o estímulo de 
práticas sustentáveis e a consolidação da participação comuni-
tária nos processos de governança. A promoção de campanhas 
educativas e projetos escolares, além das iniciativas comunitá-
rias, seriam essenciais para a criação de um ambiente favorá-
vel à conservação dos recursos hídricos e ao cumprimento de 
diretrizes alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS 3, 6 e 14).

Nesse espectro, conclui-se que o Balneário da Amizade 
refl ete de forma clara as tensões entre urbanização e preser-
vação, o que demanda ações conjuntas que articulem plane-
jamento técnico, vontade política e mecanismos jurídico-ad-
ministrativos, junto à educação ambiental como ferramenta 
estratégica de transformação social. O estimulo à conscienti-
zação e o engajamento comunitário tornam-se ferramentas es-
senciais para fortalecer a percepção ambiental dos usuários e 
ampliar o alcance das políticas públicas. Embora limitado em 
escopo, este estudo busca contribuir para fomentar discussões 
e subsidiar futuras pesquisas sobre governança hídrica em 
áreas de fronteira, ressaltando a percepção ambiental como 
base indispensável para políticas públicas mais inclusivas, efi -
cazes e sustentáveis.

6. REFERÊNCIAS

ACSELRAD, H.; AZEVEDO, J. P. S.; FORMIGA-JOHNSSON, R. M. “Co-

brança pelo uso da água no Estado do Rio de Janeiro, Brasil (2004-

2013): histórico e desafi os atuais”. Engenharia Sanitária e Ambiental, 

v. 20, n. 2, p. 199-208, abr./jun. 2015.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 5 1

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado Federal, 1988.

BRASIL. Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fi ns e mecanismos de formulação 

e aplicação, e dá outras providências. Diário Ofi cial da União: seção 

1, Brasília, DF, 2 set. 1981.

BRASIL. Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacio-

nal de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamen-

to de Recursos Hídricos e dá outras providências. Diário Ofi cial da 

União: seção 1, Brasília, DF, 9 jan. 1997.

CARMO, E. S. et al. “Análise comparada da evolução de sítios turísti-

cos: Santos (SP) e Balneário Camboriú (SC)”. Turismo: Visão & Ação, 

v. 2, n. 3, 1999, p. 27-40.

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia. São Paulo: Edgard Blücher, 

1974.

CORREIA, A. O. A. et al. “Balneário da Amizade: levantamento de as-

pectos ambientais e análise dos critérios de balneabilidade”. Collo-

quium Exactarum, v. 12, n. 2, 2020, p. 15-27.

CORREIA, A. O. A. et al. “Diagnóstico ambiental da microbacia: 

afl uente do córrego do Limoeiro em Presidente Prudente – SP”. Col-

loquium Exactarum, v. 11, n. 4, 2019, p. 85-103.

DEMAJOROVIC, J.; CARUSO, C.; JACOBI, P. R. “Cobrança do uso da 

água e comportamento dos usuários industriais na bacia PCJ”. Re-

vista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 49, n. 5, p. 1193-

1214, set./out.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 5 2

DIAS, C. H. A. D.; DINARCO, R. V.; MARTINS, M. G. “Balneabilidade e 

Percepção Pública das Águas do Rio São Francisco”. Revista Científi ca 

do ITPAC, v. 15, n. 1, pub. 7, 2022.

GASPARETO, M. “Discrepância marca lados do Balneário da Amiza-

de”. O Imparcial, 14 set. 2017.

GOOGLE EARTH. Imagem de satélite do Balneário da Amizade. 2025. 

Disponível em: <https://earth.google.com>. Acesso em: 15 jun. 2025.

GUEDES, I. C. “Análise morfotectônica do Planalto Ocidental Paulis-

ta”. Tese de Doutorado – UNESP/Rio Claro, 2014.

MACEDO-SILVA, W. et al. “Representações Sociais e Percepção Am-

biental: a balneabilidade de praias de São Luís e São José de Ri-

bamar”. Revista Rosa dos Ventos, v. 8, n. 4, 2016, p. 405-418.

MENEGAZZO, M. C. “Revisão dos testudines fósseis do Cretáceo da 

Bacia do Bauru”. Dissertação de Mestrado – UNESP, 2009.

SANTOS, L. B. et al. “Estudos sobre percepção ambiental no Brasil: 

uma revisão”. Revista Brasileira de Educação Ambiental, v. 17, n. 3, 

2022, p. 131-148.

SOARES, F. B.; LEAL, A. C. “Planejamento e zoneamento ambiental 

da bacia hidrográfi ca do manancial Balneário da Amizade”. Disser-

tação de Mestrado – UNESP, Presidente Prudente, 2015.

SOUZA, F. “Planejamento ambiental da bacia do Balneário da Ami-

zade – SP”. Revista Formação, v. 22, n. 2, 2015.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 5 3

REIGOTA, M. O que é educação ambiental? São Paulo: Brasiliense, 

1995.

WRUCK, Eduardo. “Balneário da Amizade 1978”. 15 set. 2024. 1 foto-

grafi a, p&b [ou color.]. In: Facebook: Fotos históricas e boas lembranças 

de Presidente Prudente. Disponível em: <https://www.facebook.com/

groups/298174390384066/posts/2602734723261343/>. Acesso em: 20 

jun. 2025.



1 5 4

Uso e Ocupação da terra na bacia 
hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema 
no ano de 1962 e a partir dos anos 2000

João Flavio Bernardoni Caldas 
Paulo César Rocha  (https://orcid.org/0000-0002-1187-1093)

RESUMO

O artigo “Uso e Ocupação da Terra na Microbacia do Pontal do 
Paranapanema no ano de 1962 e a partir dos anos 2000” explora 
os complexos desafi os da gestão dos recursos hídricos na re-
gião do Pontal do Paranapanema, com foco na relação entre 
a mudança do uso da terra e os processos de erosão hídrica, o 
assoreamento dos cursos dʼágua e a disponibilidade da água. 
A análise aborda a expansão do agronegócio canavieiro e, mais 
recentemente, da soja, substituindo vastas áreas de pastagens 
degradadas. Essas monoculturas, aliadas a práticas conserva-
cionistas inadequadas, intensifi caram o escoamento superfi -
cial da água e o surgimento de erosões lineares, especialmente 
em solos como os argissolos, que possuem baixa taxa de infi l-
tração e alta suscetibilidade à erosão. O texto também destaca 
que a retirada de vegetação para o plantio de cana-de-açúcar 
reduziu a capacidade de escoamento e armazenamento de 
água nos cursos dʼágua, além de diminuir a infi ltração de água 



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 5 5

para aquíferos subterrâneos. Também são abordadas ações do 
poder público, como a atuação do Ministério Público Estadual, 
da Secretaria da Agricultura de São Paulo e do comitê da Bacia 
Hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema.

Palavras-chave: Uso da Terra; Pontal do Paranapanema; Ero-
são Hídrica; Escoamento Superfi cial; Cana-de-Açúcar; Gestão 
de Recursos Hídricos.

1. INTRODUÇÃO

A gestão sustentável dos recursos hídricos no Brasil representa 
um desafi o estratégico e de grande importância para o desen-
volvimento socioeconômico e ambiental do país, especialmen-
te no que diz respeito à proteção das bacias hidrográfi cas e à 
qualidade da água. Todo o complexo espacial abrangido pelas 
bacias e os processos hidrodinâmicos que ali ocorrem são es-
senciais para a qualidade e quantidade da água disponível, seja 
para o abastecimento público, seja para irrigação ou processos 
industriais. Este artigo visa explorar como a gestão efi ciente 
dessas bacias, em especial as localizadas na região do Pontal 
do Paranapanema, pode mitigar a erosão hídrica e o assorea-
mento dos cursos dʼágua, destacando o papel fundamental e 
predatório do agronegócio, além de abordar a contribuição 
indispensável da sociedade civil e do poder público nesse pro-
cesso, com destaque para as ações de extensão rural e fi scaliza-
ção realizadas na região pelo governo do Estado de São Paulo, 
através de órgãos como a CATI (Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral) e a CDA (Coordenadoria de Defesa Agrope-
cuária) da Secretaria da Agricultura, além do Ministério Públi-
co Estadual e Secretaria do Meio Ambiente.
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Cabe-se destacar, ainda, que a gestão efi ciente do solo e da 
água se encontra diretamente relacionada aos objetivos de de-
senvolvimento sustentável da agenda 2030 da ONU, mais preci-
samente no objetivo 6, meta 6.3 e indicador 6.3.2, que trata da 
qualidade ambiental dos cursos dʼágua.

Segundo Thomaz Júnior (2009), a região do Pontal do Para-
napanema é historicamente conhecida por graves confl itos 
territoriais, intensa grilagem de terras e violência entre lati-
fundiários e trabalhadores rurais em busca de subsistência. 
A partir dos anos de 1990, os trabalhadores rurais passaram a se 
organizar em diversos movimentos sociais; o principal desses 
foi o MST (Movimento Sem Terra). Entretanto, a partir dos anos 
2000, um novo fator foi adicionado ao contexto do uso do solo 
na região: mais precisamente no ano de 2009, foi inaugurada, no 
município de Mirante do Paranapanema, uma grande usina de 
produção sucroalcooleira, que contou com grande aporte de di-
nheiro público, justifi cado por uma pretensa intenção de trazer 
desenvolvimento e progresso para uma das regiões mais pobres 
do Estado de São Paulo. A usina Conquista do Pontal de Mirante 
do Paranapanema, juntamente com a usina Umoe Bioenergy de 
Sandovalina, acabaram por provocar uma grande mudança na 
ocupação do solo da região, uma vez que o agronegócio cana-
vieiro substituiu grande parte das áreas com pastagens degra-
dadas e passou a disputar espaço com os pequenos agricultores 
familiares, em especial os assentados pela reforma agrária. 

Rosa (2012) afi rma que a região do Pontal do Paranapane-
ma foi tradicionalmente ocupada pela pecuária e vem cedendo 
espaço para a expansão do setor canavieiro, devido a diversos 
fatores, entre eles, a grande disponibilidade de terras, o clima 
favorável para o plantio da cultura e a instalação de unidades 
produtivas de açúcar e álcool que foram, a partir de 2003, ad-
quiridas ou incorporadas por grandes grupos empresariais.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 5 7

Também pode-se concluir que a utilização de más práticas 
conservacionistas e a falta de sinergia entre sociedade civil e 
poder público são grandes causas dos problemas de preser-
vação do solo e da água na bacia do Pontal do Paranapanema 
e em todas as outras bacias existentes no Brasil. Vischi et al. 
(2016) afi rmam que:

A inexistência ou simplesmente a adoção errônea de prá-

ticas de conservação do solo em áreas de cultivo nas pro-

priedades agrícolas contribui para o assoreamento e de-

gradação dos recursos hídricos e pode transformar um rio 

caudaloso em um córrego espraiado, fato comumente veri-

fi cado no Brasil e em outros países. 

Vischi et al. (2016) também discutem a respeito do ciclo de-
gradador provocado por desmatamentos, exposição do solo às 
intempéries, intensa utilização de insumos e escoamento su-
perfi cial, de modo a gerar impactos negativos decorrentes da 
erosão, o que é agravado pelos altos custos de controle desses 
processos hidrodinâmicos. Para minimizar tais efeitos, eles 
afi rmam ser necessário que se estabeleça um sistema de con-
servação associado ao monitoramento do uso do solo e da água 
na paisagem agrícola.

Na bacia do pontal do Paranapanema, observa-se que esse 
ciclo degradador tem provocado graves danos aos cursos dʼágua 
existentes, e que a mudança do uso e ocupação do solo, ao passar 
das pastagens degradadas da pecuária extensiva e seus processos 
erosivos lineares para a monocultura canavieira, tem provocado 
um aumento expressivo do escorrimento superfi cial. Fica claro 
que a fragilidade ambiental dos solos da região, aliada ao uso pre-
datório da terra, acaba por ocasionar uma combinação explosiva 
de fatores que levam à degradação dos recursos hídricos.
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Para  Ferreira (2018), o tipo de manejo da terra realizado 
pela monocultura canavieira e, em grande parte, pela pecuária 
extensiva, tem causado, especifi camente na bacia hidrográfi ca 
em questão, um acelerado processo de degradação ambiental, 
em especial erosão e assoreamento dos cursos dʼágua. A mo-
nocultura de cana-de-açúcar e a exploração extensiva da pe-
cuária favorecem os processos erosivos, e o tipo de erosão de 
maior importância nesses cultivos é a hídrica, que está relacio-
nada à intensidade e duração das precipitações (eventos natu-
rais não controláveis pelo ser humano) e à declividade, ou seja, 
topografi a do terreno e características dos solos.

Dos Santos e Rocha (2019) observam que as respostas do 
processo de escoamento superfi cial das águas pluviais à alte-
ração do uso da terra de pastagem para a monocultura cana-
vieira, no caso do Pontal do Paranapanema, provocaram um 
aumento do escoamento superfi cial nas áreas em que a cultura 
de cana-de-açúcar foi implantada, mesmo em solos com alta 
capacidade de infi ltração. Em um outro trabalho relacionado a 
essa temática, Santos et al. (2019) afi rmam que: 

A expansão da monocultura canavieira provocou uma in-

tensa transformação e evolução do processo apropriativo 

sobre as unidades hidrográfi cas do Pontal do Paranapane-

ma, além de intensa pressão sobre a rede de drenagem, o 

que pressupõe intensa movimentação do solo e intenso ma-

nejo nessas áreas, o que poderia ser um fator agravante no 

processo de degradação nos sistemas fl uviais em termos de 

qualidade das águas e do aporte de sedimentos nos rios.

Dentro do contexto acima descrito, podem-se elencar as 
bases legais da gestão dos recursos hídricos no Brasil e suas 
aplicações na bacia do Pontal do Paranapanema.
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A gestão geral dos recursos hídricos no Brasil é fundamen-
tada na Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, conhecida como 
a “Lei das Águas”. Essa legislação estabeleceu a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), ao defi nir 
as diretrizes para o uso sustentável da água no país. Dentre os 
Princípios Fundamentais estabelecidos por essa legislação, po-
demos destacar os seguintes pontos:

a) a água como bem público, pois reconhece que a água não 

é propriedade privada, mas um recurso essencial perten-

cente a todos, sob gestão do Estado; 

b) a água como valor econômico, cujo uso gera custos e be-

nefícios. A cobrança pela sua utilização é uma forma de in-

centivar o uso racional, além de fi nanciar políticas públicas; 

c) constituir a bacia hidrográfi ca como unidade de gestão, 

defi nindo o seu território espacial como dimensão para o pla-

nejamento dos recursos hídricos, pois considera todo o ciclo 

da água e os processos hidrodinâmicos que ali ocorrem;

d) a gestão da bacia deve ser descentralizada e participativa, 

de modo que promova a junção entre União, Estados, Mu-

nicípios e a sociedade civil, por meio dos Comitês de Bacia 

Hidrográfi ca;

e) a integração da gestão de recursos hídricos à gestão am-

biental, reconhecendo a interdependência entre a qualida-

de e quantidade da água e a saúde dos ecossistemas.

Com base no PNRH, vários instrumentos de gestão dos 
recursos hídricos podem ser aplicados nas mais diversas ba-
cias hidrográfi cas do país e nas bacias localizadas no Pontal 
do Paranapanema. Dentre os principais, podem-se destacar os 
Planos de Recursos Hídricos, em especial os planos diretores 
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que estabelecem metas e programas para a gestão da água em 
cada bacia; a Outorga do Direito de Uso de Recursos Hídricos, 
que seria uma autorização legal para o uso da água (captação, 
lançamento de efl uentes), o que garantiria o controle e a prio-
ridade de uso (consumo humano e dessedentação animal); a 
Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, que tem como pro-
pósito ser um mecanismo fi nanceiro que visa dar à água um 
valor econômico, incentivando o seu uso racional, e também o 
propósito de arrecadar fundos para investimentos nas bacias; 
Enquadramento dos Corpos dʼÁgua em Classes de Uso Prepon-
derante, para defi nição da qualidade da água necessária para 
seus usos mais importantes (ex.: abastecimento público, irri-
gação, recreação), orientando ações de controle da poluição; e 
um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), 
que seria uma plataforma para coleta, tratamento e dissemi-
nação de dados sobre recursos hídricos, fundamental para o 
planejamento e monitoramento.

2. OBJETIVOS

O objetivo geral deste artigo é analisar a infl uência das mudan-
ças do uso da terra no escoamento superfi cial e as relações com 
processos erosivos na UGRHI-22, principalmente a substitui-
ção de pastagens degradadas pela cultura de cana-de-açúcar, e 
os resultados da adoção ou não de instrumentos de gestão dos 
recursos hídricos pelos entes públicos e a sociedade civil. 

Dentre os objetivos específi cos, estão a rela ção entre mu-
danças do uso da terra e escoamento superfi cial, o mapeamen-
to de erosões lineares e suas correlações com áreas ocupadas 
com cana-de-açúcar e pastagem, com ênfase na disponibi-
lidade das águas e balanço hídrico na Bacia do Pontal do Pa-
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ranapanema dentro do recorte temporal objeto deste estudo. 
Buscar-se-á avaliar também a existência de políticas públicas 
direcionadas por instrumentos de gestão de recursos hídricos 
como formas de proteção da bacia.

3. METODOLOGIA

O recorte espacial a ser analisado neste artigo será o da 
UGRHI-22 (Pontal do Paranapanema) durante os anos de 1962 e 
a partir dos anos 2000. 

As fi guras abaixo trazem as divisões das 22 Unidades Hi-
drográfi cas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 
de São Paulo (UGRHI) e os munícipios pertencentes à UGRH-
22 (Pontal do Paranapanema), foco principal de análise deste 
artigo, segundo dados dos comitês de bacias hidrográfi cas do 
Estado de São Paulo.

Figura 1: Divisão das UGRHI do Estado de São Paulo. Fonte: Relat ório de 

Situação da Bacia Hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema UGRHI-22 

ano-base 2021. Disponível em: <https://cbhpp.org/publicacoes-2/>.
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Figura 2: Municípios da UGRHI-22 (Pontal do Paranapanema).

Fonte: Relatório de Situação da Bacia Hidrográfi ca do Pontal do Para-

napanema UGRHI-22 ano-base 2021. Disponível em: <https://cbhpp.org/

publicacoes-2/>.

Para a análise da relação entre as mudanças do uso da terra 
e o escoamento superfi cial, a disponibilidade hídrica e o ma-
peamento de erosões lineares e suas correlações com áreas 
ocupadas com cana-de-açúcar e pastagem, foram analisados 
textos que contemplavam especifi camente os objetivos propos-
tos, utilizando palavras-chave como Água, Microbacia, Pontal 
do Paranapanema, Erosão Linear, Escoamento Superfi cial, Ins-
trumentos de Gestão de Recursos Hídricos. Foram utilizados 
para embasar a discussão, principalmente, o texto de Rocha 
e Santos (2019), que analisava o escoamento superfi cial e sua 
relação com as mudanças de cobertura e uso da terra no Pontal 
do Paranapanema nos anos de 1962 e 2014; o texto de Francisco 
(2023), que versava sobre a distribuição geográfi ca das erosões 
lineares em áreas de cultivo de cana-de-açúcar e argissolos na 
bacia do Rio Santo Anastácio, mapeadas pelo Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas (IPT) em 2012; o texto de Bazzano (2025), 
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que discutiu a governança e a disponibilidade hídrica na bacia 
do Pontal do Paranapanema (UGRHI-22). Também foram utili-
zadas outras bibliografi as que contribuíram para a discussão 
proposta no artigo, tais como Rosa (2012), que analisou a terri-
torialização do setor sucroalcooleiro no Pontal do Paranapane-
ma; Dos Santos et al. (2019), que estabeleceram uma análise da 
apropriação do meio físico pela implantação da cana-de-açú-
car na unidade de gerenciamento de recursos hídricos do Pon-
tal do Paranapanema; Francisco (2011), que analisou processos 
de voçorocamento em perímetro urbano, dentre outros textos 
mencionados no decorrer deste trabalho.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando que o Pontal do Paranapanema está inserido 
na área de expansão da cana-de-açúcar, Rocha e Santos (2019) 
buscaram analisar o potencial de escoamento superfi cial fren-
te à implantação dessa monocultura e identifi car mudanças na 
dinâmica de escoamento nessas áreas em comparação ao uso 
da terra por outros cultivos. Como ponto de partida, os autores 
classifi caram os solos da UGRHI-22 de acordo com a proposta 
de classifi cação de Lombardi Neto et al. (1989), e identifi caram 
grande ocorrência de argissolos vermelho-amarelos e neossolos 
fl úvicos, solos esses com uma taxa de infi ltração baixa e poten-
cialmente suscetíveis à erosão. Para determinar a mudança do 
uso do solo, Rocha e Santos (2019) compararam o mapa de uso e 
cobertura do solo da UGRHI-22 em 1962 com o mapa de 2014, em 
que se pode comprovar a mudança do uso do solo de pastagens 
para culturas temporárias, especialmente cana-de-açúcar.

A tabela 1 e a fi gura 3 demonstram que, em 1962, a área 
ocupada por pastagens compreendia aproximadamente 72% 
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da área total da microbacia, enquanto as culturas temporá-
rias ocupavam apenas a proporção de aproximadamente 6% 
da área.

Classes de Cobertura e Uso Área (km²) Proporção (%)

Áreas urbanizadas 23,1 0,2

Florestal 1525,3 12,7

Silvicultura 28,6 0,2

Pastagem 8729,7 72,9

Culturas Permanentes 350,1 2,9

Culturas Temporárias 749,8 6,3

Cerrado 499,7 4,2

Campestre e Áreas úmidas 66,7 0,6

Tabela 1: Proporção das classes de cobertura e uso da terra na UGRHI-22 

em 1962. Fonte: IBGE,1979, 1980, e 1985. Organização: Rocha e Santos, 

2019.

Figura 3: Mapa de cobertura e uso da terra da UGRHI-22 em 1962.

Fonte: Rocha e Santos, 2019.
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Em contraposição ao observado em 1962, a tabela 2 e a fi -
gura 4 demonstram que a proporção de pastagens caiu para 
aproximadamente 57% da totalidade da área e que as culturas 
temporárias subiram para aproximadamente 26% em 2014, o 
que corrobora a grande presença da monocultura canavieira 
a partir da instalação das usinas sucroalcooleiras no fi nal dos 
anos 2000. Rocha e Santos (2016) discutem sobre a expansão da 
cultura na região do Pontal do Paranapanema, ao apontarem 
que, entre 2002 e 2013, houve um aumento de aproximadamen-
te 40% da área total da UGRHI-22 ocupada pela cana-de-açúcar. 
Também pode-se notar uma diminuição de aproximadamente 
13% para aproximadamente 7% de áreas fl orestais entre 1962 
e 2014, sendo que, em 2014, essas proporções compreendiam 
apenas Áreas de Proteção Permanente, Reservas Legais e Uni-
dades de Conservação. Mais recentemente, pôde-se ainda adi-
cionar à proporção das culturas temporárias o cultivo de soja, 
que, em função da demanda e valorização de seus preços, 
passou a atrair agricultores vindos principalmente do Estado 
do Paraná devido ao baixo preço de arrendamento das terras, 
principalmente as destinadas à renovação dos canaviais.

Classes de Cobertura e Uso Área (km²) Proporção (%)

Áreas urbanizadas 111,2 0,9

Florestal 789,8 6,7

Silvicultura 70,8 0,6

Pastagem 6819,6 57,4

Culturas Permanentes 9,1 0,1

Culturas Temporárias 3119,0 26,3

Campestre e Áreas úmidas 953,7 8,0

Tabela 2: Proporção das classes de cobertura e uso da terra na UGRHI-22 

em 2014. Fonte: Rocha e Santos, 2019.
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Figura 4: Mapa de cobertura e uso da terra da UGRHI-22 em 2014.

Fonte: Rocha e Santos, 2019.

Com base nos mapas de escoamento superfi cial dos anos de 
1962 e 2014 (fi guras 5 e 6), Rocha e Santos (2019) puderam esti-
mar o escorrimento superfi cial na bacia em cada um dos anos 
destacados. Através da análise do mapa de 1962, elaborado a 
partir da média da série histórica (fi gura 5), os autores verifi -
caram que predominavam áreas com alto potencial de escoa-
mento na porção nordeste e sudeste da UGRHI. Nesses casos, 
os valores de escoamento variaram entre 1.180mm a 1.340 mm. 
Observou-se que essas áreas abrangiam solos com taxa de in-
fi ltração baixa, cujos usos variavam entre pastagem e culturas 
(permanentes ou temporárias). Também se observou que as 
áreas com valores menores que 700 mm de escoamento esta-
vam associadas às áreas de vegetação natural sobre solos com 
alta taxa de infi ltração, o que pode ser verifi cado na porção 
oeste da UGRHI. As áreas de cerrado existentes apresentavam 
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solos com valor de escoamento variando entre 700 mm e 860 
mm, observados no leste da UGRHI.

Valores de escoamento entre 860 mm e 1.020 mm são en-
contrados no norte, leste e centro do Pontal. Esses valores 
estão ligados aos solos com alta taxa de infi ltração cobertos 
por pastagem. Cabe destacar também a área ao sudeste da 
UGRHI-22, onde ocorrem os solos com taxa de infi ltração mé-
dia que apresentaram um valor de escoamento entre 1.020 mm 
e 1.180 mm por estarem ocupadas por pastagem. Rocha e San-
tos (2019) também destacam que, em áreas com pastagem, o 
sistema radicular das gramíneas favorece a infi ltração, ao mi-
nimizar as perdas de solo e água pelo escoamento superfi cial. 
Apesar dessa informação, grande parte das áreas de pastagem 
encontradas na região atualmente está bastante degradada, 
sem cobertura vegetal adequada, o que se constitui como uma 
fonte inesgotável de processos erosivos danosos aos cursos 
dʼágua existentes.

Já no mapa de 2014 (fi gura 6), Rocha e Santos (2019) obser-
vam áreas com alto potencial para escoamento, com valores 
entre 1.180 mm e 1.340 mm, que ocorrem homogeneamente na 
porção nordeste da UGRHI e em parte da área a sudeste. Esses 
valores estão associados aos solos de baixa taxa de infi ltração 
com ocupação por pastagem e/ou culturas temporárias. Os au-
tores, ao citarem Botelho e Silva (2004), afi rmam que a ativida-
de de pastoreio compacta o solo e cria caminhos preferenciais 
para o escoamento superfi cial, aumentando, assim, o risco 
de erosão. Rocha e Santos (2019) também citam Moroz-Caccia 
Gouveia et al. (2017), que discutem sobre a fragilidade ambien-
tal na UGRHI-22 e apontam que os processos erosivos no Pontal 
do Paranapanema concentram-se mais nas áreas de pastagem 
(um processo erosivo a cada 2,87 km²) e nas áreas com cultivo 
de cana-de-açúcar (um processo erosivo a cada 3,91 km²).



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 6 8

Os autores concluem a análise do mapa de 2014 verifi cando 
que áreas com valor de escoamento entre 860 mm e 1.020 mm 
estão distribuídas predominantemente em locais de solos com 
alta taxa de infi ltração, ocupadas por pastagem, assim como a 
área com silvicultura na porção leste do Pontal. Mesmo sobre 
solos com alta taxa de infi ltração, as áreas ocupadas por cultu-
ras temporárias apresentaram um valor elevado de escoamen-
to, se comparadas às áreas de vegetação natural ou pastagem. 
É o caso da área à porção oeste da UGRHI, na qual os valores de 
escoamento de algumas áreas variaram de 860 mm a 1.020 mm.

Com base na análise dos dados de escoamento superfi cial, 
os autores puderam comprovar que a mudança no uso da terra 
impactou diretamente o escoamento superfi cial. Apesar desse 
fato, chegou-se à conclusão de que não se pode deixar de levar 
em consideração, em relação à distribuição espacial do escoa-
mento superfi cial no Pontal do Paranapanema, a infl uência dos 
tipos de solo no escoamento. Ainda assim, foi possível iden-
tifi car áreas da bacia, além das ocupadas por cana-de-açúcar, 
que sofreram alterações no escoamento superfi cial em função 
de outras mudanças da cobertura e uso da terra. É o caso das 
áreas com remanescentes fl orestais da Grande Reserva do Pon-
tal no período de 1962, que apresentaram baixo escoamento. 
Em 2014, os remanescentes diminuíram drasticamente, limi-
tando-se à Unidade de Conservação do Morro do Diabo, única 
área da UGRHI a apresentar baixa ocorrência de escoamento 
no período.
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Figura 5: Mapa da estimativa de escoamento superfi cial da chuva média 

anual (1960 a 2015) para o ano de 1962.

Fonte: Rocha e Santos, 2019.

Figura 6: Mapa da estimativa de escoamento superfi cial da chuva média 

anual (1960 a 2015) para o ano de 2014.

Fonte: Rocha e Santos, 2019.
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Bazzano (2025) afi rma que a vegetação nativa na área com-
preendida pela bacia do Pontal do Paranapanema é escassa e 
dispersa em vários pequenos fragmentos (Figura 7). A autora 
também pontua que a retirada de vegetação para o plantio de 
cana-de-açúcar reduziu a capacidade de escoamento e arma-
zenamento de água nos cursos dʼágua, além de diminuir a in-
fi ltração de água para aquíferos subterrâneos. De acordo com 
os dados dos Relatórios de Situação do CBH-PP, entre 2010 e 
2022, o balanço hídrico em relação à vazão de referência Q95% 
(Figura 8) passou de 4,83 mm/ano para 26,38 mm/ano, aumen-
tando a relação com a Q95% de 4,0% para 22,10%. Apesar de o 
relatório considerar “boa” uma relação inferior a 30%, o cres-
cimento acentuado desde 2020 reforça a tendência de pressão 
crescente sobre os corpos hídricos, especialmente preocupan-
te em anos de estiagem. 

Figura 7: Mapa de uso e cobertura da terra na UGRHI-22 nos períodos de 

1991 até 2021. Fonte: Bazzano, 2025.
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Figura 8: Balanço hídrico em relação à vazão de referência Q95% para o 

período de 2010 a 2022. Fonte: Bazzano, 2025.

Na mesma linha de Rocha e Santos (2019) e Bazzano (2025), 
Francisco (2023) relaciona a ocorrência de processos erosivos, 
principalmente lineares, à ocupação da terra pela cultura de 
cana-de-açúcar na UGRHI-22 e especialmente na bacia do Rio 
Santo Anastácio. Segundo dados do Instituto de Pesquisas Tec-
nológicas do Estado de São Paulo (IPT), a bacia do Rio Santo 
Anastácio apresentava, no ano de 2012, 1.225 feições erosivas 
lineares, de um total de 3.250, em toda a extensão territorial 
da Unidade de Recursos Hídricos. Segundo Francisco (2023), 
a predominância dos processos erosivos lineares na bacia do 
Rio Santo Anastácio tem relação com a fragilidade ambiental 
dos solos ali encontrados, em sua maioria argissolos com baixa 
taxa de infi ltração.

O mapa da fi gura 9 apresenta os graus de risco à erosão de 
acordo com as análises dos aspectos climáticos, pedológicos 
e geomorfológicos, juntamente com a distribuição geográfi -
ca dos focos erosivos cadastrados pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (2012). Francisco (2023) aponta que a degrada-
ção do solo pelas formas de ocupação na região do Pontal do 
Paranapanema se associa a fatores de fragilidade ambiental, 
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devido à presença de solos com alta suscetibilidade à erosão. 
As condições climáticas com precipitações concentradas no 
verão, a presença de cabeceiras de drenagem em áreas com 
fragilidade geológica e as vertentes amplas são fatores que con-
tribuem para classifi car determinados trechos da região como 
detentores de alta suscetibilidade à erosão. Francisco (2023) 
complementa as informações discutidas acima salientando 
que, além dos fatores de suscetibilidade natural dos solos à 
erosão e aspectos climáticos de precipitações concentradas no 
verão, a região do Pontal do Paranapanema possui fatores de 
uso e ocupação do solo com mudanças da cobertura da terra 
que intensifi cam a ocorrência dos processos erosivos, dentre 
eles, especialmente, a emergência em grande escala da cultura 
de cana-de-açúcar.

Figura 9: Mapa dos focos erosivos e riscos à erosão na UGRHI-22.

Fonte: Alyson Bueno Francisco, 2023.

Além dos grandes danos ocasionados pelos processos erosi-
vos agrícolas, Francisco (2011) também chama a atenção para 
processos erosivos urbanos graves existentes nos municípios 
pertencentes à UGRHI-22. Segundo ele, a maioria dos municí-
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pios paulistas, principalmente os de pequeno porte, não pos-
sui um Plano Diretor de Drenagem Urbana, um instrumento 
de planejamento cuja fi nalidade é inibir os processos erosivos, 
de modo a disciplinar o ordenamento urbano e a instalação de 
galerias de águas pluviais. Almeida Filho (1998) vai ao cerne da 
questão da origem da erosão urbana e descreve claramente os 
fatores que levam a esses processos:

Na origem, a erosão urbana está associada à falta de plane-

jamento adequado, que considere as particularidades do 

meio físico, as condições socioeconômicas e as tendências 

de desenvolvimento da área urbana. Esse desenvolvimento 

amplia as áreas construídas e pavimentadas, aumentando 

substancialmente o volume e velocidade das enxurradas e, 

desde que não dissipadas, concentra os escoamentos, acele-

rando os processos de desenvolvimento de ravinas e boço-

rocas, com perdas signifi cativas para a população e o poder 

público local. 

A análise das bibliografi as acima mencionadas deixa claro 
que a mudança do uso da terra na UGRHI-22 no decorrer do 
tempo, principalmente a substituição de pastagens por cana-
-de-açúcar, tem uma grande infl uência no aumento do escor-
rimento superfi cial e no aparecimento de erosões lineares, 
que consequentemente têm um impacto bastante negativo na 
qualidade e na disponibilidade da água presente na bacia hi-
drográfi ca do Pontal do Paranapanema. Entretanto, é impor-
tante salientar que alguns instrumentos de gestão dos recursos 
hídricos foram utilizados pelo poder público como forma de 
proteção da bacia hidrográfi ca. Dentre os instrumentos utili-
zados, podem-se citar ações realizadas pelo ministério públi-
co estadual, que, segundo dados obtidos no site do Ministério 
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Público do Estado de São Paulo (Relatórios do GAEMA), obser-
vou a lavratura de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs),
que celebraram acordos com proprietários de terras da bacia, 
obrigando-os a recuperar áreas degradadas, especialmente 
matas ciliares em Áreas de Preservação Permanente (APPs); a 
aplicação de Multas e Processos Judiciais a agricultores e em-
presas que desrespeitaram normas ambientais, como o Códi-
go Florestal; Campanhas de Educação e Conscientização em 
conjunto com outras instituições, por meio das quais o MP-SP 
promoveu ações educativas para conscientizar produtores ru-
rais e a população sobre a importância da preservação da Bacia 
Hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema. 

A atuação das equipes de fi scalização do Uso e Conservação 
do Solo, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária do Estado 
de São Paulo (CDA/SAA), também se constituiu num importan-
te instrumento de gestão e proteção dos recursos hídricos na 
região. Na maioria das vezes atendendo denúncias feitas pelo 
Ministério Público, as equipes autuaram diversos proprietá-
rios causadores de processos erosivos, que, por sua vez, foram 
obrigados a apresentar planos de recuperação das áreas para 
que não sofressem a aplicação de penalidades pecuniárias. 
Segundo dados obtidos na página da Defesa Agropecuária de 
São Paulo, entre os anos de 2015 e 2025 foram autuados 1.126 
hectares de áreas com danos ao solo agrícola, que foram poste-
riormente corrigidas. Outro importante instrumento de gestão 
aplicado na Bacia do Pontal do Paranapanema foi o projeto de 
Microbacias Hidrográfi cas, que foi implementado pelo governo 
do Estado de São Paulo através da Coordenadoria de Assistên-
cia Técnica Integral (CATI/SAA) e que se tornou efetivo a partir 
dos anos 2000, com recursos fi nanciados pelo Banco Mundial. 
Segundo Hespanhol (2011), tanto no conjunto do Estado de São 
Paulo como no Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR) de 
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Presidente Venceslau, que se localiza na área de abrangência 
da UGRHI-22, as ações empreendidas pelos projetos de micro-
bacias hidrográfi cas foram positivas, especialmente no que diz 
respeito à adaptação de estradas rurais, ao controle da erosão e 
ao estímulo à constituição e fortalecimento de associações de 
produtores rurais. 

O Programa de Microbacias Hidrográfi cas contribuiu para 
que ocorressem mudanças signifi cativas na mentalidade da 
maioria dos técnicos vinculados à CATI e às prefeituras con-
veniadas, os quais passaram a ter uma visão integrada das 
variáveis ambientais e a valorizar a opinião dos produtores 
rurais, estimulando-os a participar, a opinar e a decidir, tan-
to individual como coletivamente, por intermédio das suas 
associações. Hespanhol (2011) concluiu com dados obtidos 
junto à CATI/SAA que, durante os anos de 2000 a 2008, foram 
contempladas na região do EDR de Presidente Venceslau 1.781 
propriedades com recursos do projeto de Microbacias Hidro-
gráfi cas, perfazendo um total de mais de 5 milhões e 500 mil 
reais. Francisco (2011) também destaca o papel dos comitês de 
bacias hidrográfi cas, gestores dos recursos do Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos (FEHIDRO), que, no âmbito da Bacia Hi-
drográfi ca do Pontal do Paranapanema, aplicaram 44% do total 
dos recursos destinados ao Comitê da Bacia do Pontal do Pa-
ranapanema (CBHPP) no controle de erosões rurais durante o 
período de 1996 a 2006.

5. CONCLUSÕES

Diante do cenário extremamente complexo do uso e ocupação 
e das fragilidades ambientais dos solos da UGRHI-22, chega-se 
à conclusão de que são muitos os desafi os que se apresentam 
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para mitigar os danos ambientais causados pelos processos 
erosivos aos cursos dʼágua nessa bacia hidrográfi ca.

A gestão efi caz da bacia do Pontal do Paranapanema requer 
a colaboração entre os diferentes atores desse cenário. A par-
ticipação ativa da sociedade civil e o papel regulador do poder 
público são cruciais para o sucesso das ações de conservação 
e manejo. A participação da sociedade civil e o fortalecimento 
do comitê da bacia hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema 
são essenciais para que produtores rurais e proprietários de 
terra possam adotar técnicas de manejo sustentável, como o 
uso do plantio direto, a adoção de Sistemas de Integração La-
voura - Pecuária - Floresta (ILPF), a construção de terraços de 
forma consciente da necessidade de manutenção constante 
desses, com o objetivo de controlar o escoamento superfi cial e 
a recuperação e proteção de matas ciliares ao longo dos cursos 
dʼágua. Da mesma forma, esses atores devem gerar engajamen-
to para programas de educação ambiental e sensibilização da 
comunidade para a promoção e conscientização a respeito da 
importância da conservação do solo e da água, com o intuito  
de incentivar mudanças de comportamento e adoção de práti-
cas sustentáveis no dia a dia.

Em paralelo às ações fi scalizatórias, o poder público tam-
bém tem o dever de fomentar os meios técnicos e científi cos 
para que a conservação do solo e da água seja efetiva. Nesse 
contexto, estão inseridos órgãos de assistência técnica, como 
a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), os 
institutos de pesquisa vinculados à Agência Paulista de Tec-
nologia do Agronegócio (APTA), tais como o Instituto Agro-
nômico de Campinas (IAC), Instituto de Zootecnia (IZ), dentre 
outros institutos que são diretamente ligados à Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, além dos comitês de bacias hi-
drográfi cas. 
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Diante da análise dos desafi os da conservação do solo e 
da água na bacia hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema, 
pode-se concluir que a sua proteção se constitui num grande 
esforço ambiental, social e econômico. A gestão integrada e 
participativa dos recursos hídricos, apoiada na Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos (PNRH) e seus instrumentos, é vital 
para alcançar esse objetivo. O envolvimento ativo e correspon-
sável da sociedade civil, por meio da participação nos fóruns 
de decisão, como o comitê da bacia hidrográfi ca do Pontal do 
Paranapanema, e da adoção de práticas sustentáveis, além do 
papel indutor e fi scalizador do poder público, através de polí-
ticas efi cazes, investimentos e programas de incentivo, são os 
pilares da gestão dos recursos hídricos existentes nessa bacia. 
A adoção de boas práticas agrícolas, aliada a mecanismos de 
monitoramento contínuo e incentivos como o FEHIDRO, pode 
transformar os desafi os de conservação em oportunidades de 
desenvolvimento rural sustentável. Somente através dessa 
abordagem será possível garantir a quantidade e a qualidade 
da água para todos, assegurando a resiliência dos sistemas hí-
dricos frente às mudanças climáticas e às crescentes demandas.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar a participação femi-
nina nos Comitês de Bacia Hidrográfi ca (CBHs) da região do 
Paranapanema, com base em dados atualizados (2025), consi-
derando também dados nacionais e regionais, estudos de caso 
específi cos e a articulação de variáveis interseccionais como 
classe, raça e território sob a luz das contribuições teóricas da 
geografi a política e ecologia política feminista. Foram utiliza-
dos dados ofi ciais dos Comitês de Bacia Hidrográfi ca, análise 
da planilha “Composição Afl uentes 2025”, bem como informa-
ções disponíveis nos sites institucionais dos Comitês CBH-PP e 
CBH-ALPA. O objetivo é compreender a partir das evidências 
como as mulheres acessam, ocupam e transformam esses es-
paços, enfrentando estruturas patriarcais, institucionais e 
simbólicas de exclusão. A pesquisa indica uma baixa represen-
tação feminina, especialmente de pescadoras artesanais, mes-
mo em regiões onde essas mulheres exercem papel fundamen-
tal na relação com os recursos hídricos. Propõe-se, portanto, 
uma refl exão crítica sobre os limites e possibilidades de uma 
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governança hídrica mais inclusiva, para apontar caminhos 
rumo à equidade de gênero na governança das águas.

Palavras-chave: Comitês de Bacia; Gênero; Representatividade.

1. INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulga-
da em 1988, fi cou conhecida como Constituição Cidadã pelo 
seu caráter democrático e abrangente que apresenta cláusulas 
essenciais à manutenção e ao fortalecimento da democracia. 
Nela, o meio ambiente fi gura como direito fundamental, pois, 
em seu Título VII que trata da ordem social, capítulo VI, artigo 
225, é garantido que todos têm direito a um meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, defi nido como bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Po-
der Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. É certo que a carta magna 
é principiológica por característica; portanto, nos revela prin-
cípios a serem seguidos, nortes e orientações basilares para a 
sociedade que desejávamos estruturar no momento da consti-
tuinte, e a implementação desse desejo constitucional se reali-
za através da criação de leis específi cas, normas infralegais e 
especialmente de políticas públicas específi cas.  

Este estudo será realizado sob a ótica da Lei n. 9.433/1997, 
que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
e os Comitês de Bacia Hidrográfi ca, que, nos anos 2000, tiveram 
uma signifi cativa transformação em seus espaços colegiados 
e deliberativos. Essa lei introduziu o conceito de governança 
das águas, que estabelecia uma lógica descentralizada e parti-
cipativa cuja intenção era trazer ao debate aquele que de fato 
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tivesse interesse na matéria ou por ela fosse diretamente im-
pactado. No entanto, embora as mulheres historicamente exer-
çam papel central na gestão doméstica e comunitária da água 
(Matos et al., 2020), sua presença nos espaços formais de de-
cisão é minoritária e frequentemente simbólica. A efetividade 
dessa participação tem sido questionada, principalmente no 
que diz respeito à representação de grupos sociais historica-
mente marginalizados, como as mulheres, fato que, nos CBHs, 
ainda constitui um desafi o.

Embora a água seja um bem comum, as relações de poder 
que moldam seu uso e gestão não são neutras. A literatura críti-
ca em geografi a política e ecologia política feminista tem reve-
lado que a participação das mulheres nos processos decisórios 
sobre recursos naturais ainda é limitada, apesar de sua atua-
ção fundamental nas práticas cotidianas de uso e conservação 
dos recursos hídricos.

Nesse contexto, esta pesquisa propõe-se a analisar a repre-
sentação feminina nos CBHs da Bacia do Paranapanema, uma 
das principais bacias hidrográfi cas brasileiras, abrangendo 
os estados de São Paulo e Paraná. A análise busca identifi car 
o grau de inclusão das mulheres nos espaços decisórios e pro-
blematizar os mecanismos institucionais que promovem ou 
restringem essa participação.

2. MARCO TEÓRICO
2.1 GOVERNANÇA DAS ÁGUAS

 Defi ne-nos Matos et al. (2020) que a governança das águas en-
volve múltiplos atores e escalas de decisão, combinando di-
mensões técnicas, políticas e sociais. Segundo os autores, os 
Comitês de Bacia funcionam como arenas de negociação entre 
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interesses diversos, como usuários, sociedade civil e poder pú-
blico. O uso do termo “arena” para defi nir esse espaço não é ao 
acaso: visa destacar as tensões e as disputas por poder e domi-
nância no que se refere ao uso da água. Finalmente, destacam 
que esses espaços, cujos ânimos são acirrados, podem repro-
duzir desigualdades sociais preexistentes, inclusive de gênero. 

Conforme Moraes (2025), a governança hídrica é marcada 
por fortes desigualdades de gênero, particularmente no aces-
so à água e na participação em decisões políticas. Apesar da 
existência de instrumentos legais e internacionais que reco-
nhecem o papel das mulheres, ainda há barreiras para sua in-
serção real nos espaços de poder. Desse modo, para o autor, a 
ampliação da participação feminina é essencial à efetividade 
das políticas públicas hídricas.

Reforçando o mencionado anteriormente, ao o comparar-
mos com o estudo sobre o CBH da Região Metropolitana de For-
taleza, Araújo (2023) identifi cou que, embora mulheres partici-
pem formalmente da governança, sua atuação é muitas vezes 
invisibilizada por dinâmicas internas dos comitês, como des-
valorização de suas falas e decisões técnicas dominadas por 
homens. Assim, argumenta ele que a gestão democrática da 
água só se efetiva com uma agenda de gênero estruturada, vol-
tada ao fortalecimento das mulheres nos espaços decisórios.

Isso não difere do analisado por Nascimento (2024), cujo 
estudo tem as bacias do Paraná como enfoque e traça um diag-
nóstico da governança hídrica que evidencia a baixa represen-
tação feminina, sobretudo em cargos de titularidade (apenas 
25%). Além de apontar que a ausência de diversidade compro-
mete a legitimidade das decisões, defende que é preciso am-
pliar a presença de mulheres vulneráveis nesses espaços.
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2.2 GÊNERO E MEIO AMBIENTE

A relação entre mulheres e meio ambiente tem sido objeto de 
estudos desde a década de 1980, com o surgimento da ecologia 
feminista. Coradin e Oliveira (2024) destacam que as mulheres 
têm uma relação específi ca com os bens naturais, pautada por 
práticas de cuidado e reprodução da vida. Propõem, ainda, o 
conceito de corpo-território como um instrumento analítico 
para pensar os impactos das violências estruturais sobre os 
corpos das mulheres e seus territórios. No contexto brasileiro, 
esse debate tem sido ampliado para incluir a atuação de mu-
lheres ribeirinhas, indígenas e pescadoras.

Moraes (2025) nos revela que a desigualdade de gênero é 
visível nas práticas sociais e, em especial, no acesso desigual 
à água, direito humano fundamental. As mulheres são pouco 
representadas em espaços de decisão sobre a gestão hídrica, o 
que perpetua uma estrutura patriarcal nos comitês de bacias 
e conselhos nacionais. Essa exclusão ocorre, segundo a auto-
ra, apesar da legislação e das diretrizes internacionais, como a 
Declaração de Dublin (1992), reconhecerem o papel central das 
mulheres na provisão, gestão e proteção da água. 

Sobre a invisibilidade das mulheres na política ambiental, 
Gomes Neto et al. (2024) exploram como as estruturas parti-
dárias e sociais difi cultam a entrada e permanência das mu-
lheres na política institucional. Tais barreiras incluem desde 
pressões estéticas e invasão da vida privada até a exclusão de 
recursos e espaços de decisão. Essa lógica também se repro-
duz nos espaços ambientais, onde a mulher ainda é vista como 
cuidadora e não como gestora ou tomadora de decisões estra-
tégicas. Esse entendimento é visível a partir de Moraes (2025), 
que destaca que a sobrecarga feminina nas tarefas de coleta, 
armazenamento e uso da água leva à feminização da pobreza, 
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um fenômeno amplifi cado pela ausência de infraestrutura bá-
sica. A autora nos revela que o esforço constante para garantir 
acesso à água compromete a subsistência e a saúde das mulhe-
res, o que revela um desequilíbrio estrutural na distribuição 
dos encargos ambientais e sociais.

A interseção entre gênero e meio ambiente não pode ser 
reduzida a uma dimensão funcional ou meramente simbólica. 
Os textos analisados apontam para uma crítica profunda às 
estruturas de poder que marginalizam as mulheres nos pro-
cessos decisórios ambientais, mesmo quando são elas as prin-
cipais responsáveis pela gestão prática dos recursos naturais.

2.3 PESCADORAS E GESTÃO HÍDRICA

A gestão das águas no Brasil, conforme já mencionado, é orien-
tada pela Lei n. 9.433/1997, concebida sob os princípios da des-
centralização, da participação e da integração entre os entes 
da federação e a sociedade civil. O modelo de governança pro-
posto estabelece os Comitês de Bacia Hidrográfi ca como ins-
tâncias colegiadas fundamentais para o planejamento e uso 
sustentável dos recursos hídricos. Entretanto, ao recorrermos 
aos estudos de Matos et al. (2020) e Matos (2021), verifi camos 
que a representatividade de grupos sociais tradicionais, como 
as mulheres pescadoras, ainda é marcada por invisibilidade e 
sub-representação nesses espaços decisórios.

As mulheres que atuam na pesca artesanal possuem pro-
fundo conhecimento dos corpos hídricos, sazonalidades e im-
pactos ambientais. Apesar disso, seu saber é frequentemen-
te ignorado nos processos institucionais. Estudos como o de 
Martinez e Hellebrandt (2019) apontam a invisibilidade das 
pescadoras nas instâncias decisórias e a necessidade de políticas 
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públicas mais inclusivas. A atividade pesqueira artesanal é um 
campo de atuação signifi cativo para mulheres nas comunida-
des costeiras e ribeirinhas do Brasil, que, ao atuarem como 
marisqueiras, fi leteiras, remendeiras, catadoras e vendedoras, 
são agentes centrais na manutenção dos modos de vida e na 
sustentabilidade socioambiental de seus territórios. É revela-
do no estudo de Martinez e Hellebrandt (2019) que, apesar dis-
so, seu trabalho é frequentemente invisibilizado, comumente 
classifi cado como “ajuda” e não como uma atividade produ-
tiva plena.

Essa ausência de reconhecimento se estende aos espaços 
institucionais de gestão, como os comitês de bacia. De acordo 
com levantamento nacional realizado por Matos et al. (2020), 
apenas 31% dos representantes nesses colegiados são mulhe-
res. Essa baixa presença pode ser interpretada como refl exo 
das assimetrias estruturais provocadas pela divisão sexual 
do trabalho e pela cultura política excludente, que ainda pri-
vilegiam vozes masculinas nos espaços de decisão (Matos 
et al., 2020).

A atuação das mulheres na pesca também é afetada por 
uma longa trajetória de negligência por parte do Estado e da 
academia. Estudos mostram que, até recentemente, os conhe-
cimentos e as práticas das mulheres pescadoras eram frequen-
temente ignorados nas pesquisas e políticas públicas. Confor-
me apontam Martinez e Hellebrandt (2019), a própria produção 
acadêmica sobre pesca no Brasil replicou por muito tempo 
uma visão centrada nos homens, ignorando a ampla participa-
ção feminina na cadeia produtiva pesqueira e nas estratégias 
de reprodução social das comunidades.

No mais, a participação municipal na gestão das águas, 
de acordo com Vasconcelos e Silva (2020), é essencial para o 
fortalecimento das políticas de base territorial que envolvem 
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comunidades pesqueiras. Os municípios, enquanto responsá-
veis pelo ordenamento territorial e pela execução de políticas 
públicas locais, devem atuar em sinergia com os comitês de 
bacia para garantir a inclusão de sujeitos historicamente mar-
ginalizados, como as mulheres pescadoras.

A governança hídrica democrática requer, portanto, não 
apenas a abertura formal de espaços de participação, mas a 
construção de mecanismos que permitam o real engajamento 
e a valorização das contribuições dos diversos grupos sociais. 
Como observa Araújo (2023), as desigualdades de gênero na 
representação institucional são entraves à construção de solu-
ções plurais e sustentáveis para os desafi os hídricos do país.

Assim, é necessário romper com o ciclo da invisibilidade e 
promover o reconhecimento das mulheres pescadoras como 
protagonistas nos processos de gestão das águas. Essa trans-
formação passa pela reformulação de políticas públicas, pela 
promoção de ações educativas críticas e pela construção de es-
paços de escuta e diálogo nos comitês de bacia. A valorização 
dos saberes femininos tradicionais e a incorporação de suas 
demandas são passos fundamentais para uma governança hí-
drica mais justa e representativa.

3. METODOLOGIA

A metodologia utilizada combina abordagem quantitativa e qua-
litativa. Foram analisadas as planilhas ofi ciais da composição dos 
CBHs para o mandato 2025-2029, com ênfase na identifi cação do 
gênero das representações. Para tanto, utilizaram-se leitura de 
nomes, cruzamento com registros institucionais e redes sociais 
institucionais. Também foram realizados análise documental de 
sites institucionais, atas de reunião e relatórios de gestão.
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A legislação foi coletada nas páginas ofi ciais de casas le-
gislativas e órgãos emissores dos atos normativos. Além dis-
so, realizou-se análise bibliográfi ca em periódicos científi cos, 
cujos dados foram sistematizados em tabelas e gráfi cos e dis-
cutidos à luz da literatura crítica em geografi a política e ecolo-
gia feminista.

4. CONTEXTO INSTITUCIONAL DOS CBHS DO 
PARANAPANEMA

A Bacia Hidrográfi ca do Paranapanema abrange cerca de 100 
mil km², abrangendo 247 municípios nos estados de São Paulo 
e Paraná. A bacia está dividida em diversos comitês afl uentes, 
conforme abaixo:

• CBH do Alto Paranapanema (CBH-ALPA);
• CBH do Médio Paranapanema;
• CBH do Pontal do Paranapanema (CBH-PP);
• CBH do Piraponema;
• CBH do Tibagi;
• CBH do Norte Pioneiro.

Cada um desses comitês possui estrutura tripartite com 
representação do poder público, sociedade civil e usuários de 
água. A composição desses comitês é regulada por processos 
eleitorais periódicos (Paranapanema, 2024).

A governança dos CBHs é formalmente participativa, mas 
sua dinâmica interna refl ete desequilíbrios sociopolíticos. Da-
dos disponibilizados nos portais <https://cbhpp.org/> e <https://
sigrh.sp.gov.br/cbhap> mostram a recorrente sub-representação 
de minorias, especialmente no segmento da sociedade civil.
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5. ANÁLISE DOS DADOS

Em uma análise crítica da composição dos Comitês de Bacia 
Hidrográfi ca do Paranapanema à luz da representatividade 
setorial e de gênero, verifi camos que a composição dos Comi-
tês de Bacia Hidrográfi ca (CBHs) do Paranapanema, conforme 
levantamento presente na planilha “Composição Afl uentes 
2025”, obtida junto ao comitê, além de dados complementares 
dos sites institucionais (<https://cbhpp.org/>, <https://paranapa-
nema.org/> e <https://sigrh.sp.gov.br/cbhap>), revela um retrato 
complexo e multifacetado da governança hídrica na região. 
Esta análise será aprofundada com base em referenciais teó-
ricos e empíricos sobre representatividade de gênero, partici-
pação setorial e perfi l sociopolítico dos membros, conforme 
discutido anteriormente nos estudos de Matos et al. (2020), Mo-
raes (2023) e Araújo (2023).

Comitê Total 
Representantes

Mulheres % Mulheres

CBH-ALPA 68 5 7,4%

Médio Paranapanema 72 3 4,2%

CBH-PP 78 4 5,1%

Norte Pioneiro 70 2 2,9%

Piraponema 60 3 5,0%

Tibagi 60 2 3,3%

Total 408 19 4,7%

Tabela 1: representação feminina nos Comitês de Bacia Hidrográfi ca do 

Paranapanema. Fonte: dados elaborados pela autora com base na plani-

lha “Composição Afl uentes 2025”.
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 5.1 REPRESENTATIVIDADE DE GÊNERO: PERSISTÊNCIA DA 
DESIGUALDADE

A participação feminina nos CBHs do Paranapanema ainda 
apresenta sub-representação signifi cativa. A pesquisa de Mo-
raes (2023) no estado do Paraná — que engloba parte da bacia 
do Paranapanema — demonstrou que apenas 27% das cadeiras 
são ocupadas por mulheres, caindo para 25% quando se trata 
de cargos de decisão. Muitas vezes, elas fi guram apenas como 
suplentes, um indicativo da limitação de sua infl uência políti-
ca e decisória dentro dos comitês.

Essa realidade também se repete no CBH da Região Metro-
politana de Fortaleza, onde Araújo (2023) identifi cou a invisi-
bilização sistemática da atuação feminina, sobretudo no seg-
mento do poder público municipal. Mesmo quando presentes, 
as mulheres enfrentam barreiras simbólicas e estruturais que 
comprometem sua permanência e efetividade nas decisões 
colegiadas.

5.2 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E ESCOLARIDADE DOS 
MEMBROS

Estudo nacional realizado por Matos et al. (2020) demonstrou 
que o perfi l predominante dos membros de CBHs no Brasil é 
composto por homens, com idade superior a 51 anos e elevado 
nível de escolaridade. Embora essa qualifi cação técnica contri-
bua para a complexidade dos debates, ela também revela um 
viés elitista e excludente, sobretudo no que tange à diversidade 
etária, de gênero e racial.

As mulheres que ocupam assentos nos CBHs, segundo Matos 
et al., tendem a apresentar níveis educacionais ainda mais altos 
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que os homens (mais de 70% têm pós-graduação), o que pode in-
dicar uma sobrecarga de qualifi cação exigida para sua aceitação 
institucional, um fenômeno conhecido como “dupla legitimação”.

5.3 SEGMENTOS DE ATUAÇÃO

A maioria das mulheres identifi cadas atua no segmento do po-
der público municipal ou estadual, que por sua vez também têm 
baixa representatividade feminina. O segmento de usuários de 
água (indústrias, agricultura) possui presença feminina ínfi ma, 
e a sociedade civil, embora mais aberta, apresenta baixa capi-
laridade de organizações femininas ou lideradas por mulheres.

 5.4 CONTRADIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO E DESAFIOS DA 
DEMOCRACIA HÍDRICA

A proposta de uma gestão democrática e descentralizada das 
águas, consagrada no Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH), encontra entraves concretos no 
funcionamento dos comitês. A assimetria de poder entre seg-
mentos e dentro dos próprios segmentos, como apontado por 
Moraes (2023), é um desafi o à equidade representativa. O domí-
nio masculino nas posições estratégicas é um refl exo direto de 
estruturas sociais patriarcais que ainda modelam as institui-
ções ambientais no Brasil.

Além disso, como evidencia Trindade e Nogueira (2023), a 
política de água precisa incorporar transversalmente o recorte 
de gênero, não como uma questão periférica, mas como eixo 
estruturante das ações e programas públicos, o que ainda está 
ausente na maioria dos CBHs do país.
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6. DISCUSSÃO

A sub-representação feminina nos CBHs do Paranapanema não 
é um fenômeno isolado, mas sintomático de uma estrutura his-
tórica excludente no que se refere à gestão ambiental. Mesmo 
com avanços normativos e retóricos na direção da participa-
ção, a prática revela a persistência de uma lógica tecnocrática, 
masculina e urbana na ocupação dos espaços de poder.

Autoras como Martinez e Hellebrandt (2019) argumentam 
que a invisibilização do saber das mulheres — especialmente 
das que atuam na economia informal, como as pescadoras ar-
tesanais — compromete a qualidade das decisões tomadas so-
bre os recursos naturais. A ausência de representantes femini-
nas ligadas à pesca artesanal nos CBHs do Paranapanema pode 
ser interpretada como um refl exo da marginalização institu-
cional desses grupos.

As pescadoras, conforme descrito por Martinez e Helle-
brandt (2019), são as principais responsáveis pelo manejo sus-
tentável de muitas áreas ribeirinhas e estuarinas. Elas com-
preendem profundamente os ciclos hidrológicos, os impactos 
das barragens e a contaminação dos corpos dʼágua. No entan-
to, permanecem excluídas dos espaços formais de gestão. Isso 
confi gura uma contradição central: as principais conhecedo-
ras e usuárias diretas da água não participam das instâncias 
decisórias que afetam seu modo de vida.

O site do CBH-PP, por exemplo, evidencia uma intensa ati-
vidade institucional e política, mas seus processos de seleção 
não contemplam critérios que favoreçam a diversidade de 
gênero e de saberes. Já no CBH-ALPA, nota-se alguma abertura 
a ONGs ambientais e universidades, mas ainda sem a presença 
estruturada de coletivos femininos.
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Portanto, a discussão sobre governança hídrica deve neces-
sariamente incorporar a perspectiva interseccional, que consi-
dere não apenas o gênero, mas também os recortes de classe, 
raça e território. Como argumenta Moraes (2025), é imprescin-
dível ampliar a participação das mulheres em toda a cadeia de 
decisão da política hídrica, desde o nível comunitário até os 
conselhos nacionais, de modo a promover não apenas a pre-
sença, mas a efetiva infl uência dessas mulheres nas políticas 
de gestão da água.

7. IMPLICAÇÕES POLÍTICAS E SUGESTÕES DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS

A exclusão das mulheres, em especial das pescadoras e ribei-
rinhas, dos espaços de governança hídrica como os CBHs tem 
implicações políticas signifi cativas. Não se trata apenas de 
uma questão de representatividade formal, mas da ausência de 
perspectivas fundamentais para a construção de políticas mais 
justas, sustentáveis e enraizadas nos territórios.

A gestão das águas, quando descolada das realidades locais 
e dos saberes tradicionais, tende a privilegiar soluções tecno-
cráticas e grandes usuários de recursos, como o setor energé-
tico e agroindustrial. Nesse cenário, os confl itos socioambien-
tais se intensifi cam, e a confi ança nos processos participativos 
se deteriora.

Com base nos dados analisados, na literatura consultada, 
e alinhado às recomendações do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (2022-2040), propõem-se algumas diretrizes para am-
pliar a participação feminina e qualifi car a gestão das águas:
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1). cotas de gênero nas representações dos Comitês de Ba-
cia, especialmente no segmento da sociedade civil;

2) reconhecimento formal das organizações de mulheres 
pescadoras, marisqueiras e ribeirinhas como sujeitos legíti-
mos na gestão hídrica;

3) formação política e técnica voltada para mulheres de co-
munidades tradicionais, em parceria com universidades pú-
blicas e movimentos sociais;

4) apoio fi nanceiro e logístico à participação de mulheres 
em reuniões presenciais e virtuais dos CBHs, para garantir sua 
acessibilidade;

5) incorporação de indicadores de justiça hídrica e equida-
de de gênero nos planos de bacia e instrumentos de gestão;

6) maior integração dos municípios, conforme sugerido por 
Vasconcelos e Silva (2023), para que políticas públicas locais 
estejam em sinergia com os planos de bacia;

7) inclusão de jovens e grupos sub-representados nos pro-
cessos formativos e deliberativos, a fi m de renovar e diversifi -
car o perfi l dos comitês (Matos, 2021);

8) criação de Câmaras Técnicas Temáticas de Gênero e Jus-
tiça Hídrica, para articular ações específi cas, conforme expe-
riência já adotada em outros comitês estaduais.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho evidenciou que, apesar do discurso participati-
vo que fundamenta os Comitês de Bacia Hidrográfi ca, a pre-
sença feminina ainda é residual na Bacia do Paranapanema, 
sobretudo no que diz respeito à representação de pescadoras 
e mulheres de comunidades tradicionais. A análise geográfi ca 
e política da composição dos CBHs revela uma estrutura que, 
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embora formalmente democrática, perpetua desigualdades 
históricas.

É urgente repensar os critérios de inclusão e a própria cul-
tura política das instâncias de gestão hídrica, incorporando 
abordagens feministas e territoriais. Valorizar o conhecimento 
das mulheres, suas práticas e experiências com a água não é 
apenas uma questão de justiça social, mas de sustentabilidade 
ecológica.

A água, enquanto bem comum, exige formas de governan-
ça que dialoguem com a diversidade dos corpos, dos saberes 
e dos territórios. Para isso, é preciso garantir que as vozes fe-
mininas — especialmente aquelas silenciadas pelas margens — 
sejam ouvidas e tenham poder real de decisão.

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, A. M. de. Mulheres e a gestão democrática das águas: o caso da 

participação das mulheres no Comitê de Bacias Hidrográfi cas da Região 

Metropolitana de Fortaleza (CBH-RMF), Ceará, Brasil. FLACSO/FPA, 

2023.

BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Disponível 

em: <https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/

cnrh/sistema-nacional-de-gerenciamento-de-recursos-hidricos>. 

Acesso em: 26 jun. 2025.

CBH-PP. Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema. Dis-

ponível em: <https://cbhpp.org/>. Acesso em: 26 jun. 2025.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 9 7

CORADIN, C.; OLIVEIRA, S. S. “Contribuições do conceito de corpo-

-território e dos feminismos comunitários para pensarmos na cons-

trução de Territórios Saudáveis e Sustentáveis”. Revista Saúde em 

Debate, v. 48, n. esp. 1, e8731, 2024.

FRASER, N. “Reenquadrando a justiça em um mundo globalizado”. 

Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 17, n. 3, 2009, p. 849-864.

GOMES NETO, Manoel Bastos et al. “As múltiplas barreiras de gênero 

enfrentadas por mulheres na política”. Revista de Administração Pú-

blica, Rio de Janeiro, v. 58, n. 6, 2024.

MARTINEZ E HELLEBRANDT, S. A.; HELLEBRANDT, L. (Orgs.). Mu-

lheres na atividade pesqueira no Brasil. EDUENF, 2019.

MATOS, F. Quem participa? Os atores no processo de governança das 

águas no âmbito dos Comitês Estaduais de Bacias Hidrográfi cas no Brasil. 

EnANPAD, 2021.

MATOS, F. et al. “As mulheres das águas: algumas refl exões sobre a 

participação feminina nos comitês de bacias hidrográfi cas no Bra-

sil”. Revista Delos, v. 13, n. 37, 2020.

MORAES, T. V. de. “Água, gênero e (des)igualdade”. Revista Di-

reito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 16, n. 2, 2025, p. 1-26. https://doi.

org/10.1590/2179-8966/2025/8394.

NASCIMENTO, A. R. do. Retrato da não equidade de gênero nos comitês 

de bacias hidrográfi cas do estado do Paraná. UTFPR, 2024.

PARANAPANEMA. Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Rio Paranapanema. 

Disponível em: <https://paranapanema.org/>. Acesso em: 26 jun. 2025.



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

1 9 8

SIGRH – Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Disponível em: <https://sigrh.sp.gov.br/cbhap>. Acesso em: 26 jun. 

2025.

TRINDADE, A. B.; NOGUEIRA, R. E. D. Gênero, recursos hídricos, terri-

tórios socioambientais e políticas públicas na Amazônia: da precariedade 

às perspectivas presentes. Universidade Federal do Oeste do Pará, 2021.

VASCONCELOS, Maria Edelcides Gondim de; SILVA, Paula Mikacia 

Umbelino. “Participação das políticas municipais na gestão susten-

tável de bacias hidrográfi cas”. XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hí-

dricos, 2013.



1 9 9

Caracterização do uso dos recursos 
hídricos na bacia hidrográfi ca do Rio Santo 
Anastácio: uma análise das outorgas de 
direito de uso no período de 2018 a 2025

Marilena Oshima  (https://orcid.org/0009-0001-5253-5045)

Renata Ribeiro de Araújo  (https://orcid.org/0000-0002-0159-9364)

RESUMO

O presente estudo tem como objetivo analisar o uso dos recur-
sos hídricos na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio, lo-
calizada no oeste do Estado de São Paulo, a partir da análise 
das outorgas de direito de uso concedidas entre o período de 
maio de 2018 e maio de 2025. Os dados foram obtidos por meio 
da ferramenta SOE-View da SP Águas e analisados com o auxí-
lio do soft ware QGIS e planilha eletrônica. Foram identifi cados 
padrões espaciais, de fi nalidade e tipologia de uso dos recur-
sos hídricos. Observou-se uma concentração signifi cativa de 
outorgas nos municípios de Presidente Prudente, Santo Anas-
tácio, Álvares Machado e Presidente Venceslau, com destaque 
para as fi nalidades urbana, outros, industrial, aquicultura e 
irrigação. Embora a captação subterrânea seja predominante 
em número de registros, os maiores volumes outorgados estão 
associados à captação superfi cial, principalmente para irriga-
ção. A análise também revelou desigualdades na distribuição 
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dos volumes, com forte concentração em poucos usuários. 
Os resultados contribuem para o entendimento da dinâmica 
de uso da água na região, reforçando a importância da outorga 
como instrumento de gestão e a necessidade de sua articulação 
com os demais instrumentos da Política de Recursos Hídricos. 
O estudo também se alinha às metas 6.4 e 6.5 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, ao apoiar o uso efi ciente e a ges-
tão integrada da água.

Palavras-chave: Outorga de direito de uso; Recursos hídricos; 
Bacias Hidrográfi cas.

 1. INTRODUÇÃO

A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econô-
mico e essencial à manutenção da vida (Brasil, 1997). Todos os 
organismos vivos dependem dela para sobreviver, e, ao longo 
da história da humanidade, o desenvolvimento econômico, o 
crescimento populacional e a diversifi cação cultural contri-
buíram para a intensifi cação e ampliação dos usos múltiplos 
da água, tanto dos recursos superfi ciais quanto subterrâneos. 
Essas transformações resultaram em demandas mais variadas 
e impactos mais abrangentes sobre os sistemas hídricos (Tun-
disi; Matsumura-Tundisi, 2025).

Cada uso da água possui peculiaridades ligadas à quantida-
de e à qualidade. A qualidade dos corpos hídricos é infl uen-
ciada tanto por fatores naturais — como o regime de chuvas, 
o escoamento superfi cial, a geologia e a cobertura vegetal da 
bacia hidrográfi ca —, quanto por ações antrópicas, como o lan-
çamento de efl uentes, a gestão inadequada dos resíduos sóli-
dos e os usos do solo. Se a água é um bem de domínio público, 
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compete aos governos federal, estaduais e distrital regulamen-
tar seu acesso e implementar instrumentos de gestão que pro-
movam o uso múltiplo e sustentável em benefício das atuais e 
futuras gerações (ANA, 2024).

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos foi insti-
tuída pela Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Conhecida como 
Lei das Águas, essa legislação criou também o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) e tem como 
função regulamentar o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Fe-
deral de 1988, que atribui à União a competência para “instituir 
sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e defi nir 
critérios de outorga de direitos de seu uso” (ANA, 2020, p. 47). 

Conforme prevê a Lei n. 9.433/1997, a água é um bem de 
domínio público e um recurso natural limitado, cuja gestão 
deve assegurar a disponibilidade para as presentes e futuras 
gerações, em padrões de qualidade adequados. Para isso, a lei 
estabelece, em seu art. 5º, seis instrumentos de gestão de recur-
sos hídricos: (i) os Planos de Recursos Hídricos; (ii) o enqua-
dramento dos corpos dʼágua em classes de uso; (iii) a outorga 
de direito de uso; (iv) a cobrança pelo uso da água; (v) o Sistema 
de Informações sobre Recursos Hídricos; e (vi) a compensação 
a municípios (VETADO) (Brasil, 1997). 

De acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA), os ins-
trumentos têm como fi nalidade promover a melhoria da qua-
lidade e da quantidade das águas nas bacias hidrográfi cas, 
por meio de ações integradas de planejamento, regulação, 
fi scalização, educação e disseminação de informações (ANA, 
2024). As irregularidades nos usos de recursos hídricos, além 
de comprometer os objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos pode causar impactos, gerando desequilíbrio entre 
demanda e disponibilidades hídricas, aumentando riscos de 
desabastecimento de água (ANA, 2021).
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Dentre os instrumentos de gestão, a outorga de direito de 
uso de recursos hídricos é o instrumento pelo qual a adminis-
tração autoriza uma pessoa física ou jurídica, pública ou priva-
da, a usar a água de um manancial para abastecimento huma-
no ou animal ou para alguma atividade econômica (ANA, 2019). 
A Lei n. 9.433/1997 prevê que a outorga tem como objetivos 
principais assegurar o controle quantitativo e qualitativo da 
água e o exercício efetivo dos direitos para o acesso aos recur-
sos hídricos (Brasil, 1997). Nesse contexto, a outorga possui 
dupla função: por um lado, atua como uma garantia de que 
o volume ou vazão outorgados estão reservados para uso do 
requerente, sem destinação a terceiros, conferindo segurança 
jurídica ao investidor; por outro, permite à administração ge-
renciar a forma como o bem público é usado, com o conheci-
mento dos usuários, aplicação de prioridades de uso e articula-
ção com outros instrumentos da PNRH (ANA, 2019).

No âmbito estadual, o Estado de São Paulo regula a gestão 
das águas por meio de sua Política Estadual de Recursos Hídri-
cos, instituída pela Lei n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991 (São 
Paulo, 1991). A outorga de direito de uso de recursos hídricos 
é regulamentada pelo Decreto n. 63.262, de 9 de março de 2018 
(São Paulo, 2018). É competência da Agência de Águas do Es-
tado de São Paulo (SP Águas) o exercício do poder outorgante 
para os corpos dʼágua de domínio estadual, conforme dispõe 
Lei Complementar n. 1.413, de 23 de setembro de 2024 (São 
Paulo, 2024).

A solicitação de outorga deve ser realizada junto à SP Águas 
e deve ser feita por todo usuário que fi zer uso ou interferên-
cia nos recursos hídricos. Assim, são passíveis de outorga: a 
execução de obras ou serviços que possam alterar o regime, a 
quantidade ou a qualidade dos recursos hídricos, superfi ciais 
ou subterrâneos; a execução de obras para extração de águas 
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subterrâneas; a derivação de água de seu curso ou depósito na-
tural para fi ns de abastecimento urbano, industrial, agrícola e 
outro; e o lançamento de efl uentes nos corpos dʼágua (São Pau-
lo, 2018). 

A Lei Estadual n. 7.663/1991 adotou a bacia hidrográfi ca 
como unidade físico-territorial de planejamento e gerencia-
mento para implementação da Política Estadual de Recursos 
Hídricos (São Paulo, 1991). Para fi ns de organização e descen-
tralização da gestão, o Estado de São Paulo é dividido em 22 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs). 

Localizada no oeste do Estado de São Paulo, a Unidade de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos n. 22 (UGRHI-22) do Pon-
tal do Paranapanema faz divisa com os Estados do Mato Gros-
so do Sul (a oeste) e do Paraná (a Sul) e é representada pelo 
Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Pontal do Paranapanema 
(CBH-PP). Segundo a Secretaria de Meio Ambiente, Infraestru-
tura e Logística de São Paulo (2024), a UGRHI-22 possui uma 
área de drenagem de 12.337,84 km² e população estimada em 
490.382 (2023). As principais atividades econômicas da região 
caracterizam-se pelo elevado grau de mecanização da agricul-
tura, pela presença de agroindústrias — como frigorífi cos, in-
dústrias alimentícias e de óleos vegetais —, além da crescente 
urbanização com o aumento no número de loteamentos em al-
gumas cidades (CBH-PP, 2024). 

Entre os principais cursos dʼágua que compõem a UGRHI-22, 
destacam-se o rio Santo Anastácio e seus afl uentes, que formam 
a respectiva bacia hidrográfi ca. Localizada na porção oeste do 
Estado, a bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio concentra 
aproximadamente 72% da população da UGRHI-22, eviden-
ciando sua importância socioeconômica para a região. Além 
disso, a região apresenta signifi cativa atividade agropecuária e 
abriga nascentes utilizadas para o abastecimento urbano local.
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Estudo realizado por Gonçalves, Rocha e Ferreira (2011) so-
bre o uso e ocupação do solo na bacia hidrográfi ca aponta o 
predomínio de pastagens, bem como a presença signifi cativa 
de áreas cultivadas com cana-de-açúcar. Segundo os autores, a 
produção intensiva de cana-de-açúcar tem provocado impac-
tos ambientais relevantes, tais como o aumento da carga sedi-
mentar nos rios, o assoreamento dos afl uentes e alterações em 
parâmetros físico-químicos da água. Além dos impactos agrí-
colas, a região vem passando, há décadas, por um intenso pro-
cesso de urbanização, caracterizado pela crescente ocupação 
do solo e pela concentração de edifi cações em áreas urbanas 
(Silva, 2025).

Segundo o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do 
Pontal do Paranapanema (ano base 2023) elaborado pelo CBH-
-PP (2024), resultados referentes à qualidade das águas super-
fi ciais indicaram comprometimento da qualidade da água em 
alguns pontos. Diante desse cenário, o próprio documento 
aponta como uma das diretrizes prioritárias o fortalecimento 
da outorga de direito de uso como instrumento de regulação 
e controle, o que reforça a pertinência de estudos voltados à 
caracterização dos usos da água nessa área. 

Nesse contexto, o presente trabalho busca caracterizar os 
usos dos recursos hídricos na bacia hidrográfi ca do rio Santo 
Anastácio a partir da análise das outorgas de direito de uso, 
identifi cando padrões de uso, possíveis concentrações seto-
riais e indícios de pressões sobre os corpos dʼágua, com vistas 
a contribuir para o aprimoramento da gestão hídrica na região. 
Essa análise alinha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável, especialmente à ODS 6, ao apoiar o aumento da efi -
ciência do uso da água (meta 6.4) e fomentar a gestão integrada 
dos recursos hídricos (meta 6.5).
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2. OBJETIVO

Este estudo tem como objetivo caracterizar os usos dos recur-
sos hídricos na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio, por 
meio da análise das outorgas de direito de uso da água emitidas 
entre 2018 e 2025, identifi cando padrões de uso, concentrações 
setoriais e indícios de pressões sobre os corpos dʼágua, a fi m de 
subsidiar o aprimoramento da gestão hídrica na região.

 3. ÁREA DE ESTUDO

A área de abrangência do presente estudo é o território da ba-
cia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio. Essa bacia integra a 
UGRHI-22 e compõe o Comitê das Bacias Hidrográfi cas do Pon-
tal do Paranapanema (CBH-PP, 2024).

Com uma área de drenagem de 1.965 km², a bacia hidro-
gráfi ca do rio Santo Anastácio está localizada na porção oeste 
do Estado de São Paulo. Seu curso principal possui aproxima-
damente 155 km de extensão (Gonçalves, 2011), e a nascente 
do rio está situada entre os municípios de Álvares Machado, 
Anhumas, Pirapozinho, Presidente Prudente e Regente Feijó 
(Nunes; Leal, 2017). A bacia hidrográfi ca deságua na margem 
esquerda do rio Paraná, no município de Presidente Epitácio. 
No total, a bacia hidrográfi ca abrange 12 municípios paulis-
tas, sendo eles: Regente Feijó, Anhumas, Presidente Prudente, 
Álvares Machado, Pirapozinho, Presidente Bernardes, Santo 
Anastácio, Piquerobi, Presidente Venceslau, Marabá Paulista, 
Caiuá e Presidente Epitácio.

Os corpos hídricos da bacia hidrográfi ca do rio Santo Anas-
tácio são enquadrados nas classes 2, 3 e 4, conforme estabe-
lecido pelo Decreto Estadual n. 10.755, de 22 de novembro de 
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1977 (São Paulo, 1977). No alto curso da bacia hidrográfi ca, há 
captação de água destinada ao abastecimento urbano. De acor-
do com Silva (2022), a Companhia de Saneamento Básico do Es-
tado de São Paulo (SABESP) retira 30% do volume que utiliza 
diretamente do manancial do rio Santo Anastácio. Na região 
onde o rio deságua, observa-se a infl uência da construção de 
usinas hidrelétricas como a de Porto Primavera, que elevou o 
nível do rio Paraná, de modo a ocasionar mudanças no canal 
fl uvial do rio Santo Anastácio (Gonçalves, 2011).

A Figura 1 apresenta a delimitação da bacia hidrográfi ca do 
rio Santo Anastácio, juntamente com a rede hidrográfi ca e o 
enquadramento dos corpos hídricos conforme a classifi cação 
vigente.

Figura 1: Bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio. Fonte: CETESB 

(s.d.), SEMIL (s.d.), IBGE, 2024, DAEE,2019. Elaboração da autora, 2025.
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4 . METODOLOGIA

Os dados referentes às outorgas de uso de recursos hídricos fo-
ram obtidos por meio da ferramenta SOE-View, um visualiza-
dor online de atos de outorga, cadastros e autorizações relacio-
nadas ao uso dos recursos hídricos. Essa ferramenta permite 
visualizar e consultar outorgas em todo o estado de São Paulo, 
oferecendo fi ltros por código da outorga, município, UGRHI, 
diretoria de bacia hidrográfi ca, fi nalidade da outorga, tipo de 
uso e período de publicação. 

As informações de outorga foram coletadas no dia 25 de 
maio de 2025, mediante aplicação do fi ltro específi co para a 
UGRHI-22. Essa busca resultou em uma amostra de 2.527 re-
gistros de outorgas. Foi gerado um arquivo .csv contendo os 
seguintes campos: código de identifi cação, código de uso, mu-
nicípio, UGRHI, diretoria, coordenadas geográfi cas, tipo e sub-
tipo de uso, fi nalidade, número da portaria, data de publica-
ção, volume anual outorgado, vazão (m³/h). 

Para a realização das análises espaciais e a organização das 
informações, foram utilizados diversos arquivos vetoriais no 
formato shapefi le. Os dados das sub-bacias hidrográfi cas do Es-
tado de São Paulo foram obtidos no site da Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL). A hidrografi a, 
com o enquadramento dos corpos hídricos, foi obtida a par-
tir do shapefi le disponibilizado pela Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB). O limite da UGRHI-22 foi extraí-
do da plataforma DataGeo e elaborado pelo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE). Os limites estaduais e muni-
cipais, por sua vez, foram obtidos no catálogo de dados geoes-
paciais do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

A delimitação da bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio 
foi realizada a partir do shapefi le das sub-bacias hidrográfi cas 
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do Estado de São Paulo, fornecido pela SEMIL, por meio da se-
leção espacial da sub-bacia hidrográfi ca correspondente. Em 
seguida, os pontos georreferenciados das outorgas foram cru-
zados com essa delimitação, utilizando o soft ware QGIS, versão 
3.40. Especifi camente, foi utilizada a ferramenta “Associar atri-
butos por localização” (Vector > Data Management Tools > Join 
Attributes by Location), que permitiu identifi car as outorgas que 
se encontram dentro dos limites da bacia hidrográfi ca. Como 
resultado, foram identifi cados 1.040 registros de outorgas si-
tuados na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio entre o pe-
ríodo de 12 de maio de 2018 a 25 de maio de 2025.

Os dados obtidos foram exportados para planilhas no Mi-
crosoft  Excel para Microsoft 365 MSO, em que foram organizados, 
sistematizados e analisados por meio da elaboração de gráfi cos 
e tabelas descritivas.

O soft ware QGIS também foi utilizado para elaboração dos 
mapas temáticos, com uso de simbologias para facilitar a vi-
sualização e interpretação dos dados. No mapa com os pontos 
de outorga por fi nalidade, os pontos outorgados foram colori-
dos de acordo com a fi nalidade de uso. Cada categoria foi as-
sociada a uma cor distinta para facilitar a visualização entre 
as diferentes fi nalidades de uso dos recursos hídricos. Para 
o mapa de vazão outorgada por tipologia de uso, foi utiliza-
da uma simbologia combinada, na qual os pontos de outorga 
foram representados com tamanho proporcional ao volume 
outorgado e coloridos de acordo com a tipologia de uso. Para 
a classifi cação dos volumes, foi utilizado o método Natural 
Breaks (Jenks).
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5 . RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme relatório obtido por meio da plataforma SOE-View, 
no período de 12 de maio de 2018 a 25 de maio de 2025, foram 
publicados 2.527 atos de outorga na UGRHI-22. Do total, 1.040 
localizam-se na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio, área 
de análise deste estudo, o que evidencia sua relevância regio-
nal do uso dos recursos hídricos.

A análise temporal das outorgas de uso dos recursos hídri-
cos na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio entre o pe-
ríodo de maio de 2018 a maio de 2025 apresenta oscilações ao 
longo dos anos estudados, ainda que se observe uma tendência 
geral de crescimento, conforme Figura 2.

Figura 2: Distribuição de outorgas por ano (período de 2018 a 2025).

Fonte: elaborado pela autora com base em dados do SOE-View, 2025.

O número reduzido de registros em 2018 está relacionado à 
parcialidade de dados disponíveis para o ano no sistema SOE-
-View, que apresenta informações apenas a partir de maio da-
quele ano. No ano de 2021, houve crescimento em comparação 
aos anos anteriores (2019 e 2020), seguido por uma queda em 
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2022, ano com o menor registro do número de concessões, com 
98 outorgas emitidas. Desde então, observa-se crescimento, 
com o ano de 2024 liderando o número de registros: 169 outor-
gas, o que representa 16% do total de outorgas concedidas no 
intervalo analisado. 

Para o ano de 2025, embora os dados correspondessem 
apenas ao período de janeiro a maio, já há o registro de 85 ou-
torgas, valor igual ao registrado no mesmo período no ano de 
2024. Esse dado preliminar pode sugerir a continuidade da ten-
dência de crescimento para o ano em curso.

As variações do número de outorgas ao longo do período 
podem estar relacionadas com a implementação e consolida-
ção do SOE, sistema instituído pelo Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE) em fevereiro de 2018 (Carneseca, 2018). 
A implementação do sistema possibilitou a desburocratização 
dos procedimentos com a simplifi cação e a agilidade dos pro-
cessos de emissão das outorgas. Outra hipótese considera um 
aumento das ações de fi scalização por parte dos órgãos ges-
tores, o que pode ter aumentado a procura por regularização. 
Adicionalmente, políticas de incentivo à agricultura irrigada 
podem ter infl uenciado o aumento do número de outorgas nos 
últimos anos. Outorgas destinadas à irrigação cresceram signi-
fi cativamente em relação aos anos anteriores — passaram de 12 
registros (6,1% do total) em 2022 para 27 registros (19,3%) em 
2023 e mantiveram o mesmo número em 2024 (27 registros), 
embora com participação relativa menor (16,0%) devido ao au-
mento geral de outorgas emitidas. Em 2025, ainda que os dados 
sejam parciais, já foram concedidas 19 outorgas para irrigação 
(22,4%), o que indica a consolidação dessa fi nalidade como 
uma das principais demandas hídricas na bacia hidrográfi ca.

Uma limitação para a análise temporal é a existência de 143 
registros (14%) de outorgas sem a informação do ano de pu-
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blicação. A ausência dessa informação prejudica a análise da 
dinâmica temporal de forma mais precisa.

A distribuição espacial dos pontos outorgados na bacia hi-
drográfi ca do rio Santo Anastácio, no período analisado, está 
representada na Figura 3, de acordo com a fi nalidade de uso. 
Já a Figura 4 apresenta a distribuição quantitativa dessas fi na-
lidades. Nota-se que o município de Presidente Prudente con-
centra o maior número de outorgas, 313 registros, o que repre-
senta 30% do total de concessões no período. Em seguida, por 
quantidade de emissões, estão os municípios de Santo Anas-
tácio (171 – 16%), Álvares Machado (139 – 13%) e Presidente 
Venceslau (101 – 10%).

Figura 3: Distribuição espacial dos pontos de outorga por fi nalidade na 

bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio. Fonte: CETESB (s.d.), SEMIL 

(s.d.), IBGE, 2024, DAEE, 2019. Elaboração da autora, 2025.
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Figura 4: Distribuição das Outorgas por Finalidade de Uso dos Recur-

sos Hídricos (período de 2018 a 2025). Fonte: elaborado pela autora com 

base em dados do SOE-View, 2025.

A fi nalidade de uso “Urbano” apresenta o maior número de 
outorgas (182), em que Presidente Prudente e Álvares Macha-
do são os municípios onde se localizam a maioria desses usos. 
A categoria “Outros” (147 outorgas), que abrange usos não 
especifi cados, está espacialmente concentrada nas cidades 
de Presidente Prudente, Santo Anastácio, Álvares Machado e 
Presidente Venceslau. A fi nalidade “Industrial” (143 outorgas) 
apresenta maior concentração em Presidente Prudente e Pre-
sidente Epitácio, indicando relevância da atividade industrial 
nesses municípios. A “Aquicultura” (139 outorgas) está distri-
buída principalmente em Santo Anastácio, Álvares Machado, 
Presidente Venceslau e Presidente Bernardes, evidenciando 
a existência dessa atividade nessas localidades. Por fi m, a “Ir-
rigação” (129 outorgas) prevalece em Santo Anastácio, Presi-
dente Bernardes, Presidente Prudente e Presidente Epitácio, 
o que refl ete a presença de áreas agrícolas irrigadas nesses 
territórios.
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No que diz respeito aos tipos de uso dos recursos hídricos 
com base nas outorgas concedidas, a Figura 5 apresenta a dis-
tribuição das outorgas por tipologia de uso na bacia hidrográ-
fi ca do rio Santo Anastácio, no período analisado. Observa-se 
que o uso por captação subterrânea constitui o principal tipo 
de uso, com 551 registros, seguido da captação superfi cial (165), 
reservatório de acumulação (104) e da autorização para perfu-
ração de poço tubular (94). Essas quatro tipologias concentram 
a maior parte das concessões, fato que evidencia a expressiva 
demanda pelo uso de águas subterrâneas na região.

Figura 5: Distribuição das Outorgas por Tipologia de Uso (período de 

2018 a 2025). Fonte: elaborado pela autora com base em dados do SOE-

-View, 2025.

Ao se analisar a relação entre a quantidade de outorgas e 
o volume anual outorgado, verifi ca-se que apenas cinco tipo-
logias apresentam volume concedido: captação subterrânea, 
captação superfi cial, autorização para perfuração de poço, 
lançamento superfi cial e retifi cação/revogação. Os mais rele-
vantes são os tipos captação subterrânea, captação superfi cial 
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e lançamento superfi cial, aproximadamente 96% do volume 
outorgado. A Figura 6 apresenta a distribuição das outorgas e 
dos volumes outorgados por tipologia de uso. 

Figura 6: Outorgas e Volumes Outorgados por Tipologia de Uso (perío-

do de 2018 a 2025). Fonte: elaborado pela autora com base em dados do 

SOE-View, 2025.

Embora a captação subterrânea seja a tipologia com maior 
número de autorizações (551 registros), representa apenas 
16,6% do volume outorgado. Por outro lado, a captação super-
fi cial, com 165 registros, corresponde a 68,2% do volume con-
cedido, o que indica que os usos superfi ciais demandam usos 
mais intensivos em volume de água. Lançamentos superfi ciais 
concentram 11,1% do volume, autorização para perfuração de 
poço tubular representa 4% e retifi cação e revogação, apenas 
0,1%. Esses dados indicam que, embora a captação subterrâ-
nea seja amplamente utilizada, os usos associados à capta-
ção superfi cial tendem a envolver volumes signifi cativamen-
te maiores.

A relevância das tipologias torna essencial compreender 
não apenas os volumes outorgados, mas também as fi nalidades 
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a que se destinam, o que permite identifi car os setores que mais 
pressionam os recursos hídricos na região. A Figura 7 apresen-
ta a composição percentual do uso dos recursos hídricos por ti-
pologia e fi nalidade de uso, de modo a evidenciar os principais 
setores demandantes. É possível observar que, na captação su-
perfi cial, predomina o uso para irrigação (76%) e uso urbano 
(19%). No lançamento superfi cial, prevalecem os usos urbano 
(78%) e industrial (13%). Já a captação subterrânea apresenta 
maior distribuição percentual entre as fi nalidades, ao destacar 
os usos para irrigação (35%), urbano (30%) e doméstico (16%).

Figura 7: Composição Percentual do uso dos Recursos Hídricos por Fi-

nalidade e Tipologia de Uso (período de 2018 a 2025).Fonte: elaborado 

pela autora com base em dados do SOE-View, 2025.

A distribuição espacial das outorgas permite complemen-
tar a compreensão sobre a pressão exercida nas regiões da ba-
cia hidrográfi ca. A Figura 8 apresenta a distribuição geográfi -
ca das outorgas na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio. 
Os pontos estão diferenciados por cor, conforme tipologia e 
o tamanho dos círculos que está relacionado com o volume 
outorgado. O tamanho dos círculos, proporcional ao volume 
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outorgado, evidencia a intensidade do uso dos recursos hídri-
cos em determinados trechos da bacia hidrográfi ca, indicando 
zonas que requerem atenção na gestão dos recursos hídricos. 
A diferenciação por tipologia também permite visualizar como 
os distintos usos — subterrâneo, superfi cial e lançamento — se 
distribuem territorialmente, refl etindo a diversidade de pres-
sões sobre os corpos hídricos locais.

Figura 8: distribuição geográfi ca das outorgas na bacia hidrográfi ca do 

rio Santo Anastácio, por tipologia e volume outorgado. Fonte: CETESB 

(s.d.), SEMIL (s.d.), IBGE, 2024, DAEE, 2019. Elaboração da autora, 2025.

Observa-se que os maiores volumes de captação superfi cial 
estão distribuídos ao longo do rio Santo Anastácio, cujos usos 
para irrigação estão concentrados nos municípios de Marabá 
Paulista, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presi-
dente Venceslau e Santo Anastácio. Já a cidade de Presidente 
Prudente concentra volumes superfi ciais para uso urbano. 
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Os pontos de destaque de lançamento superfi cial localizam-se 
em Presidente Venceslau e Álvares Machado.

Essa concentração espacial é reforçada pela análise da 
curva de dispersão apresentada na Figura 9, que relaciona o 
percentual acumulado do volume outorgado ao percentual de 
usuários. Pela análise do gráfi co, observa-se que uma pequena 
fração dos usuários concentra a maior parte do volume total 
outorgado. Aproximadamente 90% do volume está concentra-
do em apenas 20% dos usuários, o que evidencia uma distri-
buição desigual do uso dos recursos hídricos e pode indicar 
a necessidade de estratégias específi cas de monitoramento e 
fi scalização voltadas a esses grandes usuários.

Figura 9: distribuição de volume de água outorgado por usuário (perío-

do de 2018 a 2025). Fonte: elaborado pela autora com base em dados do 

SOE-View, 2025.
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6. CONSID ERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo caracterizar os usos dos 
recursos hídricos na bacia hidrográfi ca do rio Santo Anastácio 
por meio da análise das outorgas de direito de uso concedidas 
entre 12 de maio de 2018 e 25 de maio de 2025. Os resultados ob-
tidos contribuem para apresentar um panorama da dinâmica 
de utilização da água e para a caracterização da região a partir 
dos principais tipos de uso, fi nalidades e volumes associados.

A partir da análise dos dados, foi possível observar oscila-
ções na emissão das outorgas ao longo dos anos estudados, o 
que pode estar associado à consolidação do sistema eletrônico 
de outorgas implantado em 2018 e possíveis ações de regulari-
zação.

As análises de fi nalidade demonstram a relevância da bacia 
hidrográfi ca no contexto regional, tanto para o abastecimento 
urbano, quanto para o suporte de diversas atividades econômi-
cas como agricultura irrigada, aquicultura e indústria. 

Do ponto de vista da tipologia, observa-se uma ampla uti-
lização de captações subterrâneas, o que indica uma depen-
dência signifi cativa dos aquíferos locais. As captações superfi -
ciais, embora com menor número de outorgas, concentram os 
maiores volumes outorgados, o que aponta para uma possível 
pressão sobre os corpos hídricos superfi ciais, principalmente 
para as atividades de irrigação e abastecimento urbano. Os lan-
çamentos superfi ciais também representam uma parcela rele-
vante do volume outorgado, o que demanda atenção quanto à 
qualidade da água e potenciais impactos ambientais.

A distribuição do volume outorgado, com aproximadamen-
te 90% do volume concentrado em apenas 20% dos usuários, 
indica a necessidade de estratégias de monitoramento e fi sca-
lização direcionadas aos grandes consumidores de água. Essa 
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concentração pode gerar pressões signifi cativas em trechos es-
pecífi cos da bacia hidrográfi ca, especialmente onde os maio-
res volumes de captação superfi cial para irrigação (Marabá 
Paulista, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presiden-
te Venceslau e Santo Anastácio) e uso urbano (Presidente Pru-
dente) estão localizados.

Apesar de a outorga se mostrar um instrumento de gestão 
efi ciente para apoiar o alcance do primeiro objetivo da Lei das 
Águas, que é assegurar à atual e às futuras gerações a necessá-
ria disponibilidade de água (ANA, 2019), sua efetividade como 
instrumento de gestão depende de ações integradas. Para que a 
outorga cumpra seu papel de controle quantitativo e qualitati-
vo da água e não seja meramente um procedimento burocráti-
co, é importante que sua aplicação esteja em consonância com 
os planos de bacia hidrográfi ca, os mecanismos de cobrança e 
o enquadramento dos corpos hídricos.

 A ferramenta SOE-View se apresentou como um importan-
te recurso para a geração de informações a partir de dados pú-
blicos sobre o uso de recursos hídricos. No entanto, algumas 
limitações comprometem uma compreensão mais precisa das 
dinâmicas reais de uso e da pressão exercida sobre os recursos 
hídricos da bacia hidrográfi ca, como a ausência de informa-
ções da data de publicação da outorga em alguns registros e a 
falta de informação sobre os prazos de validade das outorgas — 
disponíveis apenas no mapa do SOE-View, mas não nas tabelas 
exportadas.

Por fi m,  a compreensão espacial e setorial dos usos dos re-
cursos hídricos pode subsidiar a atuação de comitês de bacia 
hidrográfi ca e dos órgãos gestores na defi nição de diretrizes 
e na priorização de ações voltadas à conservação e ao uso ra-
cional da água. A caracterização realizada neste trabalho ali-
nha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 6), 
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principalmente às metas 6.4, que trata do uso efi ciente da água, 
e 6.5, que propõe a gestão integrada dos recursos hídricos. Es-
tudos futuros poderiam aprofundar a análise da relação entre 
as outorgas e a disponibilidade hídrica na bacia hidrográfi ca, 
bem como investigar o impacto dos usos identifi cados na qua-
lidade da água. A inclusão de uma avaliação da efetividade das 
fi scalizações e do processo de regularização também seria re-
levante para complementar o panorama apresentado e fortale-
cer a gestão dos recursos hídricos na região.
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RESUMO

A dissociação entre as águas subterrâneas e superfi ciais ainda 
predomina nas práticas de gestão hídrica, apesar de serem es-
sencialmente um único recurso, estando ou não interligadas 
pelo ciclo hidrológico. Essa desarticulação decorrente da legis-
lação vigente contribui para os confl itos de uso, inefi ciência 
administrativa e fragilidade na conservação dos mananciais. 
Com base em fundamentos técnicos, legais e institucionais, dis-
cute-se nesse artigo a necessidade de integração entre as ma-
trizes hídricas, considerando suas dinâmicas, múltiplos usos 
e vulnerabilidades. Os instrumentos normativos evidenciam 
avanços, ao mesmo tempo que revelam limitações na inter-
-relação entre as águas. Desse modo, propõem-se uma aborda-
gem para a gestão integrada, baseado na articulação de pilares 
instrumentais, institucionais e normativos, capaz de superar a 
fragmentação histórica e garantir a segurança hídrica.
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1. INTRODUÇÃO

Historicamente, a água tem sido subestimada em sua com-
plexidade de gestão. A crescente pressão sobre os recursos 
hídricos, impulsionada pelas mudanças climáticas, pelo cres-
cimento urbano desordenado e pelos confl itos de uso, acende 
a necessidade de medidas que garantam a segurança hídrica e 
promovam o uso sustentável desse bem comum.

Desde as primeiras civilizações, os humanos se atentam 

em promover o abastecimento de água para as socieda-

des, como necessidade básica para seu desenvolvimento. 

A água como recurso natural tem um papel essencial à 

sobrevivência dos seres vivos, contudo, sua baixa dispo-

nibilidade e acessibilidade em diversas regiões do planeta 

são fatores desfavoráveis para seu progresso (Heller e Pá-

dua, 2006).

A água, por muito tempo, foi considerada o recurso natural 
mais abundante, econômico e de fácil acesso. Durante gera-
ções, foi vista como garantida no cotidiano das pessoas, pois 
acreditavam que seu fornecimento estaria sempre assegurado 
e que não se tornaria motivo de preocupação. Contudo, essa 
realidade mudou: com o crescimento das populações e das eco-
nomias, garantir água em quantidade e qualidade adequadas, 
bem como preservar os mananciais, passou a ser um desafi o 
cada vez mais relevante (Barnabé, 2006). 
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A pressão  sobre o recurso vem aumentando com o passar 
dos anos, já que atividades humanas e econômicas vêm mu-
dando o papel dos rios. O estado precário do saneamento bási-
co no Brasil, e, posteriormente, a degradação dos rios se devem 
não apenas à escassez de capital, mas, na maioria das vezes, à 
implementação incompleta das políticas públicas, para cujos 
planejamento e gestão não existem instrumentos efi cazes (Bar-
reto; Ribeiro, 2023). A isso, Pahl-Wostl (2017) chama de falhas 
de governança em múltiplos níveis de governança, ou seja, nos 
diversos patamares de plano e administração. 

No Brasil, a água é assegurada legalmente em diversos ní-
veis e estruturas de planejamento. O art. 20º da Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1998) estabelece que as águas são res-
salvadas como bens do Estado, ou seja, sua gestão cabe ao po-
der público. É por isso que, através da Lei n. 9.433, promulga-
da em 8 de janeiro de 1997 (Brasil, 1997), instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), além de 
estabelecer instrumentos legais para a regulação dos recursos 
hídricos e a outorga dos direitos de uso da água.

Ainda que os avanços nas legislações tenham ocorrido com 
o passar dos anos, ainda é frágil para as instituições a integra-
ção entre as matrizes hídricas. “Águas subterrâneas e águas 
superfi ciais são essencialmente um único recurso, fi sicamen-
te conectados pelo ciclo hidrológico” (Campos et al., 2018), no 
entanto, ainda há uma separação nas gestões que, segundo o 
autor, contribuem para aumento de confl itos e inefi ciências.

“No Brasil, a aplicação de instrumentos de gestão descon-
sidera essa interdependência, contribuindo para a ocorrên-
cia de confl itos e a interferência do uso de um manancial na 
disponibilidade do outro (Soares e Velasquez, 2013)”. Embora 
a literatura acadêmica tenha avançado na documentação da 
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conexão hidrogeológica (Campos et al., 2018) e na análise crí-
tica dos instrumentos da PNRH, poucos trabalhos se dedica-
ram a sintetizar os múltiplos caminhos e ferramentas que já 
estão em curso para superar essa dicotomia na prática. Histo-
ricamente, a administração das águas superfi ciais e subterrâ-
neas tem sido tratada de forma separada, ao ignorar a conexão 
e a dependência mútua entre esses mananciais. Diante desse 
cenário, surge a questão central: como criar uma gestão adap-
tativa que contemple e potencialize essa inter-relação? Diante 
disso, o presente artigo busca compreender como ocorre atual-
mente a integração dos mananciais subterrâneos e superfi ciais 
e de que forma as gestões podem superar as barreiras institu-
cionais e técnicas que difi cultam uma administração conjunta 
e efi ciente. Falta uma análise integrada que conecte as inova-
ções em monitoramento, as novas propostas metodológicas e 
as iniciativas de governança como partes de uma mesma es-
tratégia. É essa lacuna sintética e propositiva que o presente 
artigo busca preencher. 

2. FUNDAMENTOS DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E 
SUPERFICIAIS

Águas superfi ciais e subterrâneas são importantes recursos 
hídricos, cada uma com características próprias e funções. En-
tretanto, as especifi cidades de cada matriz devem ser conside-
radas, como as distintas escalas de intervalos de regeneração 
de cada fase. A retirada da água dos aquíferos ocorre em ritmo 
distinto daquele da extração da água superfi cial, o que leva à 
exploração de parte das reservas permanentes (Motta, 2008). 
Bierkens e Wada (2019) afi rmam que a retirada insustentável 
das reservas subterrâneas é um problema global crescente, 
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que lentamente tem se tornado uma bomba-relógio. Esse é um 
alerta, pois o tempo de renovação dessas águas é muito grande. 

No estudo de Wu e Lu (2023) sobre contaminação por in-
trusão de água salgada em locais onde se instala uma barrei-
ra subterrânea, os resultados apontam que, considerando as 
características da barreira e do aquífero, há casos em que a 
limpeza total da água de um aquífero não confi nado pode le-
var mais de 50 anos. Pode-se imaginar a situação nos aquíferos 
confi nados, onde o tempo de renovação pode ser tão lento que, 
na escala humana, praticamente inexiste. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível que o plano e a 
coordenação de recursos hídricos considerem, de forma arti-
culada, as águas subterrâneas e superfi ciais, de modo que re-
conheçam e respeitem as especifi cidades de cada uma. 

2.1 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

As águas subterrâneas são fundamentais para cumprir os 

compromissos da Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil, pois garantem 

o abastecimento público de milhares de pessoas, sustentam 

sistemas de irrigação para a produção de alimentos, são uti-

lizadas como insumo para a produção industrial e mantêm 

importantes ecossistemas (Hirata, 2019, p. 8). 

Segundo Manzione (2015), a história das águas subterrâneas 
acompanha a história da humanidade. Conforme evoluímos 
como sociedade, evolui também o entendimento dos proces-
sos que regem as águas subterrâneas e as técnicas de explo-
ração, o que aumenta, consequentemente, a dependência por 
esse recurso.
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A utilização das águas subterrâneas é realizada há milhares 
de anos; os antigos já conheciam a ocorrência de águas subter-
râneas, pois, na Pérsia e no Egito, túneis e poços eram erguidos 
para captar água, fato que comprova a antiguidade do aprovei-
tamento dessa água pelo homem (Krebs, 2004).  Homero, Tales 
e Platão, fi lósofos da Grécia antiga, sustentavam a possibilida-
de de que os olhos dʼágua advinham do mar, que penetrava por 
entre canais subterrâneos sob as montanhas, e, após purifi ca-
da, retornava à superfície (Leal, 2003). 

Anaxágoras reconheceu a importância da chuva como fon-
te de água para os rios, para o armazenamento da água subter-
rânea, embora não tenha entendido corretamente a natureza 
desse armazenamento (Walton, 1970 apud Feitosa et al., 2008).

A água subterrânea é um dos maiores tesouros da natureza. 

É a parcela da água que permanece no subsolo, onde fl ui 

lentamente até descarregar em corpos de água de superfí-

cie, ser interceptada por raízes de plantas ou ser extraída 

em poços. Sua dinâmica e interação com a superfície fas-

cina a humanidade desde sempre. A água subterrânea tem 

papel essencial na manutenção da umidade do solo, lagos 

e brejos, é responsável pelo fl uxo de base dos rios, sendo 

responsável pela sua perenização durante os períodos de 

estiagem. Cada vez mais surgem interessados em conhecer 

este importante recurso natural tão disponível no Brasil e, 

ao mesmo tempo, tão esquecido por se esconder onde não o 

vemos, no subterrâneo (Manzione, 2015, p. 13).

Embora invisíveis aos nossos olhos, os processos que re-
gem as águas subterrâneas têm se tornado mais claros com 
o avanço científi co. Uma parcela das águas subterrâneas está 
em constante interação com os rios, lagos e corpos hídricos su-
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perfi ciais, enquanto a maior parte encontra-se confi nada em 
estratos geológicos profundos, sem conexão direta com a su-
perfície. Mas, a partir do momento em que essa água armaze-
nada em eras distantes é captada e consumida nos processos 
produtivos, passa a fazer parte do ciclo hidrológico. Em uma 
gestão integrada, é essencial que se compreenda essa conexão, 
pois o manejo incorreto das águas de aquíferos pode impactar 
diretamente os fl uxos superfi ciais, e vice-versa. 

As dimensões sobre a quantidade de água que se encontra 
subterrânea ainda não são totalmente reconhecidas. Villar 
(2016) cita que não se conhece a real tensão exercida sobre os 
aquíferos, seja pela falta de valores sobre o uso dos usuários 
que compartilham o aquífero e, consequentemente, a quanti-
dade de água extraída, ou até mesmo pela sua contaminação 
por mau manejo.  

Sobre isso, Chambel (2015) argumenta: 

A água subterrânea continua a ser, mesmo para muitos es-

pecialistas em hidrologia, a parte mais desconhecida e mis-

teriosa do ciclo hidrológico. Porque não se vê, porque se 

desconhece muitas vezes de onde vem e para onde vai, por-

que não é fácil perceber os seus percursos, porque é muito 

difícil compreender a quantidade imensa de água que pode 

estar sob os nossos pés, torna-se um desafi o entender a sua 

importância real no globo terrestre (Chambel, 2015, n.p.).

Aproximadamente, 97% das reservas de água doce em es-
tado líquido do planeta encontram-se abaixo da superfície 
terrestre, o que constitui aquíferos de importância estratégica 
para a segurança hídrica, de acordo com Hirata (2019). 

Nos termos do Manual de Águas Subterrâneas divulgado 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA):
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As águas subterrâneas são aquelas que se encontram sob 

a superfície da Terra, preenchendo os espaços vazios exis-

tentes entre os grãos do solo, rochas e fi ssuras (rachaduras, 

quebras, descontinuidades e espaços vazios) (Brasil, 2007, 

p. 11).

O fi lósofo grego Aristóteles, numa tentativa de explicar a 
ocorrência de águas no subsolo, considerou que a água subter-
rânea, dentro do contexto do ciclo hidrológico, era dependente 
exclusivamente da infi ltração da água do mar nas profundezas 
de cavernas (Machado, 2008).

Os aquíferos são recarregados pela infi ltração da água 
da chuva no solo, o processo mais puro e efi caz para assegu-
rar a elevada qualidade da água subterrânea (Feriani, 2019). 
No entanto, também podem receber recargas indiretas de cor-
pos hídricos superfi ciais. Conforme Jasechko et al. (2021, tra-
dução nossa), quando os níveis de água subterrânea estão abai-
xo dos cursos de água próximos, a água do rio pode infi ltrar-se 
em seu leito, o que reduz seu fl uxo e recarrega o aquífero1. Esse 
fenômeno descreve a integração entre os dois sistemas. Isso 
ocorre principalmente em estiagens, que, segundo Alves et al. 
(2024), são períodos em que as águas subterrâneas atuam como 
um estoque estratégico para sustentar a segurança hídrica. 

Apesar de a chuva ser a principal fonte de recarga dos aquí-
feros, é a Lei de Darcy que nos explica o movimento da água 
subterrânea em meios porosos. Freeze e Cherry (1979) descre-
vem que a movimentação da água no subsolo ocorre devido ao 
gradiente hidráulico, ou seja, a água sempre fl ui de zonas com 
maior potencial hidráulico para zonas com menor potencial. 
Naturalmente, em condições normais, os aquíferos possuem 

1. No original: “Where groundwater levels lie below nearby streams, streamwater can 
infi ltrate through the streambed, reducing streamfl ow and recharging the aquifer”.
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potencial mais elevado que o leito dos rios, o que faz com que 
contribuam para o fl uxo dos cursos dʼágua. Porém, quando 
ocorre a recarga indireta, essa condição pode se inverter: o ní-
vel da água do rio passa a ser maior que o nível dos lençóis 
freáticos, o que leva a infi ltração da água do rio para o sub-
solo. A Lei de Darcy, associada à Equação de Continuidade e 
ao Princípio de Conservação de Massa, descreve o movimento 
das águas subterrâneas em meios porosos, que representam a 
maior parte das formações aquíferas mundo afora (Whymap, 
2012; Margat e Van Der Gun, 2013). 

Entretanto, as ocorrências e movimentos das águas subter-
râneas em locais com estruturas hidrogeológicas complexas, 
como meios fraturados e cársticos, ainda dependem de estudos 
em detalhe para que suas características hidráulicas desse tipo 
de aquífero sejam estimadas de forma efi ciente. Por isso, é fun-
damental ter atenção aos períodos de estiagens, pois, conforme 
Damásio (2024) explica, se for extraída mais água subterrânea 
que a capacidade de recarga do aquífero pela chuva, o nível do 
aquífero será rebaixado, fato que impactará o equilíbrio entre 
os ecossistemas. Por isso, é necessário ter atenção às outorgas. 

Para uso dos recursos hídricos subterrâneos, é necessária 
a expedição da Outorga de Uso de Recursos Hídricos Subterrâ-
neos, que, de acordo com Fundaj (2020), é o instrumento que 
estabelece os termos, condições e prazos para a utilização dos 
recursos hídricos. O artigo 12 da Lei das Águas especifi ca as 
situações em que há necessidade de concessão para o acesso 
ao uso, incluindo a extração de água subterrânea destinada ao 
consumo fi nal.

A captação de água subterrânea ocorre por meio da constru-
ção de poços tubulares, comumente conhecidos como poços 
artesianos. Poço artesiano, poço raso e poço tubular profundo 
são termos usados para designar tipos de abastecimento que 



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

2 3 5

utilizam as águas presentes nos aquíferos do subsolo. A insta-
lação de um poço tubular cria uma comunicação direta entre a 
superfície do terreno e a água subterrânea (MPAP, 2025).

Captações subterrâneas que têm o controle do órgão gestor 

e que, dispondo de informações e dados técnicos do aquífe-

ro, poço e uso, possibilitam o bom desempenho da gestão 

das águas subterrâneas, promovendo o uso racional e sus-

tentável do recurso (Hirata, 2019, p. 11).

Esse destaque é importante, pois a perfuração de poços de 
maneira irregular e sem embasamento técnico (os chamados 
poços clandestinos) ainda são uma prática recorrente em di-
versas regiões do país. A ausência rigorosa de controle sobre o 
acesso aos poços pode causar desequilíbrios no lençol freático, 
impacto nas nascentes, entre outros problemas derivados da 
superexploração dos aquíferos. O impacto não é apenas dire-
to no aquífero: a falta de isolamento dos poços e das análises 
periódicas pode fazer com que o consumo da água afete a saú-
de de seus consumidores (Dutra, 2018). Daí a importância das 
empresas captadoras de água se especializarem e seguirem as 
normas, garantindo a segurança do abastecimento e a preser-
vação dos recursos hídricos subterrâneos. Essa atenção deve 
se estender igualmente aos captadores de águas superfi ciais, 
parte fundamental do ciclo hidrológico, o que exige vigilância 
constante por parte dos gestores. 

Essa complexidade na gestão do recurso subterrâneo, fre-
quentemente tratado como um domínio à parte, representa, 
contudo, apenas metade do desafi o. A outra metade reside na 
gestão das águas superfi ciais, que sofrem pressões igualmente 
intensas e, como se verá, estão intrinsecamente conectadas à 
dinâmica dos aquíferos.
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2.2 ÁGUAS  SUPERFICIAIS

Ribeiro et al. (2025) diz que “um rio é como um livro que, mes-
mo sem palavras, tem muito a contar sobre nossa sociedade”. 
A água refl ete nossas escolhas, hábitos, descuidos e até o futu-
ro que estamos moldando. Nesse contexto, águas superfi ciais 
correspondem ao volume de água que se acumula na superfí-
cie terrestre, o qual origina os diferentes corpos hídricos como 
rios, riachos, zonas úmidas, lagos, lagoas, pântanos etc. Por 
não se infi ltrarem no solo, essas águas tornam-se as principais 
fontes de abastecimento de água potável do planeta (Ferreira, 
2017).  Nesse sentido, o Brasil é privilegiado, pois apresenta 
12% de toda a água doce do mundo (Rama et al., 2022).

De acordo com a ANA (2024a), atualmente há cerca de 240 
mil massas dʼágua mapeadas no país, dos quais 3.661 são reser-
vatórios de água que somam 630,2 bilhões de litros de água, e a 
chuva é a fonte principal de toda essa água continental.

Para que  as chuvas abasteçam todo território, é necessário 
que haja um receptor. Nesse sentido, a bacia hidrográfi ca é a 
grande região de drenagem da água da chuva, na qual parte 
da precipitação infi ltra carregando os lençóis freáticos e par-
te escoa. Dada a sua importância, é nas bacias hidrográfi cas 
onde a gestão de manejo deve ocorrer, pois, com o crescimento 
desordenado de cidades urbanas, aliado à falta de políticas e 
educação ambiental por parte da população, os rios urbanos se 
tornaram desprezíveis (Oliveira et al., 2025). Os rios tornaram-
-se ocultos na paisagem urbana, reduzidos à função de simples 
corredores de drenagem e receptores de efl uentes domésticos 
e industriais, frequentemente denominados “valões” devido 
à sua associação com o transporte de esgoto doméstico (Lou-
renço et al., 2015, p. 92). Mas, ainda que nas cidades os siste-
mas de drenagem tenham se tornado precários, um estudo do 
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Instituto Trata Brasil revela um cenário preocupante: um terço 
dos municípios brasileiros (32,4%) não possuem soluções de 
drenagem urbana e manejo de águas pluviais (ITB, 2025). Para 
Ribeiro e Veronesi (2025), a carência crônica de saneamento 
básico, principalmente no que diz respeito à coleta e ao cuida-
do com o esgoto, permanece como um dos principais entraves. 
Apesar da meta ofi cial de universalizar o tratamento de esgoto 
até 2033, os autores apontam que a situação atual está longe de 
atender a esse compromisso. Estima-se que aproximadamente 
35 milhões de pessoas ainda não tenham acesso à água potá-
vel no Brasil, enquanto a outra metade tem seu esgoto lançado 
diretamente nos rios, sem qualquer tipo de tratamento, como 
destacam os pesquisadores. Assim, percebe-se que a questão 
das águas superfi ciais envolve complexidades que vão muito 
além do que aparenta à primeira vista. 

A Lei das Águas (Brasil, 1997) prevê o uso múltiplo do recur-
so natural, uma vez que, de acordo com a ANA (2025), a água é 
indispensável para a realização de diversas atividades, como a 
geração de energia elétrica, a irrigação de lavouras, as ativida-
des industriais, a manutenção de pessoas, a extração mineral, 
a aquicultura, a navegação, o turismo e o lazer. Diante da sua 
multiplicidade de usos, é necessário que as legislações atuem 
a fi m de preservar a disposição e a qualidade para todos eles. 

Se, na Constituição, as águas subterrâneas e superfi ciais — 
sejam fl uentes, emergentes ou em depósitos — são considera-
das bens do Estado (Brasil, 1988), é através da Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) e do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) que são defi nidas 
as estratégias voltadas à melhoria na disponibilidade hídrica 
superfi cial e subterrânea, tanto em quantidade quanto em qua-
lidade. Tais estratégias visam reduzir os confl itos no uso dos 
recursos hídricos e reforçar a percepção sobre a importância 
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de sua preservação, evidenciando seu valor socioambiental. 
Essas discussões ocorrem através de entidades de cunho deli-
berativo e/ou consultivo, responsáveis por debater a gestão dos 
recursos e a implementação do PNRH.

Embora águas superfi ciais e subterrâneas, enquanto bens 
do Estado e componentes dos recursos hídricos, estejam en-
quadradas na lei em diferentes classes e outorgas para seus 
respectivos usos, a gestão integrada entre elas — prevista nos 
planos de recursos hídricos das diversas bacias hidrográfi -
cas brasileiras — ainda está longe de se efetivar (Campos et 
al., 2018), o que reforça a urgência de ações coordenadas com 
as águas subterrâneas. Por outro lado, observa-se uma forte 
tendência em considerar os recursos hídricos apenas sob a 
perspectiva das águas superfi ciais, ao passo que as águas sub-
terrâneas são relegadas a um papel secundário (Hager, 2001). 
Portanto, se as águas subterrâneas e águas superfi ciais são es-
sencialmente um único recurso (Campos et al., 2018), o avan-
ço a uma gestão adaptativa e integrada revela-se fundamental 
para enfrentar os desafi os técnicos e institucionais que conti-
nuam a se manifestar.

Evidencia-se, portanto, um paradoxo: enquanto o arcabou-
ço legal aponta para a integração, a prática de gestão permane-
ce fragmentada, ao tratar o recurso de forma dissociada. Para 
superar essa barreira, é imperativo aprofundar a compreensão 
sobre os mecanismos físicos que governam a interdependên-
cia entre essas duas matrizes, como será detalhado a seguir.
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2.3 A RELAÇÃO ENTRE AS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E AS 
SUPERFICIAIS

O “diálogo” rio-aquífero é tema de diversos estudos, pois carac-
terizar essa interface tem fornecido informações valiosas para a 
gestão dos recursos hídricos (Albuquerque et al., 2015). Mesmo 
em matrizes distintas — superfi cial e subterrânea —, esses siste-
mas hídricos estão interligados e devem ser avaliados de modo 
integrado (Almeida, 2024). Por exemplo, a variabilidade climá-
tica, sobretudo os eventos extremos que se intensifi caram nas 
últimas décadas, evidencia essa interdependência. A cada episó-
dio de chuva intensa, observa-se uma grande variação no volu-
me de água que é armazenado nos corpos hídricos superfi ciais, 
acompanhada por mudanças na temperatura e na concentração 
de nutrientes. Nessas condições, o rio se modifi ca, parte da água 
infi ltra os reservatórios subterrâneos, mas outra parte, no entan-
to, é atraída pelo escoamento superfi cial — fl uxo que, intensifi -
cado pelas mudanças antrópicas no espaço, promove a erosão 
hídrica, o que contribui para a deterioração dos rios (Silva, 2022). 
No regime das águas superfi ciais, isso ocorre rapidamente, 
e é possível visualizar os impactos que tais eventos acarretam. 

Nas camadas subterrâneas, a resposta a esses fenômenos 
é mais lenta e atenuada. A alta precipitação infl uencia direta-
mente a recarga dos aquíferos, pois, em períodos de chuva in-
tensa, a sua recarga é mais efetiva (Farias; Scheibe, 2024), mas 
diversos fatores interferem nesse processo. A impermeabiliza-
ção dos solos limita signifi cativamente a infi ltração, fazendo 
com que apenas ¼ da precipitação alcance os reservatórios 
subterrâneos (Velásquez, 1996). Além disso, a presença de uma 
vegetação mais densa reduz o volume de água infi ltrada, o que 
intercepta parte da chuva, intensifi ca a transpiração e, conse-
quentemente, reduz a infi ltração (Ilstedt et al., 2016; Evaristo 
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et al., 2015). Logo, devido ao intrincado das interações e respos-
tas entre os compartimentos, há um desafi o por parte dos ór-
gãos responsáveis (Gonçalves; Almeida, 2024). Por outro lado, 
essa integração confi gura-se como um meio estratégico, capaz 
de manter o uso múltiplo e, por consequência, os interesses da 
sociedade (IGAM, 2024).

É exatamente essa diferença entre as matrizes que as com-
plementam. Ainda que os reservatórios subterrâneos tenham 
uma dinâmica distinta na interação-resposta em relação às 
águas superfi ciais, é essa “lentidão” no processo de recarga que 
garante, em períodos de estiagem, o fl uxo dos cursos dʼágua e 
a manutenção dos usos múltiplos. Como destaca Hirata et al. 
(2019), é a descarga subterrânea que mantém a perenidade dos 
rios quando há escassez de chuva. Assim, apesar das dinâmi-
cas distintas, os sistemas superfi ciais e subterrâneos permane-
cem integrados, com sustentação mútua e garantia de resiliên-
cia hídrica em diferentes condições.

O Uso Conjunto consiste no desenvolvimento de planos e 

métodos de  gerenciamento embasados em estudos técni-

cos, científi cos e    econômicos acerca das demandas, dis-

ponibilidades e decisões operacionais, reduzindo o efeito 

das variabilidades e incertezas na disponibilidade de água 

nos retornos econômicos e benefícios, bem como no de-

senvolvimento urbano, populacional, industrial e agrícola 

[...] sabemos  que os mananciais superfi ciais e subterrâneos 

não atuam de forma  isolada, mas sim apresentam intera-

ções em diversos âmbitos, de maneira  que  o  uso  ou  a  

contribuição  de  um  recurso  tem,  normalmente,  efeito 

sobre o outro. Essa natureza distinta e complementar tem   

importância fundamental na gestão dos sistemas hídricos 

(Mattiuzi et al., 2015, p. 7-26). 
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A variabilidade climática é apenas uma das formas pelas 
quais as matrizes se conectam: também podemos ver essa liga-
ção em pesquisas sobre poluição e contaminação difusa, como 
em “Poluição dos recursos hídricos e políticas para proteção 
dos recursos hídricos”, de Amorim (2024); em pesquisas sobre 
hidrologia isotópica, como em “Contribuição de isótopos am-
bientais na identifi cação de interação água subterrânea/água 
superfi cial na Bacia Hidrográfi ca do Rio da Prata/MA”, de Bar-
ros (2013), dentre tantos outros. 

Recentemente, também a Associação Brasileira de Recur-
sos Hídricos (ABRHIDRO) publicou a Carta de Vitória, docu-
mento em forma de manifestação frente aos desafi os atuais, 
entre eles, as lacunas de monitoramentos e informações e a 
necessidade de integração dos sistemas. Elencam-se dois con-
teúdos do quadro associativo da declaração da ABRHIDRO: 

É essencial, para a efetividade da implementação dos ins-

trumentos previstos na PNRH, consolidar e ampliar a rede 

de monitoramento pluviométrico, fl uviométrico e sedimen-

tométrico das bacias hidrográfi cas brasileiras, bem como 

os programas de monitoramento da qualidade das águas. 

Esses sistemas são fundamentais para subsidiar a gestão da 

água, a proteção das pessoas e propriedades, o planejamen-

to de atividades econômicas, o desenvolvimento científi co e 

a operação de setores estratégicos como agricultura, ener-

gia e saneamento. A redução contínua de recursos compro-

mete a produção de dados confi áveis, difi culta a análise de 

eventos extremos e prejudica a tomada de decisão. O for-

talecimento do monitoramento permite gerar séries his-

tóricas consistentes, apoiar políticas públicas e promover 

segurança hídrica, resiliência urbana e sustentabilidade. 

Em especial, ressalta-se a importância de se resgatar a for-
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mação de técnicos hidrometristas no Brasil, que são profi s-

sionais essenciais para garantir a continuidade do monito-

ramento (ABRHIDRO, 2025, p. 3).

Reafi rma o debate sobre a gestão dos sistemas como um 
todo e também cita a própria integração:

A integração das águas subterrâneas e superfi ciais deve 

buscar a multidisciplinaridade e o avanço tecnológico, re-

fl etindo sua natureza dinâmica e interconectada. O apri-

moramento da modelagem preditiva, incorporando novas 

fontes de dados e o uso de modelos hidrológicos objetivos, 

considerando mudanças no uso da terra, deve levar ao de-

senvolvimento de estratégias sustentáveis e resilientes de 

gestão da água, especialmente diante das mudanças climá-

ticas (ABRHIDRO, 2025, p. 4).

Diante dessa premissa sobre a inter-relação entre as águas 
superfi ciais e subterrâneas, não há como deixar de adotar uma 
gestão integrada e consciente. Entender essa conexão é o que 
permite planejar melhor o uso dos recursos, de modo que ga-
ranta a sua disponibilidade e mantenha a sua qualidade.

A comprovação científi ca de um sistema único e interde-
pendente torna a segmentação administrativa uma falha não 
apenas de gestão, mas de lógica. É precisamente para respon-
der a essa realidade física com coerência institucional que o 
paradigma da Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) 
se apresenta como o único caminho viável.
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3.  GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS

A GIRH é um conceito prático, que visa gerenciar a água de 
modo coordenado, levando em consideração seus diferentes 
usos, interesses e níveis de decisão, de maneira que seja ad-
ministrada no nível mais próximo possível de onde ela é uti-
lizada, segundo o Relatório de Situação sobre a Aplicação de 
Abordagens Integradas à Gestão de Recursos Hídricos2 (UNEP, 
2012). Ou seja, conforme o autor, seria descentralizar a toma-
da de decisões, ao abranger os diferentes grupos envolvidos e 
interessados na distribuição da água. Nesse sentido, a GIRH 
não é somente um ideal normativo, mas uma diretriz concreta 
diante do caminho inevitável pelos crescentes perigos e dispu-
tas pelo uso da água. 

Os resultados de pesquisa do relatório trazem que países 
que já adotaram abordagens integradas relatam um desenvol-
vimento de infraestrutura mais avançado, mas que os esforços 
ainda são grandes no sentido da coordenação dessas abor-
dagens. Tais resultados foram obtidos, principalmente, pela 
melhoria no quadro institucional (profi ssionais mais qualifi -
cados) e pela implementação de políticas, leis e sistemas, que 
trouxeram importantes benefícios socioeconômicos.

A integração entre águas subterrâneas e superfi ciais é um 
dos desafi os que pode ser compreendido pela GIRH, pois o ge-
renciamento das matrizes deve ser feito de modo coordena-
do, considerando seus múltiplos usos, interesses e níveis de 
decisão. 

2. No original: “Status Report on The Application of Integrated Approaches to Water 
Resources Management”.
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3.1 DESAFIOS DE INTEGRAÇÃO ENTRE ÁGUAS SUPERFICIAIS E 
SUBTERRÂNEAS E COMO APERFEIÇOAR A GESTÃO

Embora a integração entre as águas subterrâneas e superfi ciais 
seja reconhecida como fundamental para uma gestão susten-
tável dos recursos hídricos, tal relação ainda enfrenta uma sé-
rie de desafi os técnicos, institucionais e legais que difi cultam 
a sua execução. Conforme discutido anteriormente, ambas as 
matrizes constituem um único e interdependente sistema, que 
não pode ser lido de forma isolada, pois isso compromete a dis-
ponibilidade e qualidade da água, agravando o confl ito pelos 
usos dos recursos. Uns dos principais desafi os são a fragmen-
tação institucional e a falta de articulação entre os órgãos res-
ponsáveis pelas águas subterrâneas e superfi ciais. Essa divisão 
começa já na própria Constituição de 1988, que defi ne os bens 
da União, nos seguintes termos:

Art. 20. (...) 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos 

de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sir-

vam de limites com outros países, ou se estendam a territó-

rio estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos 

marginais e as praias fl uviais; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueoló-

gicos e pré-históricos (Brasil, 1988, grifo nosso). 

De acordo com Pontes et al. (2007), quando a lei atribui aos 
Estados o domínio das águas subterrâneas e reparte o das águas 
superfi ciais entre União e Estados, cria-se mais um entrave 
para a implementação efi caz da gestão integrada. Isso ocorre, 
segundo os autores, porque o modelo de gerenciamento de re-
cursos hídricos previsto na PNRH defi ne a bacia hidrográfi ca 
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como a unidade para implementação da PNRH e atuação do 
SINGREH. Contudo, as bacias hidrográfi cas superfi ciais — que 
foram divididas e estabelecidas a partir da topografi a de rele-
vo, portanto relacionada às águas superfi ciais — não seguem 
necessariamente o contorno dos aquíferos ou das bacias geoló-
gicas, que seguem critérios geológicos e estruturais do subso-
lo, conforme pode ser observado na Figura 1, em que as cores 
demonstram os sistemas de aquíferos e as linhas contornam as 
principais bacias hidrográfi cas do país. Essa discrepância evi-
dencia como, ainda hoje, as políticas de recursos hídricos prio-
rizam as águas superfi ciais em detrimento das subterrâneas.

Essa dissonância cartográfi ca não é um mero detalhe técni-
co; é a representação visual da falha estrutural que fundamen-
ta nosso modelo de gestão. Ela revela um “viés superfi cial” que, 
ao privilegiar a topografi a em detrimento da geologia, institu-
cionaliza a desarticulação. Ciente desse desafi o fundamental, 
um conjunto de iniciativas normativas, técnicas e participati-
vas vem tentando, na prática, construir pontes as quais a estru-
tura legal original não previu.

Figura 1: Divisão dos sistemas aquíferos. Fonte: ANA, 2013.
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O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), fru-
to da PNRH, tem estabelecido ao longo dos anos resoluções 
que visam à indissociação das duas matrizes. Na Resolução n. 
9/2000, propõem a inserção da gestão das águas subterrâneas 
na PNRH, ao compatibilizar as legislações e a interação das 
gestões das duas matrizes (Brasil, 2000). Em seguida, a Resolu-
ção n. 15/2001 (Brasil, 2001a) formula que as orientações para 
a aplicação da PNRH devem considerar a interdependência 
entre águas superfi ciais e subterrâneas. Esse entendimento 
é destacado pela Resolução n. 16/2001 (Brasil, 2001b) sobre a 
análise de outorgas, de modo que reforça a ideia de as águas 
superfi ciais e subterrâneas estarem conectadas no ciclo hi-
drológico. A Resolução n. 22/2002 pede que a PNRH conside-
re os usos múltiplos das águas e defi na as inter-relações que 
ocorrem entre os aquíferos e os corpos hídricos superfi ciais 
(Brasil, 2002). 

Além das iniciativas normativas e institucionais, há tam-
bém propostas metodológicas que visam ultrapassar os desa-
fi os de integração entre as águas subterrâneas e superfi ciais. 
Um desses exemplos é a tese de Olivos (2023), que propõe uma 
distribuição planejada da água frente às múltiplas demandas 
de uso, a partir de uma metodologia de simulação hidrológi-
ca distribuída que considera a dinâmica conjunta entre rios, 
aquíferos e solo. Somam-se a isso um sistema de otimização de 
redes de fl uxo, que traz a essa distribuição a interação entre as 
duas matrizes, no sentido de disponibilidade temporal e espa-
cial de ambas, bem como os resultados em diferentes cenários, 
tal como a variabilidade climática. A abordagem da autora é 
um avanço, pois permite que, em um mesmo ambiente de aná-
lise, possam se considerar, de modo conjunto, as restrições fí-
sicas, operacionais e de disponibilidade hídrica, criando um 
sistema de suporte à decisão para a gestão integrada. 



CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

2 47

Sob outra perspectiva, Silva e Porto (2003) destacam que a 
gestão integrada se fundamenta no uso consciente dos recursos, 
em uma perspectiva multissetorial e no fortalecimento de pla-
nos não estruturais, como a gestão da demanda. Logo, a associa-
ção deveria vir da base, ou seja, de uma maior articulação entre 
os setores de governo como planejamento urbano, habitação e 
transporte. Os autores relatam que, em cidades urbanizadas, há 
uma questão maior sobre a gestão do uso do solo, o que sobre-
põe as especifi cidades técnicas das duas matrizes, e que seria 
essa demanda a resposta às alternativas tradicionais de gestão. 

Outros autores também discutem a necessidade de integrar 
as águas subterrâneas e superfi ciais na gestão de recursos hí-
dricos. Mattiuzi e Marques (2019) apresentam estratégias de uso 
conjunto das matrizes utilizando uma ferramenta matemática 
voltada para a simulação e otimização hidroeconômica, cujo 
emprego demonstra a diminuição da insufi ciência hídrica e o 
aumento do suporte aos processos provenientes do manancial 
subterrâneo. Chambel (2018) sugere que as gestões integradas 
tenham um planejamento que englobe não somente as águas 
subterrâneas e superfi ciais, como também as industriais e ur-
banas. As soluções desse planejamento devem abranger temas 
como: a recarga de aquíferos e de ecossistemas dependentes 
de massas de água; inclusão das águas de outra origem (resi-
dual urbana e/ou industrial e de precipitação); ações contra o 
desperdício; e maior disponibilidade de dados através dos mo-
nitoramentos contínuos.

Portanto, os desafi os da integração entre águas subterrâ-
neas e superfi ciais só poderão ser superados quando não hou-
ver mais uma dissociação entre elas, quando houver um ali-
nhamento entre soluções técnicas, avanços normativos e uma 
efetiva articulação institucional e setorial, para, dessa forma, 
garantir a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos.
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4. EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A EFETIVAÇÃO DA GESTÃO 
INTEGRADA
4.1 O PILAR INSTRUMENTAL: DADOS, MONITORAMENTO E 
CONHECIMENTO CIENTÍFICO

Uma gestão integrada tratará dos aspectos técnicos e norma-
tivos de forma inteligente, superando os desafi os atuais. De 
acordo com Bernardo et al. (2009), a integração é um processo 
de vinculação de diferentes sistemas de gestão de modo que 
seus recursos comuns sejam reunidos, com vistas a melhorar a 
consistência de informações e a sua efi cácia para as tomadas de 
decisões. Nesse sentido, a Plataforma Águas Brasil surge como 
uma ferramenta transformadora. Desenvolvida pela Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), em parceria 
com o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), 
o programa visa facilitar o acesso a informações sobre o uso 
da água no Brasil. Regulação, automonitoramento, fi scalização 
e cobrança são alguns dos recursos presentes na plataforma 
que pretendem atender a uma demanda “irreversível e ne-
cessária” segundo Paulo Varella, secretário do Meio Ambien-
te do Rio Grande do Norte (SERPRO, 2025). Além do sistema 
transacional, a ANA disponibiliza uma ferramenta que realiza 
a coleta, o processamento, o armazenamento e a recuperação 
de dados. O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH) acompanha o objetivo da descentralização 
das informações e dados, buscando a unifi cação dos sistemas. 
A atualização permanente de informações fornece material para 
a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos, para estudos e 
para o conhecimento de todos os usuários da água (ANA, s.d). 

Há consenso quanto à necessidade de um conhecimento 
abrangente sobre as águas, seu comportamento e sua capa-
cidade diante dos múltiplos usos. Nesse cenário, o monitora-
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mento desempenha papel fundamental, já que se confi gura 
como uma demanda de caráter nacional e regional prevista 
em diversos instrumentos legais, o que reforça sua relevância 
estratégica na gestão integrada dos recursos hídricos.

A Rede Integrada de Monitoramento das Águas Subterrâ-
neas (RIMAS), vinculada ao Serviço Geológico do Brasil (SGB/
CPRM), efetua o monitoramento sistemático dos principais 
aquíferos do país, acompanhando mudanças no uso e ocupa-
ção do solo, bem como eventos climáticos relevantes. Atual-
mente, a RIMAS opera 410 poços monitorados e mantém 395 
estações automáticas em funcionamento, responsáveis pelo 
registro e armazenamento das variações do nível da água nos 
poços monitorados (Genaro, 2012).

A Rede Nacional de Monitoramento Isotópico coleta e ana-
lisa dados sobre isótopos em amostras ambientais, especial-
mente em águas e chuvas, para entender o ciclo da água e seus 
processos. As mudanças na formação isotópica da chuva, asso-
ciadas à alteração climática, afetam de modo direto a formação 
das águas subterrâneas (Ferreira et al., 2018). Essa rede exerce 
função essencial na administração dos recursos hídricos, pois 
que fornece informações valiosas para estudos sobre mudan-
ças climáticas.

A ANA também fi scaliza as águas superfi ciais através 
da Rede Nacional de Monitoramento de Qualidade da Água 
(RNQA). Inúmeros Estados fi scalizam a qualidade das águas 
superfi ciais em seu território. No entanto, devido à falta de 
padronização dos dados, a RNQA visa tratar tais informações 
para uniformizar os resultados. Ao ampliar o monitoramento a 
todo o País, a ferramenta tenciona eliminar lacunas temporais 
e geográfi cas existentes (Sigaaguas, 2025). 

Existem inúmeros estudos no campo dos recursos hídricos. 
Embora muitos já tenham sido desenvolvidos, ainda há neces-
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sidade de aprofundar o conhecimento sobre o tema, de acordo 
com Campos e Campos (2015). Os autores também ressaltam 
que, diante das dinâmicas ambientais do mundo atual, é fre-
quente a necessidade de atualização nos métodos de pesquisa.

Diante desse contexto, o Projeto SACRE (Soluções Integra-
das de Água para Cidades Resilientes), organizado pela Univer-
sidade de São Paulo (USP) em conjunto com o DAE desde 2022, 
tem se destacado como elemento-chave na implementação de 
soluções inovadoras e replicáveis para enfrentar a crise hídri-
ca em Bauru, unindo engenharia, gestão e soluções naturais 
(DAE, 2025). É uma das maiores pesquisas sobre águas subter-
râneas no estado de São Paulo, contando com fi nanciamento 
da FAPESP e apoio de universidades brasileiras (USP, Unicamp, 
Unesp, Unifesp), canadenses (Waterloo) e japonesas (Hiroshi-
ma e Okayama), além de instituições de pesquisa do governo 
paulista (IPA, IPT, Cetesb, SIMA) (DAE, 2022).

Na área de educação em recursos hídricos, destacam-se as 
iniciativas dos mestrados profi ssionais voltados ao setor, como 
objetivo de formar e capacitar profi ssionais voltados aos siste-
mas públicos de gestão ambiental e gerenciamento de recursos 
hídricos, por meio de estudos e pesquisas aplicadas à solução 
de problemas ambientais e sociais. O PROFÁGUA é um Progra-
ma de Pós-graduação em rede em Gestão e Regulação de Recur-
sos Hídricos, apoiado pela ANA e pela CAPES. Lançado no XXI 
Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos em Brasília, o PRO-
FÁGUA iniciou seus trabalhos em 14 unidades federativas, com 
a proposta de interiorização do ensino em recursos hídricos. 
Passada uma década, o PROFÁGUA encontra-se nucleado em 
26 polos espalhados pelo Brasil. Há também o Mestrado Profi s-
sional em Geografi a, com área de concentração em Recursos 
Hídricos e Meio Ambiente, oferecido pela UNESP nos campi de 
Presidente Prudente e Ourinhos, que é realizado desde 2010 
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em parceria com diversos Comitês de Bacias Hidrográfi cas, 
incluindo: Comitê das Bacias Hidrográfi cas dos Rios Aguapeí 
e Peixe (CBH-AP); Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Alto Para-
napanema (CBH-ALPA); Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Mé-
dio Paranapanema (CBH-MP); Comitê da Bacia Hidrográfi ca do 
Pontal do Paranapanema (CBH-PP); e o Comitê “Interestadual” 
da Bacia Hidrográfi ca do Rio Paranapanema (Euzébio, 2017). 
Além desses, o programa conta com outros parceiros relevan-
tes nas atividades técnicas e de pesquisa, como o Ministério 
Público Estadual (GAEMA), o Ministério Público Federal (Tra-
balho), o CEREST (Centro de Referência em Saúde do Trabalha-
dor) e a Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo. 

4.2 O PILAR DA GOVERNANÇA: CAPACITAÇÃO, PARTICIPAÇÃO 
E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Para além da inovação social, outros meios devem fazer parte 
da integração, como a formação técnica. No curso online inti-
tulado “As Águas Subterrâneas no Ciclo Hidrológico”, ofertado 
pela ANA, os dados são passados através de uma capacitação 
ministrada pela professora Pilar Carolina Villar (UNIFESP), 
que tem por objetivo levar os participantes a uma avaliação 
aprofundada sobre as águas subterrâneas ao longo do ciclo 
hidrológico dentro do enquadramento na PNRH. Além disso, 
fala sobre a importância socioambiental das águas, os seus 
usos, ecossistemas e sobre os impactos da superexploração 
(ANA, 2025a). A agência ainda disponibiliza o curso sobre ges-
tão das águas, que tem sido tema tão relevante neste estudo. 
A formação é ofertada para membros dos Comitês de Bacias 
Hidrográfi cas (CBHs) que constituem os profi ssionais que 
estão nas trincheiras do gerenciamento do recurso hídrico. 
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A ideia é preparar os integrantes dos CBHs para os desafi os e 
tomada de decisões frente aos momentos atuais (ANA, 2025b). 

Uma boa gestão garante água em quantidade e qualidade a 
todos seus usuários. No entanto, é necessário que estes também 
façam parte da administração dos bens públicos. Bicudo (2015) 
diz que educação e capacitação são medidas de curto, médio e 
longo prazo aos líderes e gestores. Por isso, têm de analisar, pon-
derar e reconsiderar as ações antes separadas, agora, em con-
junto (Proença; Campos, 2020). Para isso, deve ser garantido o 
direito ao público sobre os dados e informações, integralmente 
e atualizadas, assim como a sua participação (Bicudo, 2015). 

Nesse sentido, as consultas públicas são uma ferramenta 
importante que garantem participação ampla e qualifi cada da 
sociedade. Em São Paulo, por exemplo, a Agência de Águas es-
tadual publica seus processos online e dentro de um período 
de contribuição, como denominam; os cidadãos podem parti-
cipar e/ou contribuírem no documento proposto, fi cando dis-
ponível, após o término do prazo, as porcentagens de contri-
buição que aquele processo teve (Figura 2).

Figura 2: Participação e contribuições na Consulta Pública 2025 da SP 

Águas. Fonte: SP-Águas, 2025.
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Já em Forquilhinha, município de Santa Catarina, a con-
sulta pública foi criada para atualização do Plano Municipal 
de Saneamento Básico, em que a população consulta a versão 
pública do documento, e através de um formulário pode con-
tribuir com sugestões de revisão, mantendo a transparência.

A Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecida pela 
Lei n. 9.433, de 1997, tem como fundamento a gestão compar-
tilhada e participativa da água. Fruto da refl exão de técnicos 
sobre a complexidade do tema e da mobilização de setores so-
ciais que apontavam a importância de ampliar as instâncias 
deliberativas na gestão dos recursos naturais, a Lei das Águas 
instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SINGREH (ANA, 2012, p. 17).

O SINGREH reúne diferentes agentes institucionais que de-
sempenham funções integrantes no processo de governança 
da água:

• Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH): ins-
tância superior de deliberação, formulação e supervisão 
da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

• Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA):
órgão regulador e executor das políticas de gestão da 
água em nível federal. 

• Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERH): ins-
tâncias de planejamento e deliberação nos estados e no 
Distrito Federal. 

• Comitês de Bacia Hidrográfi ca (CBH): órgãos colegia-
dos que atuam na gestão descentralizada e participativa 
das bacias hidrográfi cas. 

• Entidades Delegatárias (Agências de Água): prestam 
suporte técnico e administrativo aos Comitês de Bacia 
Hidrográfi ca (Integridade, S.D).
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O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH) é responsável por implementar a Política Nacional 
de Recursos Hídricos. É formado por entidades das esferas fe-
deral e estadual, pelos comitês de bacias hidrográfi cas — órgãos 
de gestão participativa formados pelo poder público, usuários 
da água e representantes da sociedade civil —, que criam um 
espaço público de negociação sobre o uso da água, favorecendo 
a construção de pactos para defi nição de estratégias, planeja-
mento e engajamento na proteção, recuperação e desenvolvi-
mento dos recursos hídricos, além dos conselhos de recursos 
hídricos nas esferas estadual e nacional (ANA, 2022, p. 9).

4.3 O PILAR NORMATIVO E TRANSFRONTEIRIÇO

As fragilidades ambientais contribuíram para o enfoque mun-
dial frente aos seus problemas. Com isso, dinâmicas transna-
cionais foram criadas com o intuito de zelar pela proteção de 
valores prioritários a todos os Estados, servindo toda a comu-
nidade internacional (Passos, 2009).

No 3º Workshop Binacional Brasil-Colômbia, representantes 
da ANA e do Ministério do Meio Ambiente dos países citados 
se reuniram para discutir a gestão das águas subterrâneas na 
fronteira entre Tabatinga (município do Amazonas) e Leticia 
(cidade da Colômbia), que sofre com problemas de qualidade 
de água e a proteção dos aquíferos. A partir do evento, grupos 
binacionais de trabalho foram criados, em que, juntos, farão 
uma rede de monitoramento e concomitantemente uma estra-
tégia de execução para atenuar os impactos à água subterrânea 
na região (ANA, 2024b). Assim como esse, o Brasil realiza inú-
meros acordos e tratados com outros países da América do Sul 
acerca dos recursos hídricos, entre os quais, estão: 
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• Decreto n. 67.084, de 19 de agosto de 1970 — Bacia do Pra-
ta — Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai.

• Decreto n. 81.351, de 17 de fevereiro de 1978 — Bacia da 
Lagoa Mirim e Rio Jaguarão — Brasil e Uruguai.

• Decreto n. 85.050, de 18 de agosto de 1980 — Bacia Ama-
zônica — Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela.

• Decreto n. 88.441, de 29 de junho de 1983 — Rio Uruguai 
e Rio Pepiri-Guaçu — Brasil e Argentina.

• Decreto n. 657, de 24 de setembro de 1992 — Bacia do Rio 
Quaraí — Brasil e Uruguai.

• Decreto n. 7.170, de 6 de maio de 2010 — Bacia do Rio Apa 
— Brasil e Paraguai.

• Decreto Legislativo n. 52, de 2017 — Aquífero Guarani — 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai (MIDR, 2020).

Logo, a gestão das águas, especialmente em áreas de fron-
teiras, está em constante cooperação de normativas, resolu-
ções e acordos que estabelecem compromissos formais do 
Brasil com seus vizinhos, que, ao fazer isso, fortalece também 
a governança hídrica regional, na qual a prevenção de confl i-
tos pela água também é uma forma de promoção do seu uso 
sustentável. Portanto, a dimensão transnacional não apenas 
protege os ecossistemas, como também fortalece os laços di-
plomáticos e institucionais.

4.4 UMA MUDANÇA DE PARADIGMA: AS SOLUÇÕES 
BASEADAS NA NATUREZA COMO VETOR DE INTEGRAÇÃO

A defi nição de Soluções Baseadas na Natureza (SBN) foi apre-
sentada pela Assembleia das Nações Unidas em março de 2022.
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São ações para proteger, conservar, restaurar, utilizar e ge-

rir de forma sustentável ecossistemas naturais ou modifi -

cados terrestres, de água doce, costeiros e marinhos, que 

enfrentem os desafi os sociais, econômicos e ambientais de 

forma efi caz e adaptativa, proporcionando simultaneamen-

te bem-estar humano, serviços e resiliência dos ecossiste-

mas e benefícios para a biodiversidade (Viva Água, 2022).

As SBN ganham cada vez mais destaque, uma vez que, a par-
tir de tais práticas, é possível aumentar a disponibilidade de 
água subterrânea. A Recarga Aquífera Gerenciada aprimora e 
sustenta a recarga natural das águas subterrâneas. Ela utiliza 
métodos simples ou avançados de espalhamento, recarga ou 
injeção. Essas técnicas elevam o armazenamento de água, rea-
bastecem aquíferos, controlam a intrusão de água do mar em 
aquíferos costeiros, melhoram a qualidade da água e sustentam 
ecossistemas dependentes de águas subterrâneas (IGRAC, s.d). 

Já nas bacias hidrográfi cas brasileiras, as SBN ainda são 
pouco implantadas. Um dos principais fatores é a incerteza 
quanto à sua efi cácia na promoção da segurança hídrica (Mo-
vimento Viva Água, 2022). Tal recurso pode ser usado para re-
carga de água superfi cial, com utilização de processos naturais 
para restaurar e melhorar a disponibilidade e a qualidade da 
água em aquíferos e corpos dʼágua. A vegetação natural tem 
função essencial no equilíbrio do ciclo hidrológico. As zonas 
úmidas, por exemplo, funcionam como reservatórios naturais, 
porque retêm o excesso de água em épocas chuvosas e a libe-
ram em períodos de estiagem.

Portanto, a adoção de SBN impõe uma consequência trans-
formadora para a governança: obriga os gestores a abandona-
rem o “viés superfi cial” e a planejarem em múltiplas escalas de 
tempo e espaço, considerando a dinâmica lenta dos aquíferos 
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e a resposta rápida dos rios. Mais do que uma solução técnica, 
as SBN são um imperativo conceitual que força a superação da 
fragmentação institucional. Não apenas oferecem um cami-
nho para a segurança hídrica (Formigoni, 2024), mas também 
fornecem o modelo mental para uma gestão que fi nalmente re-
fl ete a natureza una e indivisível dos recursos hídricos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo analisou a realidade da assimilação das 
águas subterrâneas junto às superfi ciais, indicando os desafi os 
que limitam uma administração conjunta e efi ciente e apon-
tando os caminhos para superá-los. A compreensão das carac-
terísticas e inter-relações de cada manancial, aliada à adoção 
de instrumentos técnicos e informacionais mais consistentes, 
mostrou-se essencial para embasar propostas de gestão mais 
coerentes com o atual cenário hídrico. 

Em um cenário de mudanças climáticas, pressão antrópica 
e expansão urbana, reconhecer e compreender a inter-relação 
dos aquíferos com os corpos hídricos superfi ciais é fundamen-
tal para garantir a segurança hídrica. Esse reconhecimento 
precisa estar amparado por processos contínuos de monitora-
mento, análise e atualização normativa. As evidências levanta-
das ao longo deste trabalho reforçam a urgência de superar as 
barreiras que limitam a administração conjunta desses recur-
sos, sob pena de comprometer a disponibilidade de água. 

Nesse sentido, torna-se indispensável que as gestões reco-
nheçam a interdependência das matrizes hídricas, para que 
reformulem estruturas institucionais ultrapassadas. As resolu-
ções normativas devem continuar avançando, de modo que ga-
rantam a compatibilidade legal e operacional das águas subter-
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râneas e superfi ciais (incluindo diretrizes conjuntas de outorga), 
com base em evidências científi cas, simulações e modelagens 
que considerem diferentes cenários climáticos e de uso múlti-
plo das águas. Ferramentas de apoio à decisão, participação pú-
blica e estudos técnicos precisam ser incorporadas de forma sis-
temática, principalmente em períodos de incertezas climáticas. 

Outro ponto fundamental é promover a articulação efetiva 
entre as políticas públicas, rompendo a compartimentalização 
institucional e integrando diversos setores nas tomadas de de-
cisões. Além disso, a gestão da água deve ser tratada de forma 
transversal nas estratégias governamentais. Essa integração 
também deve se estender à cooperação entre diferentes esferas 
de governo e instituições, inclusive em contextos transfrontei-
riços, fortalecendo a governança e prevenindo confl itos.

A integração dessas medidas fortalece os sistemas de apoio 
à decisão por meio da combinação articulada de dados ambien-
tais, análises de cenários e modelagens, o que confere maior 
fl exibilidade e efetividade à gestão dos recursos hídricos. 
A incorporação de soluções inovadoras e baseadas na natureza, 
quando alinhadas às políticas e instrumentos vigentes, poten-
cializa a resiliência dos ecossistemas e dos serviços ambientais 
por eles oferecidos. Somente uma abordagem que reconheça e 
valorize a interdependência entre as diferentes matrizes hídri-
cas será capaz de enfrentar os confl itos de uso, reduzir vulne-
rabilidades e assegurar a disponibilidade e a qualidade da água 
para as presentes e futuras gerações.

Embora o artigo apresente um panorama abrangente, uma 
limitação reside na ausência de um estudo de caso aprofunda-
do. Pesquisas futuras poderiam aplicar esta abordagem analíti-
ca para avaliar o nível de integração em uma bacia hidrográfi ca 
específi ca, como a do Alto Paranapanema, com vistas a identi-
fi car os gargalos práticos em cada um dos eixos propostos.
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Entre rios, territórios e pessoas, esta obra reúne refl exões, pes-
quisas e experiências que revelam os desafi os e as possibilida-
des da gestão de recursos hídricos no Brasil contemporâneo. 
Produzido a partir da parceria entre a Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) e o Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Médio 
Paranapanema (CBH-MP), o livro apresenta estudos desenvol-
vidos no contexto das bacias hidrográfi cas paulistas, especial-
mente na região do Paranapanema, articulando ciência, educa-
ção ambiental, governança e participação social.

Os capítulos conduzem o leitor por temas que atravessam o 
cotidiano das cidades, do campo e das políticas públicas: edu-
cação ambiental, planejamento territorial, comunicação pública 
da ciência, instrumentos de gestão das águas, uso e ocupação 
do solo, sustentabilidade e fortalecimento da cidadania hídrica. 
Mais do que análises técnicas, os textos mostram como a água 
conecta territórios, histórias e comunidades, exigindo soluções 
integradas diante das mudanças climáticas e das crescentes 
pressões ambientais.

Ao reunir docentes, pesquisadores, profi ssionais e gestores 
comprometidos com a construção de uma gestão democrática 
e sustentável das águas, Contribuições para a Gestão de Recur-
sos Hídricos no Brasil reafi rma o papel estratégico da universi-
dade pública e dos comitês de bacia na produção de conheci-
mento aplicado e na transformação social.

Uma obra destinada a estudantes, pesquisadores, gestores 
públicos e a todos aqueles que compreendem que cuidar da 
água é cuidar do presente e do futuro.




